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Área Temática: 2 - Qualidade da água RH5A 

QSiGA: 7 - Poluição de águas subterrâneas 

1 - Descrição   

Nas águas subterrâneas podem ocorrer diversos parâmetros físico-químicos, resultantes de processos naturais ou de 
origem antrópica. A presença de determinadas substâncias químicas pode refletir a influência de fenómenos naturais 
— como a decomposição de matéria orgânica nos solos ou a lixiviação de formações minerais — bem como da 
atividade humana. 

 

Figura 1. Zonas de captação de água subterrânea para a produção de água para consumo humano na RH5A (Fonte: PGRH 2022-
2027)  

 

A contaminação de águas subterrâneas pode pôr em causa a captação de água nos sistemas afetados seja qual for o 
seu uso, mas principalmente deixa em risco a sua utilização futura para o abastecimento público. Na RH5A, as 
captações de água subterrânea destinadas à produção de água para consumo humano (Figura 1) abrangem 19 das 20 
massas de água na RH5A, sendo a exceção a massa de água de Maceira. 

Os ecossistemas terrestres dependentes de águas subterrâneas (ETDAS) e os ecossistemas aquáticos dependentes 
das águas subterrâneas (EDAS) podem da mesma forma ser afetados, podendo este facto causar perturbações ao 
nível da sua biodiversidade e estado de conservação, particularmente nos habitats designados no âmbito da Diretiva 
Habitats (Diretiva 92/43/CEE, de 21 de maio). Na RH5A foram identificados três ETDAS e seis EDAS associados às 
massas de água subterrânea Maciço Calcário Estremenho, Bacia do Tejo-Sado/Margem Esquerda, Aluviões do Tejo, 
Bacia do Tejo-Sado/Margem Direita e Caldas da Rainha - Nazaré. 

Na RH5A há 12 massas de água subterrânea que apresentam um estado químico “Bom” e oito têm estado químico 
“Medíocre” (Figura 2). Os parâmetros que colocam as massas de água com este estado são o fósforo total (Monforte 
– Alter do Chão, Paço, Bacia do Tejo-Sado/Margem Direita e Bacia do Tejo-Sado/Margem Esquerda), azoto amoniacal 
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QSiGA: 7 - Poluição de águas subterrâneas 

(Torres Vedras, Caldas da Rainha – Nazaré e Orla Ocidental Indiferenciado da Bacia do Tejo) e no caso das Aluviões do 
Tejo são o fósforo total, o azoto amoniacal, os produtos fitofarmacêuticos terbutilazina, desetilterbutilazina e 
metolacloro e a soma de todos os pesticidas individuais detetados e quantificados. 

 

Figura 2. Estado químico das massas de água subterrânea na RH5A (Fonte: PGRH 2022-2027)  

 

De forma transversal, a pressão dominante responsável pelo estado químico Medíocre destas massas de água 
subterrânea é a atividade agrícola, englobando tanto a agricultura como a pecuária, refletindo o impacte associado à 
aplicação de fertilizantes, corretivos orgânicos e produtos fitofarmacêuticos, bem como à gestão de efluentes 
agropecuários. 

Das 12 massas de água que estão com Bom estado químico, seis estão em risco de não cumprir os objetivos 
ambientais, uma vez que houve estações cujo valor médio ultrapassou o limiar para vários parâmetros. As massas de 
água nesta situação são as seguintes: Estremoz – Cano devido ao fósforo total, nitrato e simazina (produto 
fitofarmacêutico); Ourém devido ao nitrato e simazina (produto fitofarmacêutico); Maceira devido ao nitrato; Maciço 
Calcário Estremenho devido ao nitrato; Maciço Antigo Indiferenciado da Bacia do Tejo devido à bentazona (produto 
fitofarmacêutico), fósforo total e nitrato; Orla Ocidental Indiferenciado das Bacias das Ribeiras do Oeste devido ao 
fósforo total. 

Algumas das massas de água que estão com estado químico Medíocre, também se encontram em risco de não atingir 
os objetivos ambientais, para outros parâmetros cujo valor médio foi ultrapassado em alguma(s) estação(ões). 
Encontram-se nesta situação as seguintes massas de água: Monforte – Alter do Chão devido ao nitrato, desetilatrazina 
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Área Temática: 2 - Qualidade da água RH5A 

QSiGA: 7 - Poluição de águas subterrâneas 

(produto fitofarmacêutico) e à soma de todos os pesticidas individuais detetados e quantificados; Paço devido ao 
nitrato; Torres Vedras devido ao fósforo total e ao alacloro (produto fitofarmacêutico); Caldas da Rainha – Nazaré 
devido ao nitrato, desetilsimazina, desetilterbutilazina e simazina (produtos fitofarmacêuticos) e à soma de todos os 
pesticidas individuais detetados e quantificados; Bacia do Tejo-Sado/Margem Esquerda devido ao nitrato e à soma de 
todos os pesticidas individuais detetados e quantificados; Aluviões do Tejo, devido ao nitrato, nitrito, oxidabilidade e 
desetilsimazina (produto fitofarmacêutico). 

O risco identificado nestas massas de água está associado predominantemente às atividades agrícolas, incluindo o 
setor agrícola e a pecuária. Relativamente à evolução temporal, verifica-se que os principais parâmetros responsáveis 
pelo estado Medíocre e pelo risco identificado, nomeadamente azoto amoniacal, nitrato e fósforo total, apresentam 
tendência globalmente estável. 

O controlo da contaminação por parâmetros físico-químicos exige igualmente o cumprimento das Diretivas que 
suportam a identificação das zonas protegidas, destacando-se, entre estas, a Diretiva 91/676/CEE, de 12 de dezembro, 
relativa à proteção das águas contra a poluição causada por nitratos de origem agrícola, transposta pelo Decreto-Lei 
n.º 235/97, de 3 de setembro, na sua redação atual. Segundo a Portaria n.º 164/2010, de 16 de março, na RH5A 
existem três zonas vulneráveis (Figura 3), designadamente Tejo, Estremoz-Cano e Elvas, sendo que as massas de água 
subterrânea localizadas nessas áreas (Aluviões do Tejo, Bacia do Tejo-Sado / Margem Esquerda e Estremoz-Cano) não 
cumprem os objetivos definidos para estas zonas protegidas, sendo o nitrato o parâmetro responsável 

 

Figura 3. Zonas vulneráveis na RH5A (Fonte: PGRH 2022-2027) 
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QSiGA: 7 - Poluição de águas subterrâneas 

2 - Pressões e impactes 

Nesta secção, para cada uma das massas de água (MA) subterrânea com estado inferior a Bom no 3.º ciclo, são 
sistematizadas as pressões significativas e os setores responsáveis, permitindo identificar as principais causas de 
deterioração do estado das MA na região. 

O diagnóstico realizado permitiu identificar as MA que apresentam impactes significativos decorrentes de poluição 
por nutrientes (‘NUTR - Poluição por nutrientes’) e da poluição química (‘QUIM - Poluição química’) para as MA com 
estado químico Insuficiente e em risco. 

 

Código da MA Designação da MA 
Setor 
responsável 

Pressões Impactes 

PT05A0X1 
MACIÇO ANTIGO 
INDIFERENCIADO DA 
BACIA DO TEJO 

Urbano 
Pecuária 
Agrícola 

2.1 - Difusa - Drenagem 
urbana 
2.10 - Difusa - Outra 
2.2 - Difusa - Agricultura 

NUTR - Poluição por 
nutrientes 
QUIM - Poluição química 

PT05A3 
MONFORTE - ALTER 
DO CHÃO 

Pecuária 
Agrícola 

2.10 - Difusa - Outra 
2.2 - Difusa - Agricultura 

NUTR - Poluição por 
nutrientes 
QUIM - Poluição química 

PT05A4 ESTREMOZ - CANO 
Pecuária 
Agrícola 

2.10 - Difusa - Outra 
2.2 - Difusa - Agricultura 

NUTR - Poluição por 
nutrientes 
QUIM - Poluição química 

PT05O01_C2 
ORLA OCIDENTAL 
INDIFERENCIADO DA 
BACIA DO TEJO 

Urbano 
Pecuária 
Agrícola 

2.1 - Difusa - Drenagem 
urbana 
2.10 - Difusa - Outra 
2.2 - Difusa - Agricultura 

NUTR - Poluição por 
nutrientes 

PT05O04 

ORLA OCIDENTAL 
INDIFERENCIADO 
DAS BACIAS DAS 
RIBEIRAS DO OESTE 

Urbano 
Pecuária 
Agrícola 

2.1 - Difusa - Drenagem 
urbana 
2.10 - Difusa - Outra 
2.2 - Difusa - Agricultura 

NUTR - Poluição por 
nutrientes 

PT05O15 OURÉM 
Pecuária 
Agrícola 

2.10 - Difusa - Outra 
2.2 - Difusa - Agricultura 

NUTR - Poluição por 
nutrientes 
QUIM - Poluição química 

PT05O18 MACEIRA 
Pecuária 
Agrícola 

2.10 - Difusa - Outra 
2.2 - Difusa - Agricultura 

NUTR - Poluição por 
nutrientes 

PT05O20_C2 
MACIÇO CALCÁRIO 
ESTREMENHO 

Pecuária 
Agrícola 

2.10 - Difusa - Outra 
2.2 - Difusa - Agricultura 

NUTR - Poluição por 
nutrientes 

PT05O23 PAÇO 
Pecuária 
Agrícola 

2.10 - Difusa - Outra 
2.2 - Difusa - Agricultura 

NUTR - Poluição por 
nutrientes 

PT05O25 TORRES VEDRAS 
Pecuária 
Agrícola 

2.10 - Difusa - Outra 
2.2 - Difusa - Agricultura 

NUTR - Poluição por 
nutrientes 
QUIM - Poluição química 

PT05O33 
CALDAS DA RAINHA - 
NAZARÉ 

Urbano 
Pecuária 
Agrícola 

2.1 - Difusa - Drenagem 
urbana 
2.10 - Difusa - Outra 
2.2 - Difusa - Agricultura 

NUTR - Poluição por 
nutrientes 
QUIM - Poluição química 

PT05T1_C2 
BACIA DO TEJO-SADO 
/ MARGEM DIREITA 

Urbano 
Pecuária 
Agrícola 

2.1 - Difusa - Drenagem 
urbana 
2.10 - Difusa - Outra 
2.2 - Difusa - Agricultura 

NUTR - Poluição por 
nutrientes 
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PT05T3 
BACIA DO TEJO-SADO 
/ MARGEM 
ESQUERDA 

Urbano 
Pecuária 
Agrícola 

2.1 - Difusa - Drenagem 
urbana 
2.10 - Difusa - Outra 
2.2 - Difusa - Agricultura 

NUTR - Poluição por 
nutrientes 

PT05T7 ALUVIÕES DO TEJO 
Pecuária 
Agrícola 

2.10 - Difusa - Outra 
2.2 - Difusa - Agricultura 

NUTR - Poluição por 
nutrientes 
QUIM - Poluição química 

 

3 - Alternativas de atuação  

QSiGA identificada no 3.º ciclo? Sim 

No 3.º ciclo esta questão estava integrada na QSIGA 9: “Contaminação de águas subterrâneas por parâmetros físico-
químicos” e na QSiGA 10: “Contaminação de águas subterrâneas por substâncias perigosas” sendo que ambas foram 
consideradas significativas. 

• Cenário 0: Evolução do problema caso se mantenham apenas as medidas que estavam previstas no 3.º ciclo do 
PGRH 

ü Avaliação da implementação das medidas do PGRH  

Nesta secção sistematizam-se as medidas do 3º ciclo integradas nos programas de medidas (PM) relacionadas com 
esta QSiGA, conforme consta no capítulo 3.2.1 do relatório.  

 

Código da medida* Designação da medida 
Investimento 
total (103 €) 

Execução 
financeira (103 €)  

(2022 - 2023) 

Ponto de 
situação 
em 2023 

PTE1P01M42_SUB_RH5_3Ciclo  
- Remodelação e ampliação da ETAR 
de Tróia, no concelho de Grândola 

6000 - Adiada 

PTE1P01M54_SUB_RH5  

Construção de sistemas autónomos 
de tratamento de efluentes na 

freguesia de Caxarias, no concelho de 
Ourém 

300 - Adiada 

PTE1P01M57_SUB_RH5 
Construção de sistemas autónomos 

de saneamento (transporte e 
tratamento), no concelho de Ourém 

7562 - Adiada 

PTE1P06M01R_RH_3Ciclo 
Elaboração de diploma legal para 

redução da poluição difusa 
- - 

A executar 
após 2023 

PTE1P06M02R_RH_3Ciclo 

Implementação da Estratégia 
Nacional para os Efluentes 

Agropecuários e Agroindustriais 
(ENEAPAI 2030) 

- - Adiada 

PTE1P06M04R_RH_3Ciclo 

Aplicação dos princípios orientadores 
do Programa de Ação das Zonas 

Vulneráveis às massas de água com 
estado inferior a Bom resultante de 

atividades agrícolas 

- - Adiada 

PTE1P06M06R_RH_3Ciclo 

Condicionantes ambientais na 
avaliação dos projetos de gestão e 
valorização agrícola de efluentes 

pecuários e de lamas de ETAR 

- - 
Em 

execução 

PTE1P07M01R_RH_3Ciclo 
Promoção da agricultura biológica 

para redução da poluição difusa nos 
recursos hídricos 

0 0 
Em 

execução 
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PTE1P07M02R_RH_3Ciclo  
Reduzir ou eliminar as derrogações 
na aplicação de fitofármacos por via 

aérea 
0 0 

Em 
execução 

PTE1P07M03R_RH_3Ciclo  
Redução da utilização de pesticidas 
químicos com impacte nos recursos 

hídricos 
0 0 

Em 
execução 

PTE1P09M01_SUP_RH5_3Ciclo 
Recuperação ambiental das 

escombreiras da Mina da 
Panasqueira 

3690  
A executar 
após 2023 

PTE1P09M02_RH5 
Projeto para a recuperação do 

passivo ambiental do Estaleiro da 
Margueira 

3675 0 
A executar 
após 2023 

PTE1P09M07_SUP_RH5 
Estudo prévio para a recuperação 

ambiental das escombreiras da Mina 
da Panasqueira 

154   0 
A executar 
após 2023 

PTE1P12M01_SUP_RH5_3Ciclo 
Implementação de melhorias na 
indústria Minas da Panasqueira 

4 0 
A executar 
após 2023 

PTE2P05M01R_SUB_RH_3Ciclo 
Restringir e condicionar o uso e a 

ocupação do solo nas Zonas de 
Infiltração Máxima (ZIM) 

- - 
Em 

execução 
 

* As medidas regionais distinguem-se das medidas específicas pela existência de um "R" e por não fazerem alusão a uma região hidrográfica em 
particular no respetivo código. 

NOTA: Para informação mais detalhada, consultar o relatório de Avaliação Intercalar da Implementação das Medidas, dezembro de 2024, 
disponível aqui. 

 

Foram estabelecidas oito medidas regionais e sete específicas no PGRH do 3.º ciclo que contribuem para a mitigação 
desta QSiGA, sendo que cinco estavam em execução em dezembro de 2023, cinco foram adiadas e outras cinco 
tinham execução prevista após 2023.  

Atendendo à baixa taxa de execução até dezembro de 2023, não se prevê que seja possível alcançar os objetivos 
definidos para as massas de água subterrâneas com estado Medíocre e em risco durante o período de vigência do 
PGRH do 3.º ciclo.  

• Cenário 1: Cenário 0 + orientações para cumprimento dos objetivos ambientais 
 

Programa de medidas Orientações 

PTE1P01 - Construção ou 
remodelação de estações de 
tratamento de águas residuais 
urbanas 

Reforço da eficiência e fiabilidade dos sistemas de tratamento de águas residuais urbanas 
através da beneficiação das ETAR com desempenho insuficiente e implementação de 
sistemas de tratamento: 

- Terciário para remoção de azoto e fósforo em todas as ETAR ≥150000 e.p. e nas ≥10000 
e.p.  que rejeitam em zonas sensíveis. 

- Quaternário para remoção de micropoluentes em todas as ETAR ≥150000 e.p. e nas 
≥10000 e.p.  que rejeitam em zonas onde a concentração/acumulação de micropoluentes 
provenientes de ETAR, represente um risco. 

PTE1P03 - Eliminação progressiva 
de emissões, descargas e perdas 

Promoção da redução na origem de substâncias perigosas criando o incentivo à 
substituição por alternativas menos nocivas e a aplicação de boas práticas de gestão 
ambiental nos diversos setores de atividade. 

https://apambiente.pt/agua/3o-ciclo-de-planeamento-2022-2027
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de substâncias perigosas 
prioritárias 

PTE1P04 - Redução das emissões, 
descargas e perdas de 
substâncias prioritárias 

Controlo de substâncias perigosas emergentes com inclusão de campanhas específicas 
para monitorização de pesticidas emergentes e metabolitos e ações orientadas à 
indústria para substituição de compostos geradores de HAP. 

PTE1P06 - Redução da poluição 
por nutrientes provenientes da 
agricultura, da floresta e da 
pecuária 

Promoção da aplicação do Código das Boas Práticas Agrícolas em particular quanto à 
valorização agrícola de efluentes pecuários/ lamas de ETAR no solo. 

Redução de cargas difusas através da implementação de zonas tampão e faixas de 
proteção obrigatória em cursos de água influentes nas águas subterrâneas e promover 
alterações de práticas agrícolas em áreas de elevada vulnerabilidade através da 
implementação e reforço de faixas de proteção ripícola para promoção da 
implementação da cobertura vegetal adequada ao longo dos cursos de água, visando a 
retenção de nutrientes, sedimentos e microrganismos, bem como a redução da erosão e 
do escoamento superficial. 

PTE1P08 - Remediação de 
passivos ambientais (mineiros e 
industriais) 

Remediação ambiental com identificação, inventariação e remediação de passivos 
ambientais e áreas de solos contaminados. 

PTE2 - Promoção da 
sustentabilidade das captações 
de água 

Definição de zonas de proteção especial em sistemas aquíferos cársicos. 

Delimitação das Zonas de Infiltração Máxima e definição de condicionantes ao uso e à 
ocupação do solo para proteção das águas subterrâneas. 

PTE2P02 - Aprovação e 
fiscalização dos perímetros de 
proteção de captações 

Atualização contínua do inventário das utilizações dos recursos hídricos para captação de 
água. 

Selagem de captações de água subterrânea, em fim de vida útil ou abandonadas. 

Regulamentação dos perímetros de proteção às captações de água destinadas ao 
abastecimento público com o objetivo de integrar as condicionantes estabelecidas nos 
instrumentos de gestão territorial. 

 

PTE5P04 - Prevenção de 
acidentes de poluição 

Reforço de planos de emergência, da gestão adequada de infraestruturas de transporte 
e armazenamento de matérias perigosas e da articulação com entidades responsáveis 
por instalações PCIP e Seveso. 

PTE8P02 - Realização de sessões 
de divulgação 

Implementação de medidas de sensibilização junto dos utilizadores, nomeadamente 
agricultores e agropecuários, para as boas práticas de aplicação de fertilizantes, produtos 
fitofarmacêuticos, assim como para a valorização agrícola de efluentes pecuários. 

 

 

4 - QSiGA relacionadas 

• QSiGA 1 - Licenciamento, fiscalização e monitorização; 

• QSiGA 3 - Integração setorial da temática da água; 

• QSiGA 13 - Sobre-exploração de aquíferos/intrusão salina e outras. 
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QSiGA: 8 - Poluição orgânica, microbiológica e nutrientes das águas superficiais 

1 - Descrição   

As elevadas concentrações de nutrientes, matéria orgânica e microrganismos constituem um fator crítico de 
degradação da qualidade da água, resultante sobretudo de atividades humanas, como a agricultura intensiva, a 
pecuária e as descargas de águas residuais urbanas e industriais. Estes aportes contribuem para a deterioração dos 
ecossistemas aquáticos, promovendo fenómenos como a eutrofização, o aumento da atividade microbiana, a 
diminuição do oxigénio dissolvido e alterações significativas no equilíbrio biológico, com impactos negativos na 
biodiversidade, nos usos da água e na saúde pública. 

Relativamente às pressões associadas ao setor urbano, destacam-se as situações relacionadas com as redes de 
drenagem, dado que se observam descargas em situação de bypass dos sistemas de drenagem e tratamento, sendo 
de relevar as associadas aos sistemas elevatórios, resultantes de ações de manutenção e/ou outras intervenções 
programadas, e acidentais. As ocorrências acidentais devem-se ao mau funcionamento destes sistemas, decorrentes, 
por exemplo, de problemas de dimensionamento, no caso de redes de drenagem unitárias, e/ou por terem ligações 
ilegais de águas pluviais, por exemplo, no caso de novos empreendimentos. Também se têm verificado ligações 
indevidas de águas residuais domésticas às redes pluviais.  

No 3.º Ciclo, na RH5A, cerca de 44% das massas de água superficiais naturais apresentam um estado Bom, enquanto 
aproximadamente 30% das massas de água fortemente modificadas e artificiais se encontram em estado “Bom ou 
Superior”, não se registando massas de água com estado global desconhecido (Figura 1). 

 

Figura 1. Classificação do estado/potencial ecológico das massas de água superficiais na RH5A (Fonte: PGRH 2022-2027). 
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A poluição orgânica e os nutrientes foram os principais responsáveis pelo estado ecológico “Inferior a Bom”. Desta 
forma, a carga de nutrientes afigura-se como uma das principais condicionantes da qualidade ecológica nesta RH, 
verificando-se igualmente a existência de indicadores de poluição associada à pecuária e/ou descargas de efluentes 
(Figura 2). 

• Poluição por nutrientes 
(29%): 

• Rios - 29% dos rios,  

• Albufeiras – 32% 
albufeiras 

• Águas de transição - 
23%  

• Poluição orgânica (18%) 
 

 

 Figura 2. Pressões significativas nas águas superficiais RH5A (Fonte: PGRH 2022-2027) 

 

O parâmetro mais penalizador no que diz respeito à qualidade dos rios naturais foi o Fósforo total, seguido pelos 
elementos biológicos macroinvertebrados e fitobentos, bem como por Fosfato, Azoto amoniacal, Nitrito, CBO5, 
Nitrato e Azoto total.  

No que se refere às massas de água de transição, as classificações inferiores a “Bom” devem-se aos elementos 
biológicos, macroinvertebrados bentónicos e fauna piscícola, e aos nutrientes, Azoto amoniacal e Fosfato.  

As principais penalizações identificadas nos rios fortemente modificados estão relacionadas com macroinvertebrados, 
Fósforo e Fosfato, mas também fauna piscícola, fitobentos e Nitrito, entre outros, refletindo assim as alterações 
hidromorfológicas e os usos que lhe estão associados, bem como outros usos existentes nas bacias de drenagem 
destas massas de água.  

Relativamente às albufeiras, as classificações penalizadoras resultam sobretudo de Fósforo e fitoplâncton, 
verificando-se também classificações baixo de “Bom” para transparência, Azoto total, Nitrito e CBO5, entre outros. 

Na RH5 existem 631 ETAR urbanas, com rejeição em meio hídrico, sendo que a maioria tem tratamento secundário 
(71%), o que resulta numa importante remoção de matéria orgânica nas águas residuais antes da sua rejeição no meio 
hídrico. Não obstante, parte das ETAR urbanas asseguram um nível de tratamento mais avançado do que o 
secundário, em particular quando a descarga de água residual tratada é feita em zonas sensíveis ou com zonas 
balneares a jusante. Este nível de tratamento envolve uma etapa de desinfeção ou de remoção de Azoto e/ou de 
Fósforo, para além do tratamento secundário, e é realizado em cerca de 24% das ETAR urbanas da RH5A (Figura 3). 
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QSiGA: 8 - Poluição orgânica, microbiológica e nutrientes das águas superficiais 

 

 

Figura 3. Pontos de descarga das ETAR públicas urbanas no meio hídrico, na RH5A (Fonte: PGRH 2022-2027). 

 

Importa referir que, do universo de ETAR abrangidas pela Diretiva das Águas Residuais Urbanas (aglomerações/ETAR 
≥2000 e.p.), os dados do último reporte à Comissão Europeia (ano de referência 2022) referem 11 ETAR em 
incumprimento na RH5A, sendo que duas estão integradas no processo comunitário de infração (2022)2028. 

Em termos de cargas rejeitadas pelas ETAR verifica-se que são as massas de água costeiras (51%) e de transição (30%) 
que recebem grande parte da carga orgânica, proveniente do tratamento das águas residuais produzidas pelos 
grandes núcleos urbanos, nomeadamente 12 das 13 ETAR abrangidas pelo Regulamento do Registo de Emissões e 
Transferência de Poluentes (PRTR) (ETAR superiores a 100 000 e.p) 

 No que se refere à indústria e mais propriamente à transformadora, a produção de papel e de cartão é atividade mais 
representativa com 86% da carga poluente rejeitada, seguindo-se a produção de energia de origem térmica com 9%. 
A sub-bacia do Tejo é a mais pressionada, com cerca de 99% da carga total rejeitada. 

No que diz respeito à indústria alimentar e do vinho, as atividades mais expressivas em termos de cargas rejeitadas 
são a preparação e conservação de frutos e de produtos hortícolas (47%), seguindo-o abate de animais e fabricação 
de produtos à base de carne, (40%).  

A contribuição do setor agropecuário para a poluição orgânica e por nutrientes, por ter essencialmente um carácter 
difuso, foi estimada recorrendo a taxas de exportação de nutrientes (Azoto total e Fósforo total), considerando a 
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superfície agrícola utilizada (SAU), os regadios públicos (existentes e previstos), a superfície irrigável, a superfície 
regada, as explorações pecuárias extensivas e intensivas com valorização agrícola.  

A estimativa das cargas de origem difusa, no 3.º Ciclo, provenientes da agricultura, da pecuária e do golfe, permitiu 
concluir que a pecuária é a atividade mais expressiva, correspondendo-lhe 79% do Azoto total e 88% do Fósforo total. 

As sub-bacias do Tejo, Oeste 2, Nabão, Maior e Zêzere são as mais pressionadas em termos de carga difusa rejeitada. 

Em síntese apresentam-se as cargas rejeitadas pelos principais setores existentes na RH5A, verificando-se o elevado 
peso que o setor urbano tem em termos de cargas orgânicas (Figura 4). 

 

Figura 4. Síntese das cargas rejeitadas pelos setores (kg/ano) (Fósforo total - Ptotal; Azoto Total – Ntotal, Carência Química de 
Oxigénio – CQO; Carência Bioquímica de Oxigénio – CBO5) (Fonte: PGRH 2022-2027). 

 

Na RH5A estão designadas, nos termos das Diretiva 91/271/CEE, nove zonas sensíveis, sendo que seis foram 
estabelecidas ao abrigo do critério a) massas de água que se revelem eutróficos ou suscetíveis de se tornarem 
eutróficos num futuro próximo se não forem tomadas medidas de proteção e três ao abrigo do critério c) pelo não 
cumprimento de outras diretivas. Nestas zonas as rejeições ≥10000 e.p. têm obrigatoriamente de ser sujeitas a 
tratamento mais avançado do que o secundário (remoção de nutrientes/ou desinfeção). 

Atendendo às exigências da nova Diretiva 2024/3019, nomeadamente as aplicáveis ao tratamento terciário (remoção 
de nutrientes) prevê-se que a sua implementação, a ocorrer em parte no período de vigência do 4.º ciclo,  venha a 
contribuir para a redução da poluição orgânica e por nutrientes. 

A poluição microbiológica caracteriza-se pela presença de elevadas quantidades de microrganismos nas massas de 
água, provenientes de descargas de águas residuais domésticas, urbanas e de explorações pecuárias, bem como de 
escorrências provenientes de solos contaminados. A presença destes microrganismos constitui um fator de risco para 
a saúde, pelo que podem restringir os usos potenciais da água, nomeadamente o abastecimento público e/ou o 
recreio com contacto direto (por exemplo as águas balneares), podendo também afetar grupos faunísticos e e 
atividades económicas associadas.  

Embora a Diretiva-Quadro da Água não integre parâmetros microbiológicos na classificação do estado ecológico, 
estabelece a proteção específica das Zonas Protegidas, nomeadamente as designadas ao abrigo da Diretiva das Águas 

Balneares (Diretiva 2006/7/CE, transposta pelo Decreto-Lei n.º 135/2009, de 3 de junho, na sua redação atual) 

implicando a monitorização destes parâmetros nas massas de água abrangidas por essas zonas. 

0 15 000 000 30 000 000 45 000 000 60 000 000 75 000 000

CBO5

CQO

Ntotal

Ptotal

Urbano Industrial Pecuária Agricultura Golfe Outros

chrome-extension://efaidnbmnnnibpcajpcglclefindmkaj/https:/eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:L_202403019
chrome-extension://efaidnbmnnnibpcajpcglclefindmkaj/https:/eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2006:064:0037:0051:PT:PDF
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Figura 5. Número de zonas protegidas na RH5A (Fonte: PGRH 2022-2027). 

 

No 3.º Ciclo, e em termos do cumprimento das Zonas Protegidas, verifica-se o seguinte (Figura 5): 

• das 32 massas de água incluídas nas 144 zonas protegidas para as águas balneares, 31 cumprem os objetivos 
das zonas e uma não cumpre. 

• das 23 massas de água abrangidas pelas 27 zonas protegidas de captações de água destinada à produção de 
água para consumo humano, 74% das MA cumprem os objetivos das zonas protegidas.  

• 12 massas de água inseridas nas cinco zonas protegidas de salmonídeos e 50 massas de água inseridas nas 
14 zonas protegidas de ciprinídeos, cumprem o objetivo de zona protegida. As massas de água, 
PT05TEJ0871A (Tejo) e PT05TEJ0764 (Tejo); PT05TEJ0992 (Tejo) não cumprem os objetivos específicos destas 
zonas protegidas devido aos parâmetros, Oxigénio dissolvido e Azoto amoniacal; Amoníaco, Azoto 
amoniacal, respetivamente. 

• das oito massas de água parcialmente abrangidas por águas conquícolas, e de acordo com os critérios 
estabelecidos para a avaliação no âmbito da DQA, todas cumprem os objetivos das zonas protegidas. 

Neste sentido considera-se que a poluição microbiológica não é significativa nesta RH. 

2 - Pressões e impactes 

Nesta secção, para cada uma das massas de água (MA) superficiais com estado inferior a Bom no 3.º ciclo, são 
sistematizadas as pressões significativas e os setores responsáveis, permitindo identificar as principais causas de 
deterioração do estado das MA na região. 

O diagnóstico realizado permitiu identificar as MA que apresentam impactes significativos decorrentes de poluição 
por nutrientes (‘NUTR - Poluição por nutrientes’) e por matéria orgânica (‘ORGA - Poluição orgânica’), bem como 
aquelas destinadas à produção de água para consumo humano que não cumprem os objetivos definidos. 

No caso, de existirem muitas MA, agruparam-se por sub-bacia. 
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Área Temática: 2 - Qualidade da água RH5A 

QSiGA: 8 - Poluição orgânica, microbiológica e nutrientes das águas superficiais 

Nº MA Sub-bacia 
Setores 

responsáveis 
Pressões Impactes 

15 Almansôr 
Pecuária 
Agrícola 
Urbano 

2.10 - Difusa - Outra 
2.2 - Difusa - Agricultura 

1.1 - Pontual - Águas Residuais Urbanas 
2.6 - Difusa - Águas residuais não ligadas à 

rede de drenagem 
2.1 - Difusa - Drenagem urbana 

NUTR - Poluição por 
nutrientes 

ORGA - Poluição orgânica 

1 
Costeiras entre 
o Oeste 2 e o 

Tejo 

Turismo 
Outro 

2.10 - Difusa - Outra 
NUTR - Poluição por 

nutrientes 

1 
Costeiras entre 
o Tejo e o Sado 

Urbano 
2.6 - Difusa - Águas residuais não ligadas à 

rede de drenagem 
ORGA - Poluição orgânica 

12 Divor 
Pecuária 
Agrícola 
Urbano 

2.10 - Difusa - Outra 
2.2 - Difusa - Agricultura 

1.1 - Pontual - Águas Residuais Urbanas 
2.1 - Difusa - Drenagem urbana 

NUTR - Poluição por 
nutrientes 

ORGA - Poluição orgânica 

1 Erges 
Pecuária 
Agrícola 

2.10 - Difusa - Outra 
2.2 - Difusa - Agricultura 

NUTR - Poluição por 
nutrientes 

4 Grande 
Pecuária 
Indústria 
Urbano 

2.10 - Difusa - Outra 
1.4 - Pontual - Instalações não DEI (não 

PCIP) 
2.6 - Difusa - Águas residuais não ligadas à 

rede de drenagem 
1.1 - Pontual - Águas Residuais Urbanas 

NUTR - Poluição por 
nutrientes 

ORGA - Poluição orgânica 

1 Maior 

Pecuária 
Agrícola 
Urbano 

Indústria 

2.10 - Difusa - Outra 
2.2 - Difusa - Agricultura 

1.1 - Pontual - Águas Residuais Urbanas 
1.4 - Pontual - Instalações não DEI (não 

PCIP) 
2.1 - Difusa - Drenagem urbana 

NUTR - Poluição por 
nutrientes 

ORGA - Poluição orgânica 

5 Nabão 
Pecuária 
Urbano 

2.10 - Difusa - Outra 
2.1 - Difusa - Drenagem urbana 

1.1 - Pontual - Águas Residuais Urbanas 
2.6 - Difusa - Águas residuais não ligadas à 

rede de drenagem 

NUTR - Poluição por 
nutrientes 

ORGA - Poluição orgânica 

5 
Não aplicável 
(MA artificial) 

Agrícola 
Pecuária 

2.2 - Difusa - Agricultura 
2.10 - Difusa - Outra 

NUTR - Poluição por 
nutrientes 

ORGA - Poluição orgânica 

7 Ocreza 
Urbano 

Pecuária 
Agrícola 

2.1 - Difusa - Drenagem urbana 
2.10 - Difusa - Outra 

1.1 - Pontual - Águas Residuais Urbanas 
2.2 - Difusa - Agricultura 

2.6 - Difusa - Águas residuais não ligadas à 
rede de drenagem 

NUTR - Poluição por 
nutrientes 

ORGA - Poluição orgânica 

1 Oeste 1 Urbano 1.1 - Pontual - Águas Residuais Urbanas ORGA - Poluição orgânica 

33 Oeste 2 

Agrícola 
Pecuária 
Urbano 

Indústria 

2.2 - Difusa - Agricultura 
2.10 - Difusa - Outra 

2.1 - Difusa - Drenagem urbana 
1.1 - Pontual - Águas Residuais Urbanas 

2.6 - Difusa - Águas residuais não ligadas à 
rede de drenagem 

1.8 - Pontual - Aquicultura 

NUTR - Poluição por 
nutrientes 

ORGA - Poluição orgânica 
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1.4 - Pontual - Instalações não DEI (não 
PCIP) 

12 Pônsul 
Agrícola 
Urbano 

Pecuária 

2.2 - Difusa - Agricultura 
2.1 - Difusa - Drenagem urbana 

2.10 - Difusa - Outra 
1.1 - Pontual - Águas Residuais Urbanas 

NUTR - Poluição por 
nutrientes 

ORGA - Poluição orgânica 

3 Raia 
Pecuária 
Agrícola 
Urbano 

2.10 - Difusa - Outra 
2.2 - Difusa - Agricultura 

1.1 - Pontual - Águas Residuais Urbanas 

NUTR - Poluição por 
nutrientes 

ORGA - Poluição orgânica 

30 Seda 

Pecuária 
Agrícola 
Urbano 

Indústria 

2.10 - Difusa - Outra 
2.2 - Difusa - Agricultura 

2.6 - Difusa - Águas residuais não ligadas à 
rede de drenagem 

1.1 - Pontual - Águas Residuais Urbanas 
1.4 - Pontual - Instalações não DEI (não 

PCIP) 

NUTR - Poluição por 
nutrientes 

ORGA - Poluição orgânica 

3 Sever 
Pecuária 
Urbano 

2.10 - Difusa - Outra 
2.6 - Difusa - Águas residuais não ligadas à 

rede de drenagem 
2.1 - Difusa - Drenagem urbana 

1.1 - Pontual - Águas Residuais Urbanas 

NUTR - Poluição por 
nutrientes 

ORGA - Poluição orgânica 

10 Sôr 
Pecuária 
Agrícola 
Urbano 

2.10 - Difusa - Outra 
2.2 - Difusa - Agricultura 

1.1 - Pontual - Águas Residuais Urbanas 
2.6 - Difusa - Águas residuais não ligadas à 

rede de drenagem 

NUTR - Poluição por 
nutrientes 

ORGA - Poluição orgânica 

10 Sorraia 
Agrícola 
Pecuária 
Urbano 

2.2 - Difusa - Agricultura 
2.10 - Difusa - Outra 

1.1 - Pontual - Águas Residuais Urbanas 
2.1 - Difusa - Drenagem urbana 

NUTR - Poluição por 
nutrientes 

ORGA - Poluição orgânica 

62 Tejo 

Agrícola 
Pecuária 
Urbano 
Turismo 
Indústria 
Resíduos 

Outro 

2.2 - Difusa - Agricultura 
2.10 - Difusa - Outra 

1.1 - Pontual - Águas Residuais Urbanas 
2.1 - Difusa - Drenagem urbana 

2.6 - Difusa - Águas residuais não ligadas à 
rede de drenagem 

1.4 - Pontual - Instalações não DEI (não 
PCIP) 

1.6 - Pontual - Locais de deposição de 
resíduos 

NUTR - Poluição por 
nutrientes 

ORGA - Poluição orgânica 

13 Zêzere 
Urbano 

Pecuária 
Agrícola 

2.1 - Difusa - Drenagem urbana 
2.10 - Difusa - Outra 

2.2 - Difusa - Agricultura 
1.1 - Pontual - Águas Residuais Urbanas 

2.6 - Difusa - Águas residuais não ligadas à 
rede de drenagem 

NUTR - Poluição por 
nutrientes 

ORGA - Poluição orgânica 

 

3 - Alternativas de atuação  

QSiGA identificada no 3.º ciclo? Sim 

No 3.º ciclo esta questão estava integrada na QSIGA 11: “Poluição orgânica e nutrientes das águas superficiais” e na 
QSiGA 13: “Poluição microbiológica das águas superficiais” sendo que ambas foram consideradas significativas. 
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• Cenário 0: Evolução do problema caso se mantenham apenas as medidas que estavam previstas no 3.º ciclo do 
PGRH 

ü Avaliação da implementação das medidas do PGRH  

Nesta secção sistematizam-se as medidas do 3º ciclo integradas nos programas de medidas (PM) relacionadas com 
esta QSiGA, conforme consta no capítulo 3.2.1 do relatório. No caso, de existirem muitas medidas em cada PM, 
agruparam-se as medidas por PM. 

 

Designação do programa de 
medida/Medida 

N.º de 
medidas 

Investimento 
total (103 €) 

Execução financeira (103 €)  
(2022 - 2023) 

Ponto de situação 
em 2023 

PTE1P01 - Construção ou remodelação de 
estações de tratamento de águas 

residuais urbanas 
73 116236 5097 

A executar após 
2023 (31) 

Adiada (32) 
Em execução (8) 

Executada (1) 
Não executada 
neste ciclo (1) 

PTE1P02 - Remodelação ou melhorias das 
estações de tratamento de águas 
residuais industriais (incluindo as 

explorações agrícolas) 

8 6598 3776 
Em execução (3) 
A executar após 

2023 (5) 

PTE1P06M01R_RH_3Ciclo - Elaboração de 
diploma legal para redução da poluição 

difusa 
- - - 

A executar após 
2023 

PTE1P06M02R_RH_3Ciclo - 
Implementação da Estratégia Nacional 

para os Efluentes Agropecuários e 
Agroindustriais (ENEAPAI 2030) 

- - - Adiada 

PTE1P06M04R_RH_3Ciclo - Aplicação dos 
princípios orientadores do Programa de 

Ação das Zonas Vulneráveis às massas de 
água com estado inferior a Bom 

resultante de atividades agrícolas 

- - - Adiada 

PTE1P06M06R_RH_3Ciclo - 
Condicionantes ambientais na avaliação 

dos projetos de gestão e valorização 
agrícola de efluentes pecuários e de lamas 

de ETAR 

- - - Em execução 

PTE1P10M01_SUP_RH5_3Ciclo -
Remodelação de rede de saneamento na 

Chamusca, no concelho da Chamusca 
- 500 0 Adiada 

PTE1P11M01_SUP_RH5_3Ciclo - 
Implementação de melhorias estruturais e 

de funcionamento do aterro da Resitejo 
- 250 0 Adiada 

PTE1P11M02_SUP_RH5_3Ciclo - Reforço 
da monitorização e fiscalização na área do 

Ecoparque do Relvão (Ecodeal, SISAV) 
- 2 1,5 Em execução 

PTE1P11M03_SUP_RH5_3Ciclo - Selagem 
da célula RIB no Aterro Sanitário 

Intermunicipal de Abrantes 
- 100 0 

A executar após 
2023 

PTE1P14M01R_RH_3Ciclo - Revisão do 
Regulamento Geral dos Sistemas Públicos 

- 0 0 
A executar após 

2023 
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e Prediais de Distribuição de Água e de 
Drenagem de Águas Residuais 

PTE1P14M02R_SUP_RH_3Ciclo - Adoção 
de regulamento de descarga de águas 

residuais industriais em todas as redes de 
drenagem pública 

- 0 0 Em execução 

PTE1P14M03R_SUP_RH_3Ciclo - 
Aprovação e implementação do Plano 

Estratégico para o Abastecimento de Água 
e Gestão de Águas Residuais e Pluviais 

2030 (PENSAARP 2030) 

- 0 0 Adiada 

PTE1P14M01R_RH_3Ciclo - Revisão do 
Regulamento Geral dos Sistemas Públicos 

e Prediais de Distribuição de Água e de 
Drenagem de Águas Residuais 

- 0 0 
A executar após 

2023 

PTE1P15 - Eliminar ou reduzir águas 
residuais não ligadas à rede de drenagem 

122 163038 21149 

A executar após 
2023 (50) 

Em execução (52) 
Adiada (17) 

Executada (3) 
* As medidas regionais distinguem-se das medidas específicas pela existência de um "R" e por não fazerem alusão a uma região hidrográfica em 
particular no respetivo código. 
NOTA: Para informação mais detalhada, consultar o relatório de Avaliação Intercalar da Implementação das Medidas, dezembro de 2024, 
disponível aqui. 

 

Foram estabelecidas 215 medidas (207 específicas e oito regionais) no PGRH do 3.º ciclo que contribuem para a 
mitigação desta QSiGA sendo que destas, quatro estavam executadas e 66 estavam em execução em dezembro de 
2023. As restantes foram adiadas ou têm o seu início previsto após 2023. Uma medida foi reprogramada para o 4.º 
ciclo. 

Atendendo à baixa taxa de execução até dezembro de 2023, sendo que 26% das medidas específicas foram adiadas 
e 43% tinham execução prevista após 2023, não se prevê que seja possível alcançar os objetivos definidos para as 
massas de água superficiais com estado inferior a Bom durante o período de vigência do PGRH do 3.º ciclo.  

• Cenário 1: Cenário 0 + orientações para cumprimento dos objetivos ambientais 
 

Designação do programa de medida Orientações 

PTE1P01 - Construção ou remodelação de 
estações de tratamento de águas 
residuais urbanas 

Reforço da eficiência e fiabilidade dos sistemas de tratamento de águas 
residuais urbanas através da beneficiação das ETAR com desempenho 
insuficiente e implementação de sistemas de tratamento terciário para remoção 
de azoto e fósforo em todas as ETAR ≥150000 e.p. e nas ≥10000 e.p.  que 
rejeitam em zonas sensíveis. 

Implementação de melhorias na ETAR de Gáfete para cumprimento do TURH, 
no concelho do Crato (medida não executada no ciclo anterior e transferida 
para o 4.º ciclo). 

PTE1P06 - Redução da poluição por 
nutrientes provenientes da agricultura, 
da floresta e da pecuária 

Promoção da aplicação do Código das Boas Práticas Agrícolas em particular 
quanto à valorização agrícola de efluentes pecuários/ lamas de ETAR no solo. 

Beneficiação das redes de drenagem de água residuais. 

https://apambiente.pt/agua/3o-ciclo-de-planeamento-2022-2027
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PTE1P10 - Eliminação ou redução das 
águas residuais urbanas não ligadas à 
rede de drenagem ou com destino final 
inadequado 

Implementação de soluções que visem evitar a descarga de emergência das 
estações elevatórias para manutenção ou na sequência de eventos de 
precipitação elevada. 

Plano de Ação para a eliminação de redes de sistemas de saneamento de águas 
residuais não ligadas a ETAR. 

PTE9P01 – Reforço do licenciamento e da 
fiscalização 

Reforço do licenciamento e das ações de fiscalização das rejeições. 

 

 

4 - QSiGA relacionadas 

• QSiGA 1 - Licenciamento, fiscalização e monitorização; 

• QSiGA 3 - Integração setorial da temática da água; 

• QSiGA 9 - Poluição química das águas superficiais. 
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Área Temática: 2 - Qualidade da água RH5A 

QSiGA: 9 - Poluição química das águas superficiais 

1 - Descrição   

A poluição química das águas superficiais resulta da presença de substâncias prioritárias e poluentes específicos nas 
massas de água, em concentrações que afetam a qualidade da água, os ecossistemas aquáticos e a saúde humana.  

Este tipo de poluição pode causar toxicidade aguda e crónica nos organismos aquáticos, acumulação no ecossistema 

e perda de habitats e de biodiversidade, para além de constituir uma ameaça para a saúde humana.  

A DQA transposta para a ordem jurídica nacional pela Lei da Água, estabelece como um dos objetivos ambientais, a 

redução gradual da poluição provocada por substâncias prioritárias e poluentes específicos, passíveis de serem 

descarregados no meio hídrico, e a supressão das emissões, descargas e perdas de substâncias perigosas prioritárias, 

assim como o cumprimento das normas de qualidade para os poluentes específicos. 

No 3º ciclo de planeamento constatou-se uma melhoria acentuada do estado químico para todas as categorias de 

massas de água, uma redução do nº de massas de água com estado desconhecido, tendo as massas de água artificiais 

sido classificadas pela primeira vez neste ciclo. 

Na Figura 1 é apresentado, para cada categoria rios, albufeira e águas costeiras e de transição da região hidrográfica 

do Tejo e Ribeiras do Oeste (RH5A), o número de massas de água em que os poluentes específicos são um dos 

elementos de qualidade responsáveis pelo estado ecológico “Inferior a Bom” e em que as substâncias prioritárias são 

responsáveis pelo estado químico “Insuficiente”, com indicação da substância em causa. 

 
Figura 1. Número de massas de água em que os poluentes específicos são um dos elementos de qualidade responsáveis pelo 
estado ecológico “Inferior a Bom” e em que as substâncias prioritárias são responsáveis pelo estado químico “Insuficiente” 

(Fonte: PGRH 2022-2027). 
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QSiGA: 9 - Poluição química das águas superficiais 

As massas de água superficiais interiores foram maioritariamente classificados com “Bom” estado químico (Figura 2), 

num total de 225 massas de água, correspondendo a cerca de 58% das classificadas, encontrando-se 43 com estado 

“Insuficiente” e 121 permanecem com estado Desconhecido. Nas massas de água com estado “Insuficiente”, o cádmio 

e compostos de cádmio foi a substância mais detetada, sendo ainda detetado clorpirifos-etilo, terbutrina, HAPs 

(benzo(a)pireno, benzo(b)fluoranteno e benzo(g,h,i)perileno), chumbo e compostos de chumbo, níquel e compostos 

de níquel, diclorometano, mercúrio e compostos de mercúrio, isoproturão, PFOS, naftaleno e fluoranteno. 

Ao nível dos poluentes específicos, que afetam o estado ecológico, prevalece o amoníaco, seguido pelo zinco 

dissolvido, nas massas de água superficiais interiores. Registou-se também a ocorrência de produtos 

fitofarmacêuticos (nomeadamente dimetoato, terbutilazina, 2,4-D, desetilterbutilazina e bentazona) e, 

pontualmente, de outros metais (cobre dissolvido e crómio dissolvido).   

Todas as massas de água, costeiras e de transição, apresentam estado químico “Bom”. No entanto, é de referir que 

as massas de água do estuário do Tejo se encontram em risco de não cumprir os objetivos ambientais para os 

parâmetros mercúrio e compostos de mercúrio e chumbo e compostos de chumbo. 

As massas de água fortemente modificadas da categoria rio foram maioritariamente classificadas com estado químico 

“Bom”, num total de 16 MA, correspondendo a cerca de 62% das MA classificadas, não havendo massas de água com 

estado “Insuficiente” e 10 permanecem com estado “Desconhecido”. Ao nível dos poluentes específicos, verificam-

se penalizações associadas ao zinco dissolvido, terbutilazina e amoníaco, nesta categoria de massa de água. 

Para as albufeiras mantém-se a tendência de predomínio da classificação “Bom”, registando-se sete massas de água 

com estado “Insuficiente” e sete com estado “Desconhecido”. Nas massas de água com estado “Insuficiente”, o 

cádmio foi a substância mais detetada, sendo ainda detetado benzo(a)pireno, fluoranteno, clorpirifos-etilo, mercúrio 

e compostos de mercúrio e PFOS. Dentro dos poluentes específicos verificaram-se pontualmente penalizações 

associadas com amoníaco, cobre dissolvido, zinco dissolvido e terbutilazina, evidenciando os efeitos das pressões 

existentes nas respetivas bacias de drenagem das albufeiras. 
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Área Temática: 2 - Qualidade da água RH5A 

QSiGA: 9 - Poluição química das águas superficiais 

 

 
Figura 2. Classificação do estado químico das massas de água superficiais na RH5A (Fonte: PGRH 2022-

2027). 

 

Através de programas de monitorização implementados tem-se detetado a presença de substâncias prioritárias e de 

poluentes específicos resultantes de fontes pontuais (ETAR urbanas, indústrias transformadora, extrativa, alimentar 

e do vinho, aterros e aquicultura) e fontes difusas (setor agrícola). Recorrendo a amostradores passivos (avaliação 

qualitativa) foram detetadas substâncias naturais e substâncias antrópicas, nomeadamente vários pesticidas de uso 

agrícola e não agrícola e medicamentos de ação farmacológica de uso humano e pecuário. 

Assim, salienta-se a presença de metais dissolvidos, designadamente, cádmio, zinco, cobre, níquel e chumbo na sub-

bacia do Zêzere e, de produtos fitofarmacêuticos, um pouco por toda a bacia hidrográfica, nomeadamente: 

• terbutilazina (nas sub-bacias do Tejo, Raia, Seda, Sorraia); 

• clorpirifos-etilo (nas sub-bacias do Tejo, Divor e Oeste 2); 

• dimetoato (nas sub-bacias de Seda e do Oeste 2); 

• terbutrina (nas sub-bacias do Tejo e do Sorraia); 

• 2,4-D (na sub-bacia do Divor); 

• desetilterbutilazina, isoproturão e bentazona na bacia do Tejo.  
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QSiGA: 9 - Poluição química das águas superficiais 

Na bacia do Tejo foi ainda detetado cádmio dissolvido, zinco dissolvido, crómio dissolvido, mercúrio dissolvido, PFOS, 

benzo(g,h,i)perileno e naftaleno. Na sub-bacia das ribeiras costeiras entre o Oeste 2 e no Tejo destaca-se o 

aparecimento, numa massa de água, do benzo(a)pireno, benzo(g,h,i)perileno e benzo(b)fluoranteno. 

Em termos de setores de atividade, verifica-se que são 18 os setores responsáveis pela emissão deste tipo de 

substâncias poluentes para as águas superficiais da RH5A, sendo que a sub-bacia do Tejo é a que recebe emissões 

provenientes de um maior número de setores (12), seguida das sub-bacias do Oeste 2 e do Zêzere (4 em cada uma) e 

do Nabão com 3 setores. As três sub-bacias costeiras e as sub-bacias do Seda, Maior e Sorraia recebem emissões 

provenientes de apenas um setor de atividade. Com exceção da sub-bacia do Sorraia que recebe emissões apenas 

provenientes do CAE 29, constata-se que o único setor sempre presente nas restantes sub-bacias é o identificado com 

o CAE “37_Recolha, drenagem e tratamento de águas residuais”. Verifica-se ainda que este setor é também a origem 

que contribui com maior significância em termos de diversidade de substâncias poluentes rejeitadas, com exceção da 

sub-bacia do Zêzere em que lidera o CAE “07_Extração e preparação de minérios metálicos”. 

As ETAR também recebem águas residuais não-domésticas, incluindo águas residuais industriais, que podem conter 

uma série de poluentes não explicitamente abrangidos pela Diretiva das Águas Residuais Urbanas (DARU), Diretiva 

91/271/CEE, por exemplo metais pesados, microplásticos, micropoluentes e outros produtos químicos, incluindo 

substâncias perfluoroalquiladas e polifluoroalquiladas (PFAS).  

Atendendo às exigências da nova Diretiva 2024/3019, nomeadamente as aplicáveis ao tratamento quaternário e à 

responsabilidade alargada do produtor, prevê-se que a sua implementação, a ocorrer em parte no período de vigência 

do 4.º ciclo,  venha a contribuir para a redução da poluição química. 

2 - Pressões e impactes 

Nesta secção, para cada uma das massas de água (MA) superficiais com estado inferior a Bom no 3.º ciclo, são 
sistematizadas as pressões significativas e os setores responsáveis, permitindo identificar as principais causas de 
deterioração do estado das MA na região. 

O diagnóstico realizado permitiu identificar as MA que apresentam impactes significativos decorrentes da poluição 
química (‘QUIM - Poluição química’), tanto para as MA com estado químico Insuficiente, como para as MA com 
impacte da mesma natureza, mas com origem na avaliação do estado ecológico inferior a Bom. 

No caso, de existirem muitas MA, agruparam-se por sub-bacia. 

 

Número de 
MA 

Sub-bacia 
Setores 
responsáveis 

Pressões Impactes 

1 
Costeiras entre o 
Oeste 2 e o Tejo 

Transportes 2.4 - Difusa - Transportes QUIM - Poluição química 

5 Divor 
Agrícola 
Outro 

2.2 - Difusa - Agricultura 
8 - Pressão antropogénica - 
Desconhecidas 

QUIM - Poluição química 

1 Nabão Outro 
8 - Pressão antropogénica - 
Desconhecidas 

QUIM - Poluição química 

3 Não aplicável Outro 
8 - Pressão antropogénica - 
Desconhecidas 

QUIM - Poluição química 

4 Ocreza Outro 
8 - Pressão antropogénica - 
Desconhecidas 

QUIM - Poluição química 

11 Oeste 2 
Outro 
Agrícola 

8 - Pressão antropogénica - 
Desconhecidas 

QUIM - Poluição química 

file://///apa.local/pastas/ARHTO/PUBLIC/_PLANEAMENTO/PGRH/_PGRH_4_Ciclo/4PGRH_QSiGAS/Fichas%20QSiGA/QSiGAS%20RH5%201ªversão/Diretiva%2091/271/CEE
file://///apa.local/pastas/ARHTO/PUBLIC/_PLANEAMENTO/PGRH/_PGRH_4_Ciclo/4PGRH_QSiGAS/Fichas%20QSiGA/QSiGAS%20RH5%201ªversão/Diretiva%2091/271/CEE
chrome-extension://efaidnbmnnnibpcajpcglclefindmkaj/https:/eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:L_202403019
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2.2 - Difusa - Agricultura 

3 Pônsul Outro 
8 - Pressão antropogénica - 
Desconhecidas 

QUIM - Poluição química 

2 Raia 
Agrícola 
Outro 

2.2 - Difusa - Agricultura 
8 - Pressão antropogénica - 
Desconhecidas 

QUIM - Poluição química 

5 Seda 
Agrícola 
Outro 
Transportes 

2.2 - Difusa - Agricultura 
8 - Pressão antropogénica - 
Desconhecidas 
2.4 - Difusa - Transportes 

QUIM - Poluição química 

3 Sorraia 
Agrícola 
Outro 

2.2 - Difusa - Agricultura 
8 - Pressão antropogénica - 
Desconhecidas 

QUIM - Poluição química 

27 Tejo 

Outro 
Indústria 
Urbano 
Agrícola 
Transportes 

8 - Pressão antropogénica - 
Desconhecidas 
1.4 - Pontual - Instalações não 
DEI (não PCIP) 
1.1 - Pontual - Águas Residuais 
Urbanas 
1.3 - Pontual - Instalações DEI 
(PCIP) 
2.2 - Difusa - Agricultura 
2.5 - Difusas - Locais 
contaminados ou zonas 
industriais abandonadas 
2.1 - Difusa - Drenagem urbana 
2.4 - Difusa - Transportes 

QUIM - Poluição química 

12 Zêzere 
Outro 
Indústria 

8 - Pressão antropogénica - 
Desconhecidas 
1.7 - Pontual - Minas 
2.8 - Difusa - Minas 

QUIM - Poluição química 

 

3 - Alternativas de atuação  

QSiGA identificada no 3.º ciclo? Sim 

No 3.º ciclo esta questão estava integrada na QSiGA 12 “Poluição química das águas superficiais”. 

• Cenário 0: Evolução do problema caso se mantenham apenas as medidas que estavam previstas no 3.º ciclo do 
PGRH 

ü Avaliação da implementação das medidas do PGRH  

Nesta secção sistematizaram-se as medidas do 3º ciclo integradas nos programas de medidas (PM) relacionadas com 
esta QSiGA, conforme consta no capítulo 3.2.1 do relatório. No caso, de existirem muitas medidas em cada PM, 
agruparam-se as medidas por PM. 

 

Designação do programa de 
medida/Medida 

N.º de 
medidas 

Investimento 
total (103 €) 

Execução financeira 
(103 €) (2022 - 2023) 

Ponto de situação em 
2023 

PTE1P02 - Remodelação ou melhorias 
das estações de tratamento de águas 

residuais industriais (incluindo as 
explorações agrícolas) 

8 6598 3776 
Em execução (3) 

A executar após 2023 (5) 
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PTE1P07M01R_RH_3Ciclo - Promoção 
da agricultura biológica para redução 

da poluição difusa nos recursos hídricos 
- - - Em execução 

PTE1P07M02R_RH_3Ciclo - Reduzir ou 
eliminar as derrogações na aplicação 

de fitofármacos por via aérea 
- - - Em execução 

PTE1P07M03R_RH_3Ciclo - Redução da 
utilização de pesticidas químicos com 

impacte nos recursos hídricos 
- - - Em execução 

PTE1P09M01_SUP_RH5_3Ciclo - 
Recuperação ambiental das 

escombreiras da Mina da Panasqueira 
- 3690 0 A executar após 2023 

PTE1P09M02_RH5 - Projeto para a 
recuperação do passivo ambiental do 

Estaleiro da Margueira 
- 3 675 0 A executar após 2023 

PTE1P09M07_SUP_RH5 - Estudo prévio 
para a recuperação ambiental das 

escombreiras da Mina da Panasqueira 
- 154 0 A executar após 2023 

PTE1P10M01_SUP_RH5_3Ciclo - 
Remodelação de rede de saneamento 

na Chamusca, no concelho da 
Chamusca 

- 500 0 Adiada  

PTE1P11M01_SUP_RH5_3Ciclo - 
Implementação de melhorias 

estruturais e de funcionamento do 
aterro da Resitejo 

- 250 o Adiada 

PTE1P11M02_SUP_RH5_3Ciclo -
Reforço da monitorização e fiscalização 

na área do Ecoparque do Relvão 
(Ecodeal, SISAV) 

- 2,3 1,5 Em execução 

PTE1P11M03_SUP_RH5_3Ciclo - 
Selagem da célula RIB no Aterro 

Sanitário Intermunicipal de Abrantes 
- 100 o A executar após 2023 

PTE1P12M01_SUP_RH5_3Ciclo - 
Implementação de melhorias na 
indústria Minas da Panasqueira 

- 4 0 A executar após 2023 

PTE1P14M01R_RH_3Ciclo - Revisão do 
Regulamento Geral dos Sistemas 

Públicos e Prediais de Distribuição de 
Água e de Drenagem de Águas 

Residuais 

- - - A executar após 2023 

PTE1P14M02R_SUP_RH_3Ciclo - 
Adoção de regulamento de descarga de 
águas residuais industriais em todas as 

redes de drenagem pública 

- - - Em execução 

PTE1P14M03R_SUP_RH_3Ciclo - 
Aprovação e implementação do Plano 
Estratégico para o Abastecimento de 
Água e Gestão de Águas Residuais e 

Pluviais 2030 (PENSAARP 2030) 

- - - Adiada 

* As medidas regionais distinguem-se das medidas específicas pela existência de um "R" e por não fazerem alusão a uma região hidrográfica em 
particular no respetivo código. 
NOTA: Para informação mais detalhada, consultar o relatório de Avaliação Intercalar da Implementação das Medidas, dezembro de 2024, 
disponível aqui. 

https://apambiente.pt/agua/3o-ciclo-de-planeamento-2022-2027
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Foram estabelecidas 22 medidas (seis regionais e 16 específicas) no PGRH do 3.º ciclo que contribuem para a 
mitigação desta QSiGA sendo que destas, oito estavam em execução em dezembro de 2023, três foram adiadas e 11 
têm o seu início previsto após 2023. As medidas relacionadas com a QSiGA 8 – “Poluição orgânica, microbiológica e 
nutrientes das águas superficiais”, em particular as relacionadas com o ciclo urbano da água, também contribuem 
para a mitigação desta QSiGA. 

Atendendo à baixa taxa de execução até dezembro de 2023, não se prevê que seja possível alcançar os objetivos 
definidos para as massas de água superficiais com estado inferior a Bom durante o período de vigência do PGRH do 
3.º ciclo.  

• Cenário 1: Cenário 0 + orientações para cumprimento dos objetivos ambientais 
 

Programa de medidas Orientações 

PTE1P01 - Construção ou remodelação 
de estações de tratamento de águas 
residuais urbanas 

Reforço da eficiência e fiabilidade dos sistemas de tratamento de águas residuais 
urbanas através da beneficiação das ETAR com desempenho insuficiente e 
implementação de sistemas de tratamento terciário para remoção de azoto e 
fósforo em todas as ETAR ≥150000 e.p. e nas ≥10000 e.p.  que rejeitam em zonas 
sensíveis. 

PTE1P03 – Eliminação progressiva de 
emissões, descargas e perdas de 
substâncias prioritárias 

PTE1P04 - Redução das emissões, 
descargas e perdas de substâncias 
prioritárias 

Reforço de planos de emergência, da gestão adequada de infraestruturas de 
transporte e armazenamento de matérias perigosas e da articulação com 
entidades responsáveis por instalações PCIP e Seveso. 

Incentivo à substituição por alternativas menos nocivas e a aplicação de boas 
práticas de gestão ambiental nos diversos setores de atividade. 

PTE1P07 – Redução da poluição de 
pesticidas provenientes da agricultura 

Inclusão de campanhas específicas para a monitorização de pesticidas emergentes 
e seus metabolitos. 

Ações orientadas à indústria para substituição de compostos geradores de HAP. 

Promoção da aplicação do Código das Boas Práticas na aplicação de produtos 
fitofarmacêuticos. 

PTE1P08 - Remediação de passivos 
ambientais (mineiros e industriais) 

Remediação ambiental com identificação, inventariação e recuperação de passivos 
ambientais. 

PTE1P10 - Eliminação ou redução das 
águas residuais urbanas não ligadas à 
rede de drenagem ou com destino 
final inadequado 

Beneficiação das redes de drenagem de água residuais. 

Inclusão nos projetos de novos sistemas elevatórios de águas residuais, de 
soluções que evitem a rejeição de efluente bruto. 

PTE9P02 – Reforço da monitorização 
Reforço da monitorização em massas de água que não alcançaram o bom estado, 
de modo a apoiar a avaliação da eficácia das medidas implementadas e a tomada 
de decisão adaptativa. 

 

4 - QSiGA relacionadas 

• QSiGA 1 - Licenciamento, fiscalização e monitorização; 

• QSiGA 3 - Integração setorial da temática da água; 

• QSiGA 8 - Poluição orgânica, microbiológica e nutrientes das águas superficiais. 
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Área Temática: 3 - Quantidade de água RH5A 

QSiGA: 10 - Caudais ecológicos 

1 – Descrição e caracterização 

A construção nos cursos de água de inúmeras estruturas transversais (ex. açudes e barragens), de características 
diferenciadas e dirigidas a diversas funções e utilizações do meio fluvial, alteram o regime hidrológico e condicionam, 
por vezes de forma determinante, a dinâmica natural dos ecossistemas dulçaquícolas e, consequentemente, o estado 
das massas de água que as suportam.  

A obrigatoriedade de ser garantido um regime de caudais ecológicos (RCE) e, complementarmente, a descarga de um 
caudal de limpeza, a jusante das barragens e açudes no cumprimento da Lei da Água, que transpõe a Diretiva Quadro 
da Água, e da Lei da Pesca nas Águas Interiores, deve constar nos títulos e contratos de concessão destas 
infraestruturas.  

A par da libertação do RCE deve ser implementado um programa de monitorização, delineado de acordo com as 
orientações que constam do Guia Metodológico para a Definição de Regimes de Caudais Ecológicos em 
Aproveitamentos Hidráulicos de Portugal Continental, para avaliar a sua eficácia e a prossecução dos objetivos 
ambientais estabelecidos na Lei da Água/ Diretiva Quadro da Água, e em função desses resultados propor, caso 
necessário, eventuais ajustes no RCE. 

A existência de várias barragens e açudes sem RCE definido e não equipadas com um DLCE que, dada a sua 
antiguidade, não possuem estes títulos ou, nos casos em que existem, os mesmos não definem a obrigatoriedade de 
libertação de caudais ecológicos, são situações que carecem de ser revistas face ao quadro legal vigente.  

Na RH5A foram inventariadas no PGRH 2022-2027 um total de 2204 infraestruturas hidráulicas (Quadro 1), das quais 
190 têm uma altura superior a 10 m e 67 estão classificadas como grandes barragens, sendo abrangidas pelo 
Regulamento de Segurança de Barragens (RSB), 75 % tem uma altura igual ou superior a 2 m e inferior a 10m, 15% 
tem uma altura inferior a 2m (Figura 1). 

As barragens existentes destinam-se, na sua maioria, ao regadio.  

Quadro 1- Número total de barragens e açudes identificados na RH5A (Fonte: PGRH 2022-2027) 

Classes N.º 

N.º com Regime 
de caudal 
ecológico 

definido (RCE) 

N.º com dispositivo 
de libertação de 
caudal ecológico 

(DLCE) 

Grande barragem: 

(Altura > = 15 m) ou (Altura >=10 m e Volume >= 1 hm3) 
67 22 10 

Pequena barragem: Altura >=10 m e <15 m, com Volume <1 
hm3 

123 4 2 

Pequena barragem: Altura >=5 m e <10 m 119 - - 

Pequena barragem: Altura >=2 m e <5 m 39 1 - 

Açudes com altura <2 m 336 - 2 

Altura> 2 m mas sem determinação (1) 1520 - - 

Total 2204 27 14 

(1) Altura superior a 2m verificada em fotografia aérea, mas não se dispõe de informação que permita classificar a estrutura 
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Área Temática: 3 - Quantidade de água RH5A 

QSiGA: 10 - Caudais ecológicos 

 

 

Figura 1 - Localização das barragens e açudes com mais de 2m de altura na RH5A (Fonte: PGRH 2022-2027) 

 

Atendendo que poucos são os títulos de autorização de infraestruturas hidráulicas que preveem a descarga de caudais 
ecológicos, apenas 27 barragens possuíam, em 2021, RCE definido, das quais apenas 5 tinha o RCE implementado 
(Figura 1 e Quadro 1). Para a generalidade destas barragens não foram definidos caudais de limpeza. 

Nos casos em que existem passagens para peixes a funcionar, os caudais necessários para o funcionamento destas 
passagens são contabilizados como caudais ecológicos, tendo-se no PGRH 2022-2027 identificado 13 infraestruturas 
onde existem passagens para peixes.   

A existência de barragens com RCE definidos antes da publicação do Guia atrás referido que não são monitorizados 
ou, noutros casos, que não são libertados por ausência de dispositivos para a libertação desses caudais, estavam 
associados a 22 infraestruturas. Para algumas das infraestruturas estão a ser desenvolvidos estudos para verificar da 
necessidade de, face às atuais condições e aos cenários de alterações climáticas, ser necessário rever o RCE e, 
consequentemente, o dimensionamento dos DLCE a implementar.  
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QSiGA: 10 - Caudais ecológicos 

Para quatro das cinco barragens da RH5A que o PGRH 2022-2027 identificou como estando a libertar RCE 
estabelecidos (Quadro 2), estão a ser desenvolvidos estudos e planos de monitorização para avaliar a adequação ou, 
eventual necessidade de revisão dos caudais libertados.  

Quadro 2- Barragens com RCE estabelecidos e libertados na RH5A sujeitos a estudos e monitorização 

Designação da barragem 
Estudos e planos de 

monitorização 
Sub-bacia 

Belver x Tejo 

Fratel x Tejo 

Pracana x Ocreza 

Castelo de Bode x Zêzere 

 

 

Figura 2 – Localização das barragens e açudes com RCE estabelecidos na RH (Fonte: PGRH 2022-2027). 

 

Para a RH5A e no seguimento do programa de medidas PTE3P03 - Implementar regimes de caudais ecológicos, foi 
desenvolvido e apresentado para aprovação até final de 2025 os estudos para a definição do RCE e o projeto para a 
instalação de um dispositivo específicos para a libertação destes caudais na barragem Idanha do Aproveitamento 
Hidroagrícola da Campina de Idanha-a-Nova (medida PTE3P03M04_SUP_RH5). 
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Área Temática: 3 - Quantidade de água RH5A 

QSiGA: 10 - Caudais ecológicos 

2 - Alternativas de atuação  

QSiGA identificada no 3.º ciclo? Não 

• Cenário 0: Evolução do problema caso se mantenham apenas as medidas que estavam previstas no 3.º ciclo do 
PGRH 

ü Avaliação da implementação das medidas dos PGRH  

Nesta secção sistematizam-se as medidas do 3º ciclo integradas nos programas de medidas (PM) relacionadas com 
esta QSiGA, conforme consta no capítulo 3.2.1 do relatório.  

 

Designação do programa de medida 
N.º de 

medidas 
Investimento 
total (103 €) 

Execução 
financeira (103 €) 

(2022 - 2023) 
Ponto de situação em 2023 

PTE3P03 - Implementar regimes de 
caudais ecológicos 

24 10747 0 
A executar após 2023 (23) 

Adiada (1) 

PTE3P03M01R_SUP_RH_3Ciclo - 
Estudo para a definição e 

implementação dos caudais 
ecológicos nas barragens 

- 250 0 Em execução 

* A medida regional distingue-se das medidas específicas pela existência de um "R" e por não fazerem alusão a uma região hidrográfica em 
particular no respetivo código  
NOTA: Para informação mais detalhada, consultar o relatório de Avaliação Intercalar da Implementação das Medidas, dezembro de 2024, 
disponível aqui. 

 

Das 25 medidas (uma regional e 24 específicas) estabelecidas no PGRH do 3.º ciclo que contribuem para a mitigação 
desta QSiGA, apenas uma regional estava em execução em dezembro de 2023, uma foi adiada e 23 tinham execução 
prevista após 2023. No início de 2026 uma medida regional, referente à barragem Idanha está em execução. 

• Cenário 1: Cenário 0 + orientações para cumprimento dos objetivos ambientais 

Programa de medida Orientações 

PTE3P03 - Implementação do 
regime de caudais ecológicos 

Rever os títulos de utilização de barragens e açudes já existentes, para as quais tenham sido 
desenvolvidos os estudos da viabilidade técnica, económica e ambiental de implementar 
um RCE, previstos no Programa de Medidas do 3º ciclo.  

Para as barragens já existentes nas quais não se aplique a situação anterior, revisão do 
título, tendo por base a elaboração dos estudos da viabilidade técnica, económica e 
ambiental de implementar um RCE. 

Incluir nos títulos de novas barragens e açudes, a obrigatoriedade de construir um DLCE 
para a libertação do RCE  

Para barragens e açudes existentes, quando os estudos da viabilidade técnica, económica e 
ambiental, concluírem pela inviabilidade de implementar um DLCE e o respetivo RCE, 
definir medidas de minimização e de compensação dos impactes negativos gerados pela 
infraestrutura hidráulica.  

Implementação de programas de monitorização da eficácia do RCE. 

Priorização das infraestruturas a intervir para implementação de dispositivos de descarga do 
regime de caudas ecológicos (RCE) e implementar o RCE definido. 

 

https://apambiente.pt/agua/3o-ciclo-de-planeamento-2022-2027
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Área Temática: 3 - Quantidade de água RH5A 

QSiGA: 10 - Caudais ecológicos 

4 - QSiGA relacionadas 

• QSiGA 1 - Licenciamento, fiscalização e monitorização; 

• QSiGA 11 - Alterações do regime hidrológico/intrusão salina 

• QSiGA 12 - Escassez de água: 

• QSiGA 15 - Conectividade fluvial 
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Área Temática: 3 - Quantidade de água RH5A 

QSiGA: 11 - Alterações do regime hidrológico/intrusão salina 

1 - Descrição 

O regime hidrológico da grande maioria dos cursos de água encontra-se significativamente alterado, verificando-se 
que os caudais atualmente registados são consideravelmente inferiores aos observados em regime natural. As 
alterações do regime hidrológico são influenciadas por fenómenos naturais, como a variação dos períodos de 
precipitação, mas são maioritariamente influenciadas por fatores de origem antrópica (barreiras físicas na linha de 
água, captações, descargas dos aproveitamentos hidroelétricos e alterações na ocupação do solo). 

A variação percentual do escoamento médio anual entre o período 1930-1988 e o período 1989-2015 (em regime 
modificado) é de 22% na RH5A. 

No período 1930-2015 observa-se que o valor de escoamento em ano seco representa, em média, uma redução de 
cerca de 62% relativamente ao ano médio e de 76% relativamente ao ano húmido. Uma análise análoga para o período 
1989-2015, permite verificar que essas variações são maiores, com valores de escoamento em ano seco, em média, 
de cerca de menos 66% relativamente ao ano médio e de menos 75% relativamente ao ano húmido, embora menos 
acentuadas quando comparadas com o regime natural. O valor negativo que se verifica na sub-bacia do Raia em ano 
seco para o período 1989-2015, deve-se ao facto de terem sido considerados para efeitos de modelação, os consumos 
mensais do ano de 2018, considerado um ano médio, o que implica que, em anos secos, as disponibilidades não 
assegurariam os usos caso os volumes captados fossem os mesmos. 

Na Figura 1 são apresentados os valores de escoamento anual em regime modificado para os anos húmido, médio e 
seco na RH5A, obtidos para os três períodos de referência 1930-2015, 1930-1989 e 1989-2015. 

Comparando os vários períodos, verifica-se uma redução do escoamento no período 1989-2015 em relação ao 
período anterior de 1930-1988, sendo essa diminuição, em ano seco de cerca de 41%, em ano médio de cerca de 22% 
e em ano húmido de 31%. 

 

Figura 1. Escoamento anual para o regime modificado para os anos húmido, médio e seco na RH, para os três períodos de 
referência (Fonte: PGRH 2022-2027). 

 

Na Figura 2 são apresentados os valores de escoamento em regime modificado mensal e anual para os anos húmido, 
médio e seco para o período de referência 1989-2015 na RH5A. 
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Área Temática: 3 - Quantidade de água RH5A 

QSiGA: 11 - Alterações do regime hidrológico/intrusão salina 

 

 

Figura 2. Escoamento em regime modificado mensal para os anos húmido, médio e seco na RH, para o período de referência 
1989-2015 (Fonte: Fonte: PGRH 2022-2027). 

 

Na RH5A, e de acordo com o PGRH relativo ao período 2022-2027 (3.º ciclo), foram inventariadas 2204 barragens e 
açudes das quais 190 têm uma altura >= 10 e 67 estão classificadas como grandes barragens, ou seja, possuem 
[Altura>= 15 m] ou [Altura >= 10 m e Volume >= 1 hm3)] (Figura 3). 

O grau de alteração do regime hidrológico associado a cada uma destas infraestruturas depende da sua dimensão, da 
capacidade de regularização da respetiva albufeira, e do regime de exploração, características que resultam dos 
objetivos que estão na sua génese e dos usos para os quais foram construídas (consumptivos e não consumptivos).  

De acordo com o mesmo Plano, apenas 27 barragens possuíam, em 2021, um Regime de Caudais Ecológicos (RCE) 
definido, das quais apenas 5 tinham o RCE implementado (Figura 4). 

Para a generalidade destas barragens não foram definidos caudais de limpeza. Em termos de usos, verifica-se que o 
uso dominante é o agrícola, sendo que cerca de 40% das barragens construídas têm a rega como uma das finalidades, 
importando, no entanto, salientar que se desconhece a finalidade de 56% do n.º total de barragens inventariadas. 
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Figura 3. Localização das barragens e açudes com mais de 2m de altura na RH5A (Fonte: PGRH 2022-2027) 

 

 

Figura 4. Localização das barragens e açudes com RCE estabelecidos na RH5A (Fonte: PGRH 2022-2027) 
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Área Temática: 3 - Quantidade de água RH5A 

QSiGA: 11 - Alterações do regime hidrológico/intrusão salina 

As barragens utilizadas para abastecimento público representam 1% do n.º total de barragens, enquanto as barragens 
em que ocorre produção de energia representam 2% do nº total de barragens. 

As barragens com mais do que uma utilização (produção de energia e rega/ produção de energia, rega e indústria / 
abastecimento e energia/ abastecimento e rega/ abastecimento, energia e rega/ rega, lazer e combate a incêndios/ 
rega e lazer) constituem cerca de 1% do n.º total de barragens.  

No que se refere à captação de água 
diretamente a partir dos cursos de água há a 
destacar na RH5, a captação da EPAL, em Valada, 
no rio Tejo, em exploração desde 1940, para 
abastecimento público (Figura 5) e a captação 
para arrefecimento da Central Termoelétrica do 
Pego, também no rio Tejo, a jusante da barragem 
de Belver. 

Importa também destacar as captações 
efetuadas diretamente pelos agricultores nos 
cursos de água, para a rega das parcelas 
confinantes, geralmente no final da Primavera e 
no Verão, nalguns casos a partir de pegos 
naturais ou resultantes da criação de barreiras 
temporárias, de terra e pedras depositadas no 
leito do rio, frequentemente sem licença. 

 

Figura 5. Captação da água superficial em Valada, no rio Tejo. 

Estas captações de água reduzem os caudais circulantes no rio, já naturalmente baixos nesta altura do ano, em 
particular nos cursos de água a sul do Tejo, com afetação significativa dos habitats e, consequentemente do biota.  

Quadro 1. Volume total de água transferido por transvase (Fonte: PGRH 2022-2027). 

As transferências de água para outras 
massas de águas ou, inclusive para 
outras bacias hidrográficas, podem 
constituir também uma pressão. No 
entanto, na RH5 esta pressão não é 
significativa, face aos volumes 
envolvidos (Quadro 1). 

Transvase 

Designação 
Sub-bacia 
origem 

Sub-bacia 
destino 

Volume 
anual (hm3) 

Ceira -Mondego Mondego Zêzere 69 

Mondego-Zêzere Mondego Zêzere 6,3 

Albufeira do Sabugal Coa Zêzere 42,42 
 

A estas alterações acrescem os excedentes de rega em áreas de regadio com alguma dimensão, responsáveis pelo 
aumento não natural dos caudais nos cursos de água, nomeadamente durante o final da Primavera e do Verão, e as 
descargas de água das ETAR, particularmente em rios temporários. 

A questão das afluências vindas de Espanha também constitui uma pressão que afeta o escoamento natural na parte 
portuguesa, sendo abordada na QSiGA 5 - Cooperação transfronteiriça. 

Em síntese, verifica-se que na RH5A ocorre de forma generalizada a alteração do regime de escoamento (em mais de 
50% da sua área) devido à captação de água para os diversos usos, diretamente do curso de água, ou a partir de 
albufeiras, ao funcionamento de aproveitamentos hidroelétricos, abrangendo menos de 50% das massas de água. 

Com as alterações climáticas, o armazenamento e a captação de água para a satisfação das necessidades de água, 
serão potenciadas, já que é expetável uma redução importante dos valores anuais de precipitação e perdas 
significativas na primavera, verão e outono que, no final do século, serão entre-10% e-50% para o cenário climático 



    
 

36 
 

Área Temática: 3 - Quantidade de água RH5A 

QSiGA: 11 - Alterações do regime hidrológico/intrusão salina 

RCP8.51, com redução dos caudais e prolongamento da estiagem, alteração da frequência e intensidade dos períodos 
de seca.  Conclusões equivalentes, mas de menor magnitude são obtidas para o cenário RCP4.52 (Soares et al. 2017)3. 

A alteração das características do regime hidrológico, a saber, magnitude, sazonalidade, duração e frequência dos 
caudais, taxa de alteração e variabilidade intra e interanual do regime hidrológico, são determinantes para a 
manutenção dos ecossistemas aquáticos e podem levar ao incumprimento dos objetivos ambientais para essas 
massas de água. 

As modificações na dinâmica fluvial, nomeadamente as alterações no regime de escoamento e o aumento do volume 
captado, podem conduzir à rotura do equilíbrio entre a água doce e a água salgada nos estuários dos rios. 

O avanço da intrusão salina nos rios conduz a uma alteração dos habitats devido a um aumento da salinidade, pois o 
efeito da maré faz-se sentir cada vez mais para montante. Estas alterações na dinâmica fluvial acarretam implicações 
nefastas na manutenção e preservação das comunidades bióticas, bem como nos usos instalados, que, no caso da 
agricultura, pode conduzir à salinização dos solos e de desadaptação de espécies culturais. 

Esta situação faz-se já atualmente sentir no rio Tejo, em que a redução dos caudais provenientes de Espanha, 
garantidas as condições estabelecidas no Protocolo de Revisão da Convenção sobre Cooperação para a Proteção e o 
Aproveitamento Sustentável das Águas das Bacias Hidrográficas Luso-Espanholas (Convenção de Albufeira) e o 
Protocolo Adicional, acordado a nível político durante a 2.ª Conferência das Partes da Convenção, realizada em 
Madrid em 19 de fevereiro de 2008 (vide QSiGA 5 - Cooperação transfronteiriça), tem sido agravada pelo aumento 
dos usos consumptivos da água na parte portuguesa da bacia do Tejo, assim como pelo aumento da frequência e 
duração de anos secos. 

A diminuição do caudal que chega ao estuário do Tejo potencia o avanço da cunha salina, deslocando para montante 
a interface água doce/água salgada, com agravamento dos impactes nas utilizações da água existentes, 
nomeadamente o agrícola, condicionando fortemente a captação de água com esse fim. Tendo em conta as alterações 
do padrão de precipitação em cenário de alterações climáticas, já referidas, é expectável um agravamento desta 
situação. 

As massas de água em que o avanço da cunha salina poderá mais se fazer sentir, mas que terá de ser comprovado por 
monitorização, são as seguintes: PT05TEJ1072A Rio Sorraia (HMWB - Jusante Bs. Maranhão e Montargil), 
PT05TEJ1116A Tejo - WB2, PT05TEJ1075A Tejo-WB4, PT05TEJ1100A Tejo-WB3, PT05TEJ1139A Tejo-WB1. 

 

2 - Caraterização e pressões/impactes 

Nesta secção sistematizam-se as massas de água (MA) superficiais, do 3.º ciclo, com estado inferior a Bom, que tem 
impacte significativo “HVHI - Alteração de habitats devido a variações hidrológicas”, com as respetivas pressões 
significativas e setores responsáveis. No caso, de existirem muitas MA, agruparam-se por sub-bacia. 

 

Número de 
MA 

Sub-bacia 
Setores 

responsáveis 
Pressões Impactes 

4 Almansôr Agrícola 4.2.4 - Barragens, açudes e comportas - Rega 
HVHI - Alteração de 

habitats devido a 
variações hidrológicas 

 
1 RCP8.5, trajetória de emissão de gases com efeito estufa (GEE), mais gravosa.  
2 RCP4.5, trajetória de emissão de gases com efeito estufa (GEE), menos gravosa. 
3 Soares, P.M.M; R.M. Cardoso, D.C.A. Lima, P.M.A. Miranda (2017). Future precipitation in Portugal: high-resolution projections using WRF 
model and EURO-CORDEX multi-model ensembles. Clim. Dyn., 49 (2017), pp. 2503-2530, 10.1007/s00382-016-3455-2. 
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6 Divor Agrícola 4.2.4 - Barragens, açudes e comportas - Rega 
HVHI - Alteração de 

habitats devido a 
variações hidrológicas 

3 Grande 
Outro 

Agrícola 
4.3.6 - Alteração hidrológica - Outra 

4.2.4 - Barragens, açudes e comportas - Rega 

HVHI - Alteração de 
habitats devido a 

variações hidrológicas 

3 Ocreza 
Urbano 
Outro 

4.2.3 - Barragens, açudes e comportas - Água 
para consumo humano 

4.3.6 - Alteração hidrológica - Outra 

HVHI - Alteração de 
habitats devido a 

variações hidrológicas 

8 Oeste 2 
Agrícola 
Urbano 
Outro 

4.2.4 - Barragens, açudes e comportas - Rega 
4.2.3 - Barragens, açudes e comportas - Água 

para consumo humano 
4.3.6 - Alteração hidrológica - Outra 

HVHI - Alteração de 
habitats devido a 

variações hidrológicas 

8 Pônsul 
Agrícola 
Outro 

4.2.4 - Barragens, açudes e comportas - Rega 
4.3.6 - Alteração hidrológica - Outra 

HVHI - Alteração de 
habitats devido a 

variações hidrológicas 

3 Raia 
Agrícola 
Outro 

4.2.4 - Barragens, açudes e comportas - Rega 
4.3.6 - Alteração hidrológica - Outra 

HVHI - Alteração de 
habitats devido a 

variações hidrológicas 

11 Seda Agrícola 4.2.4 - Barragens, açudes e comportas - Rega 
HVHI - Alteração de 

habitats devido a 
variações hidrológicas 

6 Sôr 
Outro 

Agrícola 
4.3.6 - Alteração hidrológica - Outra 

4.2.4 - Barragens, açudes e comportas - Rega 

HVHI - Alteração de 
habitats devido a 

variações hidrológicas 

3 Sorraia 
Agrícola 
Outro 

4.2.4 - Barragens, açudes e comportas - Rega 
4.3.6 - Alteração hidrológica - Outra 

HVHI - Alteração de 
habitats devido a 

variações hidrológicas 

19 Tejo 
Outro 

Agrícola 
Energia 

4.3.6 - Alteração hidrológica - Outra 
4.2.4 - Barragens, açudes e comportas - Rega 

4.2.1 - Barragens, açudes e comportas - 
Energia hidroelétrica 

HVHI - Alteração de 
habitats devido a 

variações hidrológicas 

1 Zêzere Agrícola 4.3.1 - Alteração hidrológica - Agricultura 
HVHI - Alteração de 

habitats devido a 
variações hidrológicas 

 

3 - Alternativas de atuação  

QSiGA identificada no 3.º ciclo? Sim 

No 3.º ciclo esta questão estava integrada na QSIGA 16: “Alterações do regime de escoamento” e na QSiGA 20: 
“Intrusão salina nas águas superficiais”, sendo que ambas foram consideradas significativas. 

 

• Cenário 0: Evolução do problema caso se mantenham apenas as medidas que estavam previstas no 3.º ciclo do 
PGRH 

ü Avaliação da implementação das medidas do PGRH 

Nesta secção sistematizam-se as medidas do 3.º ciclo integradas nos programas de medidas (PM) relacionadas com 
esta QSiGA, conforme consta no capítulo 3.2.1 do relatório. 
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Código da medida* Designação da medida 
Investimento 
total (103 €) 

Execução financeira 
(103 €)  

(2022 - 2023) 

Ponto de situação 
em 2023 

PTE2P01M01R_RH_
3Ciclo 

Revisão do Programa Nacional para o 
Uso Eficiente da Água (PNUEA) e 

respetivas metas 
150 0 

A executar após 
2023 

PTE2P01M02R_RH_
3Ciclo 

Redução de perdas físicas de água no 
setor agrícola 

- - Em execução 

PTE2P01M03R_RH_
3Ciclo 

Redução de perdas físicas de água no 
setor urbano 

- - Em execução 

PTE2P04M01R_RH_
3Ciclo 

Definição dos coeficientes de escassez 
por sub-bacia no âmbito do regime 

económico e financeiro dos recursos 
hídricos 

- - 
A executar após 

2023 

PTE2P04M02R_RH_
3Ciclo 

Revisão do regime económico e 
financeiro no que diz respeito à taxa de 

recursos hídricos (TRH) 
- - Em execução 

PTE2P04M03R_RH_
3Ciclo 

Condicionar a emissão e renovação de 
TURH das captações e, sempre que 

necessário, a sua revisão, nas massas 
de água com estado inferior a bom ou 
em sub-bacias com índice de escassez 
significativo, promovendo a utilização 

de origens de água alternativas 

- - Em execução 

PTE2P04M06R_RH_
3Ciclo 

Condicionar a emissão e revisão de 
TURH para captação de água destinada 

ao abastecimento público à 
implementação de medição 

automática do volume captado, 
incluindo telemetria para utilizações 

críticas em termos de disponibilidades 
hídricas  

- - Adiada 

PTE2P04M07R_RH_
3Ciclo 

Condicionar a emissão e revisão de 
TURH para captação de água para rega 

à implementação de medição 
automática do caudal, incluindo 

telemetria para utilizações críticas em 
termos de disponibilidades hídricas 

- - Adiada 

PTE2P04M08R_RH_
3Ciclo 

Condicionar a emissão e revisão de 
TURH para captação de água para a 

indústria à implementação de medição 
automática do caudal, incluindo 

telemetria para utilizações críticas em 
termos de disponibilidades hídricas 

- - Adiada 

PTE2P04M09R_RH_
3Ciclo 

Condicionar o licenciamento de novas 
captações de água para rega nas áreas 

abrangidas por aproveitamentos 
hidroagrícolas públicos 

- - Em execução 

* As medidas regionais distinguem-se das medidas específicas pela existência de um "R" e por não fazerem alusão a uma região hidrográfica em 
particular no respetivo código. 
NOTA: Para informação mais detalhada, consultar o relatório de Avaliação Intercalar da Implementação das Medidas, dezembro de 2024, 
disponível aqui. 

https://apambiente.pt/agua/3o-ciclo-de-planeamento-2022-2027
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Área Temática: 3 - Quantidade de água RH5A 

QSiGA: 11 - Alterações do regime hidrológico/intrusão salina 

 

• Cenário 1: Cenário 0 + novas medidas para cumprimento dos objetivos ambientais 

 

Programa de medidas Orientações 

PTE2P01 - Melhoria da eficiência 
técnica do uso da água 

Incremento de mecanismos de controlo, acompanhamento e avaliação dos usos da 
água. 

PTE2P04 - Condicionantes a aplicar no 
licenciamento de captações 

Promoção de ações de minimização dos impactes associados à extração e à retenção 
de água. 

PTE3P03 - Implementação do regime 
de caudais ecológicos 

Definição e implementação de regimes de caudais ecológicos ajustados às condições 
hidrológicas atuais e futuras, assegurando a manutenção das funções ecológicas dos 
cursos de água e a limitação do avanço da cunha salina nos estuários. 

PTE3P04 - Condicionantes a aplicar no 
licenciamento das utilizações com 
impactes hidromorfológicos 

Garantir um caudal de água doce que garanta o equilíbrio entre a água doce e a água 
salgada no estuário e nos troços imediatamente a montante dos estuários. 

Avaliação do impacte cumulativo de barragens, açudes e outras barreiras 
transversais no regime de escoamento, promovendo a sua gestão integrada, a 
otimização das regras de exploração e, sempre que viável, a remoção ou adaptação 
de estruturas obsoletas. 

Reforço de ações de licenciamento e fiscalização das utilizações de recursos hídricos 
de modo a assegurar cumprimento das condições estabelecidas nos títulos de 
utilização de recursos hídricos (ex. normas de descarga de efluentes, volumes 
captados). 

PTE5P02 - Adaptação às alterações 
climáticas 

Integração da adaptação às alterações climáticas no planeamento hídrico através da 
incorporação sistemática de cenários de alterações climáticas na gestão dos 
recursos hídricos, considerando a maior frequência de períodos de seca e a redução 
dos caudais naturais, com vista à antecipação de situações de risco associadas à 
intrusão salina. 

Promoção de soluções baseadas na natureza (medidas verdes) através da 
valorização e recuperação de zonas ripícolas, estuarinas e húmidas, reforçando a sua 
função na regulação hidrológica, na retenção de sedimentos e na atenuação dos 
efeitos da salinização e da variabilidade extrema dos caudais. 

PTE7P01 - Investigação e melhoria do 
conhecimento 

Reforço do conhecimento das utilizações da água. 

Reforço do conhecimento sobre barragens e açudes através do desenvolvimento e 
aplicação sistemática de tecnologias de deteção remota, nomeadamente imagens 
de satélite, fotografia aérea e análise SIG, para a identificação, caracterização e 
monitorização de barragens, açudes e outras infraestruturas hidráulicas, permitindo 
atualizar o inventário existente, avaliar a sua influência no regime hidrológico e 
apoiar a gestão e o planeamento dos recursos hídricos, em articulação com os 
objetivos ambientais do PGRH. 
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Área Temática: 3 - Quantidade de água RH5A 

QSiGA: 11 - Alterações do regime hidrológico/intrusão salina 

PTE9P02 - Reforço da monitorização Incremento na monitorização de caudal das massas de água. 

PTE9P05 - Gestão das bacias 
internacionais 

Definição de mecanismos de articulação com Espanha para a avaliação das 
condições ambientais da bacia, em termos quantitativos. 

 

 

4 - QSiGA relacionadas 
• QSiGA 1 - Licenciamento, fiscalização e monitorização; 

• QSiGA 3 - Integração setorial da temática da água; 

• QSiGA 6 - Articulação com os instrumentos de gestão territorial; 

• QSiGA 10 - Regime de caudais ecológicos; 

• QSiGA 12 - Escassez de água; 

• QSiGA 15 - Conectividade fluvial; 

• QSiGA 17 - Secas. 
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Área Temática: 3 - Quantidade de água RH5A 

QSiGA: 12 - Escassez de água 

1 - Descrição e caracterização 

Entende-se por escassez de água, a carência de recursos hídricos disponíveis face aos que seriam os suficientes para 
atender às necessidades dos usos de água numa determinada região. A escassez de água diz respeito não apenas às 
quantidades necessárias para os usos sociais, ambientais e económicos da água, como abrange igualmente as 
questões de qualidade da água, uma vez que a sua deterioração pode inviabilizar usos mais exigentes, 
designadamente urbanos e industriais. Os problemas de escassez de água resultam, assim, do desequilíbrio entre as 
disponibilidades hídricas (oferta) e os usos da água (procura). 

A escassez de água é avaliada através do índice Water Exploitation Index + (WEI+) que corresponde à razão entre a 
procura média anual de água e os recursos médios disponíveis a longo prazo. O WEI+ é assim definido como a razão 
entre o volume total de água captado e as disponibilidades hídricas renováveis, incorporando no cálculo da 
vulnerabilidade a situações de escassez, os retornos de água ao meio hídrico, bem como os caudais ambientais 
ecológicos, que correspondem a 10% do valor do escoamento. 

A avaliação da escassez, baseado no cálculo do WEI, divide-se em seis categorias: 

<10% - Sem escassez 

[10% - 20% [- Escassez baixa 

[20% - 30% [- Escassez moderada 

[30% - 50% [- Escassez elevada 

[50% - 70% [- Escassez severa 

≥ 70% - Escassez extrema 

 

Para Portugal continental foi obtido um índice WEI+ de 29,98% para o período 1930-2015, que configura uma situação 
de escassez moderada, e de 34% para o período 1989-2015, que evidencia uma situação de escassez elevada. 

Na RH5A foi obtido um índice WEI+ de 43% para o período 1930-2015 e de 48% para o período 1989-2015, 
verificando-se que apresenta escassez elevada nos dois períodos analisados.  

À escala das sub-bacias o WEI+ apresenta diferenças, decorrentes sobretudo da distribuição dos recursos hídricos, 
verificando-se que a área das sub-bacias com índice de escassez WEI+ superior a 50% sobre a área total das sub-bacias 
é superior 40%, o que levou à identificação desta QSiGA para a RH5A. As sub-bacias do Almansor, Grande, Seda e Sôr 
apresentam escassez extrema no período 1930-2015 e no período 1989-2015, sendo que a sub-bacia do Erges é a 
que apresenta o índice de escassez mais baixo (Quadro 1). 
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Área Temática: 3 - Quantidade de água RH5A 

QSiGA: 12 - Escassez de água 

 

Quadro 1 – Valores do WEI+ mensal e anual, por sub-bacia, na RH5 (período 1989-2015) (fonte: PGRH 2022-2027). 

 
n.a. – não aplicável 

 

No quadro seguinte sistematizaram-se as sub-bacias com WEI+ superior a 50%, nesta RH, com o respetivo número de 
massas de água. 

Quadro 2 – Número de sub-bacias com WEI+ superior a 50%, nesta região hidrográfica (fonte: PGRH 2022-2027). 

Sub-bacia Número de MA 

Almansôr 24 

Divor 17 

Grande 19 

Maior 1 

Oeste 1 2 

Oeste 2 34 

Pônsul 31 

Seda 43 

Sever 11 

Sôr 22 

 

Sub-bacia/RH 
WEI+ (%) 

out nov dez jan fev mar abr mai jun jul ago set Anual 

Almansor 79% 69% 63% 63% 58% 67% 81% 92% 99% 100% 100% 100% 81% 

Divor 75% 67% 54% 55% 50% 54% 60% 75% 94% 99% 100% 100% 74% 

Erges 1% 19% 5% 8% 21% 12% 2% 7% 8% 15% 24% 22% 12% 

Grande 81% 73% 69% 66% 60% 75% 95% 98% 100% 100% 100% 100% 85% 

Maior 87% 65% 54% 50% 47% 52% 60% 79% 95% 100% 100% 100% 74% 

Nabão 59% 43% 34% 27% 27% 21% 19% 26% 40% 58% 69% 75% 42% 

Ocreza 49% 16% 6% 11% 17% 26% 36% 46% 72% 75% 83% 75% 43% 

Pônsul 64% 54% 41% 33% 39% 59% 63% 81% 99% 100% 100% 100% 69% 

Raia 32% 18% 13% 9% 11% 19% 26% 41% 49% 54% 55% 43% 31% 

Seda 87% 72% 45% 51% 38% 64% 85% 98% 100% 100% 100% 98% 78% 

Sever 59% 47% 44% 29% 32% 47% 33% 43% 61% 83% 95% 96% 56% 

Sôr 78% 61% 57% 58% 52% 61% 79% 97% 100% 99% 96% 82% 77% 

Sorraia 47% 34% 26% 22% 22% 23% 39% 55% 66% 72% 73% 63% 45% 

Tejo 34% 8% 4% 4% 6% 9% 15% 52% 78% 89% 93% 76% 39% 

Zêzere 61% 44% 41% 28% 30% 26% 34% 44% 52% 57% 69% 66% 46% 

Oeste 1 74% 60% 55% 49% 40% 43% 37% 40% 48% 63% 78% 85% 56% 

Oeste 2 77% 53% 55% 41% 40% 46% 48% 64% 79% 91% 99% 99% 66% 

Costeiras do Oeste 2 n.a n.a n.a n.a n.a n.a n.a n.a n.a n.a n.a n.a n.a 

Costeiras entre o Lis e o 
Oeste 2 

n.a n.a n.a n.a n.a n.a n.a n.a n.a n.a n.a n.a n.a 

Costeiras entre o Oeste 2 e 
o Sado 

n.a n.a n.a n.a n.a n.a n.a n.a n.a n.a n.a n.a n.a 

Costeiras entre o Oeste 2 e 
o Tejo 

80% 60% 58% 51% 47% 51% 56% 68% 82% 94% 100% 100% 71% 

Costeiras entre o Tejo e o 
Sado 

76% 63% 53% 54% 49% 45% 41% 49% 62% 75% 87% 93% 62% 

RH 49% 16% 8% 8% 15% 15% 26% 68% 89% 97% 98% 85% 48% 
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Área Temática: 3 - Quantidade de água RH5A 

QSiGA: 12 - Escassez de água 

Os valores do WEI+ para o período 1989-2015 são superiores aos do período 1930-2015 à exceção do mês de 
novembro sendo que os meses de junho e julho são os que apresentam valores mais elevados de escassez (Figura 
1). 

 

Figura 1 – Valores do WEI+ mensal para os períodos de referência 1930-2015 e 1989-2015, na RH5A 
(fonte: 2022-2027). 

 

No mapa da Figura 2 apresenta-se os valores de WEI+ anual por sub-bacia, para o período de referência 1989-2015. 

 

Figura 2 – Valores de WEI+ anual por sub-bacia, para o período de referência 1989-2015 (fonte: PGRH 
2022-2027). 
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Área Temática: 3 - Quantidade de água RH5A 

QSiGA: 12 - Escassez de água 

2 - Pressões e impactes 

Nesta secção sistematizam-se as massas de água (MA) superficiais e subterrâneas, do 3.º ciclo, com estado inferior 
a Bom, que tem impacte significativo “HVHI - Alteração de habitats devido a variações hidrológicas” e “EXDI - 
Extrações excedem os recursos hídricos subterrâneos disponíveis”, com as respetivas pressões significativas e 
setores responsáveis.  

 

Massa de água  Setor responsável Pressão Impacte 

PT05TEJ0766 Agrícola 4.3.1 Alteração hidrológica - Agricultura 

HVHI - 
Alteração de 
habitats devido 
a variações 
hidrológicas 

PT05TEJ0814 
PT05TEJ0820 
PT05TEJ0822 
PT05TEJ0832 
PT05TEJ0837 
PT05TEJ0840 
PT05TEJ0846 
PT05TEJ0885 
PT05TEJ0894 

PT05TEJ0913A 
PT05TEJ0942 
PT05TEJ0969 
PT05TEJ1004 
PT05TEJ1009 
PT05TEJ1012 
PT05TEJ1019 
PT05TEJ1023 
PT05TEJ1029 
PT05TEJ1047 
PT05TEJ1048 

PT05TEJ1055B 
PT05TEJ1062 

Outro 4.3.6 Alteração hidrológica - Outros 

PT05A0X1 
PT05A4 

PT05O01_C2 
PT05O04 
PT05O23 
PT05O33 

PT05T1_C2 
PT05T3 
PT05T7 

Agrícola 3.1 Captação - Agricultura 
EXDI - Extrações 
excedem os 
recursos 
hídricos 
subterrâneos 
disponíveis 

PT05O28 
PT05O33 

Urbano 3.2 Captação - Abastecimento Público 

PT05O28 Golfe 3.7 Captação - Outros 

 
 

3 - Alternativas de atuação  

QSiGA identificada no 3.º ciclo? Sim 

No 3.º ciclo esta questão estava integrada na QSiGA 18 “Escassez de água”. 
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Área Temática: 3 - Quantidade de água RH5A 

QSiGA: 12 - Escassez de água 

• Cenário 0: Evolução do problema caso se mantenham apenas as medidas que estavam previstas no 3.º ciclo 
do PGRH 

ü Avaliação da implementação das medidas dos PGRH  

Nesta secção sistematizam-se as medidas do 3.º ciclo integradas nos programas de medidas (PM) relacionadas com 
esta QSiGA, conforme consta no capítulo 3.2.1 do relatório.  

 

Código da medida* Designação da medida 
Investimento 
total (103 €) 

Execução 
financeira (103 €) 

 (2022 - 2023) 

Ponto de 
situação em 

2023 

PTE2P01M01R_RH_3Ciclo 
Revisão do Programa Nacional 
para o Uso Eficiente da Água 
(PNUEA) e respetivas metas 

150 0 
A executar 
após 2023 

PTE2P01M02R_RH_3Ciclo 
Redução de perdas físicas de água 

no setor agrícola 
- - Em execução 

PTE2P01M03R_RH_3Ciclo 
Redução de perdas físicas de água 

no setor urbano 
- - Em execução 

PTE2P01M04R_RH_3Ciclo 
Promoção da eficiência hídrica em 

empreendimentos e atividades 
turísticas 

- - Em execução 

PTE2P01M05R_RH_3Ciclo 
Integração da eficiência hídrica 

em projetos de nova construção e 
de reabilitação de edifícios 

- - Em execução 

PTE2P04M01R_RH_3Ciclo 

Definição dos coeficientes de 
escassez por sub-bacia no âmbito 
do regime económico e financeiro 

dos recursos hídricos 

- - 
A executar 
após 2023 

PTE2P04M02R_RH_3Ciclo 
Revisão do regime económico e 
financeiro no que diz respeito à 
taxa de recursos hídricos (TRH) 

- - Em execução 

PTE2P04M03R_RH_3Ciclo 

Condicionar a emissão e 
renovação de TURH das captações 

e, sempre que necessário, a sua 
revisão, nas massas de água com 
estado inferior a bom ou em sub-

bacias com índice de escassez 
significativo, promovendo a 

utilização de origens de água 
alternativas 

- - Em execução 

PTE2P04M04R_SUB_RH_3Ciclo 

Condicionar o licenciamento das 
captações de água subterrânea 

(novas ou a regularizar) a 
autorização, eliminando a 

comunicação prévia, 
independentemente da potência 

de extração 

- - Em execução 

PTE2P04M06R_RH_3Ciclo 

Condicionar a emissão e revisão 
de TURH para captação de água 

destinada ao abastecimento 
público à implementação de 

medição automática do volume 
captado, incluindo telemetria para 

- - Adiada 
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Área Temática: 3 - Quantidade de água RH5A 

QSiGA: 12 - Escassez de água 

utilizações críticas em termos de 
disponibilidades hídricas  

PTE2P04M07R_RH_3Ciclo 

Condicionar a emissão e revisão 
de TURH para captação de água 
para rega à implementação de 
medição automática do caudal, 

incluindo telemetria para 
utilizações críticas em termos de 

disponibilidades hídricas 

- - Adiada 

PTE2P04M08R_RH_3Ciclo 

Condicionar a emissão e revisão 
de TURH para captação de água 

para a indústria à implementação 
de medição automática do caudal, 

incluindo telemetria para 
utilizações críticas em termos de 

disponibilidades hídricas 

- - Adiada 

PTE2P04M09R_RH_3Ciclo 

Condicionar o licenciamento de 
novas captações de água para 
rega nas áreas abrangidas por 

aproveitamentos hidroagrícolas 
públicos 

- - Em execução 

PTE5P02M01R_RH_3Ciclo 
Elaboração de diploma legal para 
regulação do serviço de produção 

de água para reutilização (ApR) 
- - 

A executar 
após 2023 

PTE5P02M03R_RH_3Ciclo 

Promoção da utilização de água 
para reutilização (ApR) como 
origem de água alternativa e 

complementar 

- - Em execução 

PTE5P02M01_SUP_RH5_3Ciclo 
Produção de água para 

reutilização (ApR) na ETAR de 
Beirolas, no concelho de Lisboa 

257 128,5 Em execução 

PTE5P02M02_RH5_3Ciclo 

Utilização de água para 
reutilização (ApR) da ETAR de 

Beirolas para rega dos espaços 
verdes urbanos do Parque das 

Nações- Zona Norte, no concelho 
de Lisboa 

5 987 1996 Em execução 

PTE5P02M03_RH5_3Ciclo 

Produção de água para 
reutilização (ApR) na ETAR da 

adega da José Maria da Fonseca 
Vinhos S.A. 

150 50 Em execução 

PTE5P02M04_RH5_3Ciclo 

Produção de água para a 
reutilização (ApR) na ETAR do 
sistema de arrefecimento da 

Sociedade Central de Cervejas e 
Bebidas, em Vialonga, no 

concelho de Vila Franca de Xira 

500 490 Em execução 

PTE5P02M05_RH5 
Produção de ApR para uso próprio 
e cedência a terceiros, na ETAR de 

Frielas, Loures 
800 0 Adiada 

PTE5P02M06_RH5_3Ciclo 
Produção de água para 

reutilização (ApR) para rega de 
pomar, proveniente da ETAR do 

130 0 Adiada 
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Área Temática: 3 - Quantidade de água RH5A 

QSiGA: 12 - Escassez de água 

empreendimento ETOSOTO Cabo 
Espichel, no concelho de Sesimbra 

PTE5P02M09_SUP_RH5_3Ciclo 
Produção de água para 

reutilização (ApR) na ETAL do 
Aterro da RSTJ 

150 30 Em execução 

PTE5P02M10_RH5A_3Ciclo 

Promover a utilização de águas 
residuais urbanas tratadas como 

origem de água alternativa e 
complementar na ETAR da 

Comporta 

1036 207 Em execução 

PTE5P02M10_SUP_RH5_3Ciclo 

Produção de água para 
reutilização (ApR) nas ETAR de 

Montemor-o-Novo e de Arraiolos, 
nos concelhos de Montemor-o-

Novo e de Arraiolos 

1 088 217,5 Em execução 

PTE5P02M11_SUP_RH5_3Ciclo 
Produção de água para 

reutilização (ApR) em ETAR 
2500 0 Adiada 

* As medidas regionais distinguem-se das medidas específicas pela existência de um "R" e por não fazerem alusão a uma região hidrográfica em 
particular no respetivo código. 
NOTA: Para informação mais detalhada, consultar o relatório de Avaliação Intercalar da Implementação das Medidas, dezembro de 2024, 
disponível aqui. 

 

Foram estabelecidas 25 medidas (15 regionais e 10 específicas) no PGRH do 3.º ciclo que contribuem para a mitigação 
desta QSiGA sendo que destas, 16 estavam em execução em dezembro de 2023, seis foram adiadas e três tinham 
execução prevista após 2023. 

 

• Cenário 1: Cenário 0 + novas medidas para cumprimento dos objetivos ambientais 

 

Programa de medidas Orientações 

PTE2P01 - Melhoria da eficiência 
técnica do uso da água 

Modernização e digitalização dos sistemas de distribuição de água, em particular na 
renovação do parque de contadores, implementação de sistemas de telemetria e na 
reabilitação e renovação das redes públicas e prediais de abastecimento de água e 
das redes de rega, permitindo reduzir perdas de água. 

PTE2P03 - Utilização de origens de 
água alternativas 

Promoção dos princípios da economia circular na água e reforço das origens de água 
alternativas para reduzir a pressão sobre as origens convencionais e aumentar a 
resiliência hídrica da região, nomeadamente através da utilização de água para 
reutilização (ApR) para fins não potáveis, do aproveitamento das águas pluviais e da 
dessalinização de água do mar. 

PTE2P04 - Condicionantes a aplicar no 
licenciamento de captações 

Garantir a utilização integrada das águas superficiais e subterrâneas, especialmente 
em situações de contingência, por forma a garantir as necessidades de água sem 
comprometer o estado quantitativo das massas de água. 

PTE2P04 - Condicionantes a aplicar no 
licenciamento de captações 

Incremento dos mecanismos de controlo, acompanhamento e avaliação das 
utilizações dos recursos hídricos, nomeadamente ao nível dos volumes captados. 

PTE2P04 - Condicionantes a aplicar no 
licenciamento de captações 

Adequação das utilizações às disponibilidades hídricas, existentes e futuras, de 
forma a reduzir a escassez e preparar a resiliência aos eventos de seca. 

https://apambiente.pt/agua/3o-ciclo-de-planeamento-2022-2027
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PTE2P04 - Condicionantes a aplicar no 
licenciamento de captações 

Dotar o SILiAmb de ferramenta que permita a correta aplicação da medida 
PTE2P04M03R_RH_3Ciclo, mais concretamente, a quantificação em tempo real de 
todos os volumes licenciados em cada massa de água subterrânea. 

Esta medida visa a criação de uma ferramenta no SILiAmb que efetue, em tempo 
real, a quantificação de todos os volumes licenciados em cada massa de água 
subterrânea, permitindo aos técnicos do licenciamento saberem se os volumes que 
estão a licenciar excedem ou não os 80% ou 90% da recarga média anual a longo 
prazo para essa massa de água com estado quantitativo Medíocre ou em risco, 
respetivamente. 

PTE3P04 - Condicionantes a aplicar no 
licenciamento das utilizações com 
impactes hidromorfológicos 

Garantir que as modificações físicas das massas de água não conduzem a alterações 
irreversíveis, resultantes, nomeadamente, da subida da cunha salina, da redução 
drástica do regime de caudais e de sedimentos. 

PTE5P02 - Adaptação às alterações 
climáticas 

Aumento da resiliência das infraestruturas de água (aumento dos reservatórios 
municipais). 

PTE5P02 - Adaptação às alterações 
climáticas 

Integração de cenários climáticos atualizados na gestão dos recursos hídricos, de 
modo a antecipar alterações nas disponibilidades hídricas, reforço da resiliência dos 
sistemas e apoio à definição de medidas adaptativas, nomeadamente através da 
adequação das culturas às condições edafoclimáticas e do reordenamento agrícola. 

PTE6P02 - Outros instrumentos 
económicos e financeiros 

Definição de apoio financeiro ao pagamento do tarifário de ApR, visando promover 
a sua implementação.  

PTE7P01 - Investigação e melhoria do 
conhecimento 

Promoção do registo atualizado das captações, da caracterização dos usos efetivos 
e a melhoria da informação sobre balanços hídricos subterrâneos. 

PTE9P06 - Articulação com as políticas 
setoriais 

Assegurar a prioridade aos sistemas de abastecimento público. 

PTE9P06 - Articulação com as políticas 
setoriais 

Monitorização e benchmarking de consumos. 

 

 

4 - QSiGA relacionadas 

• QSiGA 1 - Licenciamento, fiscalização e monitorização; 

• QSiGA 3 - Integração setorial da temática da água; 

• QSiGA 6 - Articulação com os instrumentos de gestão territorial; 

• QSiGA 10 - Regime de caudais ecológicos; 

• QSiGA 11 - Alterações do regime hidrológico/intrusão salina; 

• QSiGA 13 - Sobre-exploração de aquíferos/intrusão salina e outras; 

• QSiGA 17 - Secas; 

• QSiGA 21 - Eficiência técnica do uso da água (setor urbano); 

• QSiGA 22 - Eficiência técnica do uso da água (setor agrícola). 
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1 - Descrição   

As situações de sobre-exploração das massas de água subterrânea estão associadas ao desequilíbrio entre as entradas 
no sistema, nomeadamente a recarga anual natural e induzida (rega e influência das linhas de água), e as saídas 
correspondentes às extrações e à descarga natural para a rede hidrográfica. Este desequilíbrio tende a agravar-se em 
períodos de seca, devido à diminuição da recarga natural e da disponibilidade de recursos hídricos superficiais. 

Com base na avaliação do estado quantitativo das 20 massas de água subterrâneas da RH5A realizada no âmbito do 3º 
ciclo do PGRH, verifica-se que todas apresentam Bom estado quantitativo. 

No entanto, dez encontram-se em risco de não atingir os objetivos ambientais (Figura 19). Estão nesta situação as 
seguintes massas de água: Maciço Antigo Indiferenciado do Tejo, Estremoz-Cano, Orla Ocidental Indiferenciado da Bacia 
do Tejo, Orla Ocidental Indiferenciado das Bacias das Ribeiras do Oeste, Paço, Pisões-Atrozela, Caldas da Rainha-Nazaré, 
Bacia do Tejo-Sado / Margem Direita, Bacia do Tejo-Sado / Margem Esquerda e Aluviões do Tejo, uma vez que o volume 
extraído pelas captações existentes está próximo dos recursos hídricos subterrâneos disponíveis, em especial na massa 
de água Paço.  

A pressão significativa que coloca nove destas massas de água em risco corresponde ao setor agrícola, verificando-se 
que na massa de água Pisões – Atrozela a pressão significativa é exercida pelo setor turismo, subsetor golfe. 

 

 

Figura 1. Estado quantitativo das massas de água subterrânea na RH5A (Fonte: PGRH 2022-2027) 

 

A intrusão salina nos aquíferos costeiros resulta da alteração do equilíbrio hidráulico entre a água doce subterrânea e 
a água salobra ou marinha, geralmente associada a extrações excessivas que excedem a recarga disponível e à descida 
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acentuada dos níveis piezométricos. Este desequilíbrio favorece o avanço da cunha salina para o interior do aquífero, 
aumentando a salinidade e os teores de cloretos, com consequente degradação da qualidade da água subterrânea.  

Apesar de na RH5A não existirem situações documentadas de intrusão salina, existem duas massas de água 
subterrâneas cujo limite se prolonga até ao litoral, que, segundo o último Monitorização Agrometeorológica e 
Hidrológica, datado de 31-12-2025 (Relatório do Grupo de Trabalho de assessoria técnica à Comissão Permanente de 
Prevenção, Monitorização e Acompanhamento dos Efeitos da Seca), possuem desde o início do ano hidrológico 2018-
2019 níveis piezométricos muito baixos (inferiores ao percentil 20) e mesmo próximos do nível médio da água do mar, 
o que poderá induzir a ocorrência de situações de intrusão salina. As massas de água em questão são Pisões-Atrozela e 
Bacia do Tejo-Sado/Margem Esquerda. 

Destas duas massas de água a situação mais crítica encontra-se associada à massa de água Bacia do Tejo-Sado/Margem 
Esquerda que, em dezembro de 2025, os níveis de água subterrânea, em bastantes das estações monitorizadas, 
permanecem baixos e inferiores ao percentil 20. Ao longo do tempo, os níveis piezométricos mantêm-se inferiores aos 
níveis da seca de 2005, sendo a situação das águas subterrâneas, no início do ano hidrológico, mais grave que no ano 
de 2005 e, significativamente, mais desfavorável que na seca de 2022. No início do corrente ano hidrológico (2025-
2026) os níveis revelam uma tendência de recuperação, em especial na bacia do Sado. 

 

2 - Pressões e impactes 
 

Nesta secção sistematizam-se as massas de água subterrâneas com estado quantitativo Medíocre e em risco do 3º 
ciclo, que tem impacte significativo “EXDI - Extrações excedem os recursos hídricos subterrâneos disponíveis”, com as 
respetivas pressões significativas e setores responsáveis. 

 

Código da MA Designação da MA 
Setor 

responsável 
Pressões Impactes 

PT05A0X1 
MACIÇO ANTIGO 

INDIFERENCIADO DA 
BACIA DO TEJO 

Agrícola 
3.1 - Captação ou desvio de 

caudal - Agricultura 

EXDI - Extrações excedem os 
recursos hídricos 

subterrâneos disponíveis 

PT05A4 ESTREMOZ - CANO Agrícola 
3.1 - Captação ou desvio de 

caudal - Agricultura 

EXDI - Extrações excedem os 
recursos hídricos 

subterrâneos disponíveis 

PT05O01_C2 
ORLA OCIDENTAL 

INDIFERENCIADO DA 
BACIA DO TEJO 

Agrícola 
3.1 - Captação ou desvio de 

caudal - Agricultura 

EXDI - Extrações excedem os 
recursos hídricos 

subterrâneos disponíveis 

PT05O04 

ORLA OCIDENTAL 
INDIFERENCIADO DAS 
BACIAS DAS RIBEIRAS 

DO OESTE 

Agrícola 
3.1 - Captação ou desvio de 

caudal - Agricultura 

EXDI - Extrações excedem os 
recursos hídricos 

subterrâneos disponíveis 

PT05O23 PAÇO Agrícola 
3.1 - Captação ou desvio de 

caudal - Agricultura 

EXDI - Extrações excedem os 
recursos hídricos 

subterrâneos disponíveis 

PT05O28 PISÕES - ATROZELA 
Turismo 
Urbano 

3.7 - Captação ou desvio de 
caudal - Outra 

3.2 - Captação ou desvio de 
caudal - Abastecimento Público 

EXDI - Extrações excedem os 
recursos hídricos 

subterrâneos disponíveis 

PT05O33 
CALDAS DA RAINHA - 

NAZARÉ 
Agrícola 
Urbano 

3.1 - Captação ou desvio de 
caudal - Agricultura 

3.2 - Captação ou desvio de 
caudal - Abastecimento Público 

EXDI - Extrações excedem os 
recursos hídricos 

subterrâneos disponíveis 
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PT05T1_C2 
BACIA DO TEJO-SADO 
/ MARGEM DIREITA 

Agrícola 
3.1 - Captação ou desvio de 

caudal - Agricultura 

EXDI - Extrações excedem os 
recursos hídricos 

subterrâneos disponíveis 

PT05T3 
BACIA DO TEJO-SADO 

/ MARGEM 
ESQUERDA 

Agrícola 
3.1 - Captação ou desvio de 

caudal - Agricultura 

EXDI - Extrações excedem os 
recursos hídricos 

subterrâneos disponíveis 

PT05T7 ALUVIÕES DO TEJO Agrícola 
3.1 - Captação ou desvio de 

caudal - Agricultura 

EXDI - Extrações excedem os 
recursos hídricos 

subterrâneos disponíveis 
 

3 - Alternativas de atuação  

QSiGA identificada no 3.º ciclo? Não 

 

• Cenário 0: Evolução do problema caso se mantenham apenas as medidas que estavam previstas no 3.º ciclo do PGRH 

ü Avaliação da implementação das medidas dos PGRH  

Nesta secção sistematizam-se as medidas do 3º ciclo integradas nos programas de medidas (PM) relacionadas com 
esta QSiGA, conforme consta no capítulo 3.2.1 do relatório. 

 

Código da medida* Designação da medida 
Investimento 
total (103 €) 

Execução 
financeira (103 €)  

(2022 - 2023) 

Ponto de 
situação 
em 2023 

PTE2P01M01R_RH_3Ciclo 
Revisão do Programa Nacional para 
o Uso Eficiente da Água (PNUEA) e 

respetivas metas 
150 0 

A executar 
após 2023 

PTE2P01M02R_RH_3Ciclo 
Redução de perdas físicas de água no 

setor agrícola 
- - 

Em 
execução 

PTE2P01M03R_RH_3Ciclo 
Redução de perdas físicas de água no 

setor urbano 
- - 

Em 
execução 

PTE2P04M01R_RH_3Ciclo 

Definição dos coeficientes de 
escassez por sub-bacia no âmbito do 
regime económico e financeiro dos 

recursos hídricos 

- - 
A executar 
após 2023 

PTE2P04M02R_RH_3Ciclo 
Revisão do regime económico e 

financeiro no que diz respeito à taxa 
de recursos hídricos (TRH) 

  
Em 

execução 

PTE2P04M03R_RH_3Ciclo 

Condicionar a emissão e renovação 
de TURH das captações e, sempre 
que necessário, a sua revisão, nas 

massas de água com estado inferior 
a bom ou em sub-bacias com índice 

de escassez significativo, 
promovendo a utilização de origens 

de água alternativas 

- - 
Em 

execução 

PTE2P04M04R_SUB_RH_3Ciclo 

Condicionar o licenciamento das 
captações de água subterrânea 

(novas ou a regularizar) a 
autorização, eliminando a 

comunicação prévia, 

- - 
Em 

execução 
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independentemente da potência de 
extração 

PTE2P04M06R_RH_3Ciclo 

Condicionar a emissão e revisão de 
TURH para captação de água 

destinada ao abastecimento público 
à implementação de medição 

automática do volume captado, 
incluindo telemetria para utilizações 

críticas em termos de 
disponibilidades hídricas  

- - Adiada 

PTE2P04M07R_RH_3Ciclo 

Condicionar a emissão e revisão de 
TURH para captação de água para 
rega à implementação de medição 

automática do caudal, incluindo 
telemetria para utilizações críticas 

em termos de disponibilidades 
hídricas 

- - Adiada 

PTE2P04M08R_RH_3Ciclo 

Condicionar a emissão e revisão de 
TURH para captação de água para a 

indústria à implementação de 
medição automática do caudal, 

incluindo telemetria para utilizações 
críticas em termos de 

disponibilidades hídricas 

- - Adiada 

PTE2P04M09R_RH_3Ciclo 

Condicionar o licenciamento de 
novas captações de água para rega 

nas áreas abrangidas por 
aproveitamentos hidroagrícolas 

públicos 

- - 
Em 

execução 

PTE2P04M02_SUB_RH5 

Definição e 
implementação das condicionantes à 

construção de novas captações de 
água subterrânea nos Aluviões do 

Tejo e na Bacia do Tejo-
Sado/Margem Esquerda e Margem 

Direita 

- - 
Em 

execução 

PTE2P05M01R_SUB_RH_3Ciclo 
Restringir e condicionar o uso e a 

ocupação do solo nas Zonas de 
Infiltração Máxima (ZIM) 

- - 
Em 

execução 

* As medidas regionais distinguem-se das medidas específicas pela existência de um "R" e por não fazerem alusão a uma região hidrográfica em 
particular no respetivo código. 
NOTA: Para informação mais detalhada, consultar o relatório de Avaliação Intercalar da Implementação das Medidas, dezembro de 2024, disponível 
aqui. 

 

A questão “sobre-exploração de aquíferos/intrusão salina e outras” não foi considerada uma QSiGA no 3.º ciclo, o que 
justifica que tenham sido identificadas maioritariamente medidas regionais aplicáveis a todas as regiões hidrográficas 
e apenas uma específica.  

Das 12 medidas regionais relacionadas com esta QSiGA, sete estavam em execução em dezembro de 2023, três foram 
adiadas e duas tinham execução prevista após 2023. A medida específica para definição e implementação das 
condicionantes à construção de novas captações de água subterrânea nos Aluviões do Tejo e na Bacia do Tejo-
Sado/Margem Esquerda e Margem Direita, estava em execução. 

https://apambiente.pt/agua/3o-ciclo-de-planeamento-2022-2027
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• Cenário 1: Cenário 0 + orientações para cumprimento dos objetivos ambientais 

 

 

Programa de medidas Orientações 

PTE2P04 - Condicionantes a aplicar no 
licenciamento de captações 

Reforço dos programas específicos de monitorização da salinidade e dos níveis 
piezométricos em zonas costeiras e estuarinas, associados à definição de restrições 
às captações em períodos críticos e à delimitação de áreas vulneráveis à intrusão 
salina. 

Suspensão temporária da atribuição de novos TURH nas massas de água em situação 
crítica, devido ao rebaixamento significativo dos níveis piezométricos. 

PTE2 - Promoção da sustentabilidade 
das captações de água 

Incentivo à manutenção de áreas de infiltração natural e solos com elevada 
capacidade de recarga. 

Dotar o SILiAmb de ferramenta que permita a correta aplicação da medida 
PTE2P04M03R_RH_3Ciclo, mais concretamente, a quantificação em tempo real de 
todos os volumes licenciados em cada massa de água subterrânea. 

Esta medida visa a criação de uma ferramenta no SILiAmb que efetue, em tempo real, 
a quantificação de todos os volumes licenciados em cada massa de água subterrânea, 
permitindo aos técnicos do licenciamento saberem se os volumes que estão a 
licenciar excedem ou não os 80% ou 90% da recarga média anual a longo prazo para 
essa massa de água com estado quantitativo Medíocre ou em risco, respetivamente 

Definição de zonas de proteção especial em sistemas aquíferos cársicos. 

Delimitação das Zonas de Infiltração Máxima e definição de condicionantes ao uso e 
à ocupação do solo para proteção das águas subterrâneas. 

PTE7P01 - Investigação e melhoria do 
conhecimento 

Promoção do registo atualizado das captações, a caracterização dos usos efetivos e a 
melhoria da informação sobre balanços hídricos subterrâneos. 

 

 

4 - QSiGA relacionadas 

• QSiGA 1 - Licenciamento, fiscalização e monitorização; 

• QSiGA 3 - Integração setorial da temática da água; 

• QSiGA 12 - Escassez de água; 

• QSiGA 17 - Secas; 

• QSiGA 21 - Eficiência técnica do uso da água (setor urbano); 

• QSiGA 22 - Eficiência técnica do uso da água (setor agrícola). 
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1 - Descrição   

A introdução de espécies exóticas invasoras (EEI), fauna e flora, surge como uma ameaça para as espécies autóctones, 
através da competição, predação, hibridação, transmissão de doenças, entre outros. A proliferação destas espécies 
representa uma importante pressão sobre o estado ecológico das massas de água, resultando na alteração das 
comunidades bióticas, potencial degradação da qualidade físico-química das massas de água, potencial perda ou 
diminuição de efetivos populacionais de espécies nativas, e relevantes impactes económicos associados, em grande 
parte, às medidas de remoção ou controlo implementadas em áreas densamente invadidas. 

Na região hidrográfica do Tejo e ribeiras do Oeste, há já um número considerável de espécies exóticas de peixes, 
plantas, invertebrados, anfíbios e répteis aclimatadas em águas interiores e também nas águas costeiras e no estuário 
(139 espécies exóticas), das quais 84 são invasoras.  

Nas águas interiores registaram-se 66 espécies exóticas, sendo 60 invasoras. O grupo com maior número invasoras 
identificadas é o das plantas terrestres com 32 espécies, presentes nas margens dos cursos de água. 

Das plantas presentes na galeria ribeirinha, destacam-se as canas, Arundo donax, e as acácias, com uma presença 
cada vez mais marcante nos cursos de água da RH5A, dominando frequentemente a galeria ribeirinha. Estas invasões 
são resultado das intervenções nas margens e leito dos cursos de água e da sua artificialização, com destruição parcial 
ou total da vegetação autóctone (Figura 1). 

   

   

Figura 1 – Galeria ribeirinha (a) em bom estado de conservação, constituída por espécies autóctones, no rio Bazágueda; (b) 
galeria ribeirinha invadida por Arundo donax numa linha de água da bacia hidrográfica das Ribeiras do Oeste, (c) galeria 

ribeirinha invadida por acácias (c). 

 

A seguir às plantas, a fauna piscícola, com 16 espécies, apresenta-se como o segundo grupo com maior número de 
EEI, introduzidos principalmente para a pesca desportiva. Por outro lado, atendendo que a “fauna piscícola” é um dos 
elementos biológicos considerado para a avaliação da do estado ecológico, este grupo reveste-se de particular 
importância. 

De acordo com o Parte 2. Volume A do PGRH 2022-2027, as sub-bacias hidrográficas do rio Tejo que apresentam 
maior incidência de espécies de peixes exóticos são as sub-bacias hidrográficas do rio Sorraia, ribeira de Muge, rio 
Alenquer, rio Tejo principal e sub-bacias adjacentes a este, nas sub-bacias do rio Sever, rio Pônsul, ribeira de Aravil 
e rio Erges. São particularmente frequentes e abundantes a perca-sol (Lepomis gibbosus), o achigã (Micropterus 
salmoides), o pimpão (Carassius auratus), o góbio (Gobio lozanoi), a gambúsia, (Gambusia holbrooki), a carpa 
(Cyprinus carpio), o lúcio (Exox lucius) e o alburno (Alburnus alburnus). Com uma importância crescente há a referir 
Silurus glanis no troço principal do Tejo, assim como nas albufeiras de Fratel e Belver, onde já é a espécie dominante 
(Figura 2). 
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Relativamente à situação descrita no ciclo anterior, e acordo com 
Filipe Ribeiro (com. pess.), na bacia hidrográfica do Tejo foram 
recentemente identificadas novas EEI, a perca-europeia, o pimpão-
cinzento e o peixe-gato-europeu, que se têm vindo a dispersar por 
diferentes locais da bacia hidrográfica. A expansão mais rápida tem 
sido da perca-europeia que ocorre já em três albufeiras, bem como 
na ribeira da Meimoa, 20 km a jusante da albufeira da Meimoa 
(Ribeiro et al., 20254, Dias et al. 20255 ).  

As densidades de pimpão-cinzento em algumas albufeiras poderão 
ultrapassar a capacidade de carga das mesmas e levar a episódios de 
mortalidades (Rivaes et al. 2025)6 .  

O peixe-gato-europeu, até ao momento, encontra-se no troço 
principal do rio Tejo e respetivas albufeiras (Fratel, Belver e Cedillo), 
bem como nas albufeiras de Meimoa e Montargil, no último caso 
constituindo uma nova (Filipe Ribeiro, com. pess). O peixe-gato-
europeu, até ao momento, encontra-se no troço principal do rio Tejo 
e respetivas albufeiras (Fratel, Belver e Cedillo), bem como nas 
albufeiras de Meimoa e Montargil, no último caso constituindo uma 
nova (Filipe Ribeiro, com. pess).  

 

Figura 2. Silurus glanis capturado no rio Tejo. 

Nos últimos cinco anos foi já confirmada a presença do peixe-gato-do-canal (Ictalurus punctatus) na albufeira do 
Ciborro e do Maranhão, existindo a forte probabilidade de já se ter dispersado pelas linhas de água a jusante (Filipe 
Ribeiro, com. pess).  

A espécie invasora chanchito (Australoheros facetus) foi reportada na albufeira do Maranhão, carecendo, ainda, de 
confirmação (Filipe Ribeiro (com. pess).  

Por último, salienta-se o elevado risco de chegada do góbio-de-boca-súpera (Pseudorasbora parva) à bacia 
hidrográfica do Tejo, uma vez que esta espécie foi recentemente detetada na bacia hidrográfica do Guadiana (sub- 
bacia do Caia), existindo um histórico de introduções do Guadiana para o Tejo (Filipe Ribeiro (com. pess). 

Nas ribeiras do Oeste, as comunidades da ictiofauna evidenciam alguns sinais de perturbação, patentes na 
importância que as espécies exóticas, nomeadamente a perca-sol (Lepomis gibbosus) e o achigã (Micropterus 
salmoides) apresentam em algumas bacias hidrográficas (rios de S. Domingos e Lisandro). 

Na RH5A ocorrem duas espécies exóticas de crustáceos, o lagostim-vermelho-da-luisiana (Procambarus clarkii) e o 
caranguejo peludo chinês (Eriocheir sinensis), uma espécie de bivalve, a ameijoa asiática (Corbicula fluminea) e um 
molusco, caracol-dulçaquícola (Physella acuta) (Figura 3). 

O lagostim-vermelho-da-luisiana (Procambarus clarkii), de distribuição alargada em toda a região hidrográfica, tem 

 
4 Ribeiro, F.; R. Rivães; D. Dias; D. Ribeiro e M. Moncada (2025). “Erradicação da perca-europeia (Perca fluviatilis) na rede hidrográfica da 
albufeira da Meimoa inserida na Reserva Natural da Serra da Malcata. Relatório Final”. Candidatura ao Fundo Ambiental nº 26, Aviso n.º 
1545/2023). 65 pp. 
5 Dias, D.; S. Batista; S. Nogueira; M. Curto; D. Ribeiro; R. Rivaes; F. Ribeiro (2025). “Integrating social media and Environmental DNA records 
to enhance surveillance and improve early detection of invasive species”. NeoBiota 102: 209–226 (2025). DOI: 
10.3897/neobiota.102.151710 
6 Ribeiro, F.: R. Rivães; D. Dias (2025). “Monitorização das Comunidades Piscícolas da Albufeira de Marateca Santa Águeda e Possíveis 
Causas de Mortalidade Piscícola. Relatório Final”. Trabalho realizado pelo MARE - Centro de Ciências do Mar e do Ambiente, Faculdade de 
Ciências da Universidade de Lisboa, para a Águas do Vale do Tejo, S.A. 
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efeitos sobre a biodiversidade dos ecossistemas aquáticos. O Plano de ação nacional para o controlo do lagostim-
vermelho-da-luisiana em Portugal continental, publicado na Resolução de Conselho de Ministros n.º 133/2021, de 7 
de setembro, único plano de ação nacional para Portugal publicado até à data, estabelece as condições a que tem de 
obedecer a apanha do crustáceo, tanto para consumo próprio, como para a atividade comercial. 

O caranguejo-peludo-chinês (Eriocheir sinensis) que acelera a erosão dos canais de em terra e provoca danos em redes 
de pesca, encontra-se distribuído por uma extensa área que vai desde a Barragem de Belver, a montante, até ao 
Samouco, na zona intermédia do estuário do rio Tejo.  

A amêijoa asiática (Corbicula fluminea) que tem um efeito adverso comprovado sobre os sistemas de irrigação, tem 
uma distribuição alargada na RH5A, com maior incidência nos rios Canha, Lavre, Muge, Sôr, Sorraia, St. º Estevão, Tejo 
e Zêzere. 

   

Figura 3. Principais espécies de crustáceos e bivalves exóticas invasoras na RH5A: (a) lagostim-vermelho-da-luisiana 
(Procambarus clarkii); (b) caranguejo-peludo-chinês (Eriocheir sinensis); (c) amêijoa-asiática (Corbicula fluminea), 

 

Para além das espécies de crustáceos, bivalves e moluscos exóticos invasoras já presentes, na RH5A há outras espécies 
que poderão aparecer a curto ou a médio prazo. Entre estas destaca-se o mexilhão zebra (Dreissena polymorpha) pelo 
fato de estar em rápida expansão em território espanhol e de ter sido já identificada na bacia hidrográfica do 
Guadiana, em 2019, num reservatório do Aproveitamento de Fins Múltiplo de Alqueva. Esta espécie tem impactes 
adversos na biodiversidade local e provoca graves prejuízos em estruturas e sistemas de canalização de água.  

Em Espanha verifica-se já a ocorrência de mais duas espécies de caracóis de água doce, Potamopyrgus antipodarum, 
e o caracol-maçã, Pomacea maculata, com impactes nos ecossistemas aquático e na agricultura, nomeadamente o 
caracol-maçã, uma praga dos arrozais. 

Acrescenta-se que alguns gastrópodes invasores (Potamopyrgus antipodarum, por exemplo) permitem a transmissão 
de trematódeos parasitas. 

Na RH5A, as principais espécies de macrófitos exóticos invasores são o jacinto-de-água, a azola, a erva-pinheirinha e, 
mais recentemente, a Ludwegia sp., que se destacam pela dimensão e densidade que as populações apresentam em 
condições favoráveis de nutrientes, temperatura e luminosidade. Uma das consequências diretas da sua ocorrência é 
a redução do escoamento, colocando em causa a sobrevivência das comunidades aquáticas e os usos da água: 

• Jacinto-de-água (Eichhornia crassipes) - Valas de irrigação e drenagem na Lezíria Grande de Vila Franca de Xira 
e em Alverca do Ribatejo, na Vala de Alpiarça, na Vala de Azambuja, no rio Almonda, no Paúl do Boquilobo e no 
rio Sorraia e açude do Furadouro (Figura 4 e Figura 5). 

• Azola (Azolla filiculoides) - Valas de irrigação e drenagem na Lezíria Grande de Vila Franca de Xira, Alverca do 
Ribatejo, albufeira de Monte Fidalgo (Cedillo), rio Ponsul, e no rio Tejo, a jusante de Cedillo (Figura 6a); 

https://www.biodiversity4all.org/ 

 
https://www.biodiversity4all.org/ 

 
https://www.biodiversity4all.org/ 

 

(a) 

 

(b) 

 

(c) 

 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/resolucao-conselho-ministros/133-2021-171516468
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/resolucao-conselho-ministros/133-2021-171516468
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• Erva-pinheirinha (Myriophyllum verticillatum) - Vala de Alpiarça, Vala da Azambuja e rio Sorraia (Figura 6b). 

• Ludwigia peploides – Albufeira da Toulica. 

• Ludwigia grandiflora – Albufeira de Póvoa e Meadas (Figura 7). 

 

Figura 4. Áreas de ocorrência de jacinto-de-água (Eichhornia crassipes) na RH5.  

 

  

Figura 5. Ocorrência de infestação de jacinto-de-água (Eichhornia crassipes) no rio Sorraia (a) e no açude do Furadouro (b), em 
agosto de 2019. 

 

 

 

(b)  (a)  
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Figura 6. Tapete de Azola (Azolla filiculoides) no rio Ponsul, em setembro de 2019 (a), erva-pinheirinha (Myriophyllum 
verticillatum), no rio Sorraia. 

 

 

Figura 7. Evolução da invasão de Ludwigia grandiflora, na albufeira de Póvoa e Meadas, entre 2022 e 2024 (AdVT, 2024) 

 

Os custos associados à remoção dos macrófitos aquáticos são elevados devido aos meios humanos e logísticos que é 
necessário envolver; refira-se, a título de exemplo, que a remoção do jacinto-de-água num troço de 1 230 metros do 
rio Sorraia no concelho de Benavente, envolveu uma máquina giratória com braço de 15 m e duas embarcações, cada 
uma com dois tripulantes, num total de 5 pessoas, durante três semanas com um orçamento de cerca de 100 000 
euros. 

Nas águas de transição detetaram-se 71 espécies exóticas, das quais 35 são invasoras. Os grupos com maior número 
de espécies exóticas invasoras são os invertebrados (moluscos e crustáceos) e as macroalgas, com nove espécies cada, 
seguindo-se os peixes com cinco espécies e os répteis com quatro espécies, depois os répteis com quatro, os outros 
invertebrados e plantas terrestres, as plantas aquáticas e os anfíbios com uma espécie cada. De destacar a presença 
da amêijoa-asiática e da amêijoa-japonesa, nomeadamente esta última espécie que se assume como dominante nos 
rasos de maré do estuário do Tejo.  

Nas águas costeiras foram detetadas 43 espécies exóticas, das quais 22 são invasoras. O grupo com maior número de 
espécies exóticas invasoras pertence às macroalgas com 10 espécies, os moluscos e crustáceos com quatro espécies, 
os outros invertebrados e peixes com três espécies, as plantas aquáticas e os répteis com uma espécie cada. 

(a) 

 

https://www.biodiversity4all.org/ 

 

(b) 
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No que se refere a novas invasões de espécies 

exóticas invasoras nas águas costeiras da RH5A 

destaca-se a invasão pela macroalga castanha 

Rugulopteryx okamurae, registada pela primeira vez 

em 2024 no concelho de Cascais, com arrojamentos 

significativos entre a Praia das Moitas e a Praia da 

Rainha. Nesse ano foram retiradas da praia, em 4 

meses (junho a setembro) 2000 toneladas de 

material vegetal).  

A Rugulopteryx okamurae mostra um 

desenvolvimento muito expressivo colonizando 

substratos rochosos, com impactes relevantes sobre 

as comunidades bentónicas autóctones, que a 

médio prazo conduzirá à redução drástica da 

biodiversidade e à afetação do estado ecológico 

(Figura 8). 

 

 

Figura 8. Povoamento de Rugulopteryx okamurae, na zona 

subtidalentre a Praia das Moitas e a Praia da Rainha, concelho de 

Cascais, em 2024. 

Atendendo à capacidade de expansão desta espécie e aos impactes gerados na Região Hidrográfica das Ribeiras do 
Algarve e na RH5A, foi publicada a 23 de julho de 2025, a Portaria n.º 270-A/2025/1, que aprovou a Estratégia nacional 
para a gestão da macroalga invasora Rugulopteryx kamurae, estabelecendo as linhas de ação e os objetivos a alcançar. 

Ainda para as águas costeiras, importa referir a invasão de uma espécie de ascídia (Styela plicata) na Lagoa de 
Albufeira, em setembro de 2017, que provocou elevadas mortalidades nas jangadas existentes de mexilhões na Lagoa 
de Albufeira, onde ainda ocorre (Figura 9). 

  

Figura 9 - Invasão de Styela plicata na Lagoa de Albufeira, em setembro de 2017. 

 

Importa referir que para a generalidade das invasões que ocorrem Portugal continental não é possível proceder à 
erradicação das espécies exóticas, sendo apenas possível o controlo das populações. 
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Esta situação ocorre mesmo quando estas invasões estão confinadas a uma massa de água, como é o caso da Ludwigia 
grandiflora, na Albufeira de Póvoa e Meadas, onde apesar dos esforços realizados para a sua erradicação esta não foi 
alcançada. Nesta albufeira e após uma primeira ação de remoção, constatou-se que não tinha sido possível remover 
todos os fragmentos da planta, pelo que nos anos seguintes ocorreu novamente a sua expansão, dada a sua 
capacidade de se reproduzir de forma vegetativa. Como consequência, tem sido realizada a monitorização da massa 
de água, procedendo-se à remoção periódica da massa vegetal, e foram colocadas de barreias de contenção para 
proteção da captação para abastecimento público. 

2 - Caracterização e pressões/impactes 

Nesta secção sistematizam-se as massas de água (MA) superficiais, classificadas no 3.º ciclo com estado inferior a 
Bom e com impactes significativos “OUTR - Outro tipo de impacte significativo” relacionados com as pressões 
biológicas, com as respetivas pressões significativas e com os setores responsáveis. No caso, de existirem muitas MA, 
agruparam-se por sub-bacia. 

 

Código da 
MA 

Sub-bacia 
Setores 

responsáveis 
Pressões Impactes 

5 Almansôr Outro 
5.1 - Introdução de espécies e 

doenças 
OUTR - Outro tipo de impacte 

significativo 

4 Divor Outro 
5.1 - Introdução de espécies e 

doenças 
OUTR - Outro tipo de impacte 

significativo 

1 Erges Outro 
5.1 - Introdução de espécies e 

doenças 
OUTR - Outro tipo de impacte 

significativo 

1 Maior Outro 
5.1 - Introdução de espécies e 

doenças 
OUTR - Outro tipo de impacte 

significativo 

2 Nabão Outro 
5.1 - Introdução de espécies e 

doenças 
OUTR - Outro tipo de impacte 

significativo 

3 Ocreza Outro 
5.1 - Introdução de espécies e 

doenças 
OUTR - Outro tipo de impacte 

significativo 

4 Pônsul Outro 
5.1 - Introdução de espécies e 

doenças 
OUTR - Outro tipo de impacte 

significativo 

1 Raia Outro 
5.1 - Introdução de espécies e 

doenças 
OUTR - Outro tipo de impacte 

significativo 

6 Seda Outro 
5.1 - Introdução de espécies e 

doenças 
OUTR - Outro tipo de impacte 

significativo 

1 Sever Outro 
5.1 - Introdução de espécies e 

doenças 
OUTR - Outro tipo de impacte 

significativo 

5 Sôr Outro 
5.1 - Introdução de espécies e 

doenças 
OUTR - Outro tipo de impacte 

significativo 

2 Sorraia Outro 
5.1 - Introdução de espécies e 

doenças 
OUTR - Outro tipo de impacte 

significativo 

22 Tejo Outro 
5.1 - Introdução de espécies e 

doenças 
OUTR - Outro tipo de impacte 

significativo 

1 Zêzere Outro 
5.1 - Introdução de espécies e 

doenças 
OUTR - Outro tipo de impacte 

significativo 

 

Da aplicação do critério do número de ocorrências das pressões biológicas nas MA superficiais em relação à área da 
RH, com base nos dados do 3º ciclo, observaram-se 138 ocorrências nesta RH, resultando um valor de 8%. 
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Na Figura 10 apresenta-se o número de ocorrências por tipo de espécies invasoras nesta RH com base na informação 
do PGRH do 3º ciclo. 

 

 

Figura 10 –Número de ocorrências de espécies invasoras na RH5A 

 
 

3 - Alternativas de atuação  

QSiGA identificada no 3.º ciclo? Sim 

No 3.º ciclo esta questão estava integrada na QSIGA 24: “Aumento de ocorrências de espécies invasoras”. 

• Cenário 0: Evolução do problema caso se mantenham apenas as medidas que estavam previstas no 3.º ciclo do 
PGRH 

ü Avaliação da implementação das medidas do PGRH  

Nesta secção sistematizam-se as medidas do 3.º ciclo integradas nos programas de medidas (PM) relacionadas com 
esta QSiGA, conforme consta no capítulo 3.2.1 do relatório.  

 

Código da medida* Designação da medida 
Investimento 
total (103 €) 

Execução 
financeira (103 €)  

(2022 - 2023) 

Ponto de 
situação em 

2023 

PTE3P04M01_SUP_RH5_3Ciclo 

Compatibilização das utilizações 
do domínio hídrico com a 
conservação de espécies 

piscícolas nativas: boga-de-boca-
arqueada 

- - Adiada 
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PTE3P04M02_SUP_RH5_3Ciclo 

Compatibilização das utilizações 
e do domínio hídrico com a 

conservação de espécies 
piscícolas nativas: verdemã-de-

vetton 

-  Adiada 

PTE3P04M03_SUP_RH5_3Ciclo 

Compatibilização das utilizações 
do domínio hídrico com a 
conservação de espécies 

piscícolas nativas: ruivaco-do-
oeste 

-- - Adiada 

PTE3P04M04_SUP_RH5_3Ciclo 

 Compatibilização das utilizações 
do domínio hídrico com a 
conservação de espécies 

piscícolas nativas: boga-de-boca-
arqueada-de-lisboa 

 - Adiada 

PTE3P04M05_SUP_RH5_3Ciclo 

Compatibilização das utilizações 
do domínio hídrico com a 
conservação de espécies 

piscícolas nativas: lampreia-de-
rio 

- - Adiada 

PTE3P04M06_SUP_RH5_3Ciclo 

Compatibilização das utilizações 
do domínio hídrico com a 
conservação de espécies 

piscícolas nativas: lampreia-do-
nabão 

- -- Adiada 

PTE4P01M01_SUP_RH5_3Ciclo 

Projeto de erradicação, controlo 
e prevenção da espécie invasora 
aquática Ludwigia grandiflora na 

Albufeira de Póvoa e Meadas 

100 100 Executada 

PTE4P01M02_SUP_RH5_3Ciclo 

Projeto de erradicação de 
espécies invasoras prioritárias 
na Vala de Alpiarça (Eichhornia 
crassipes, - jacinto-de-água e 

Myriophyllum aquaticum - 
pinheirinha) 

162 88 Em execução 

PTE4P01M03_SUP_RH5_3Ciclo 

Plano de erradicação e controlo 
da espécie invasora aquática 

Eichhornia crassipes (jacinto-de-
água) na ribeira da Raia 

154 39 Em execução 

PTE4P01M04_SUP_RH5_3Ciclo Projeto INVACrustacea  25 0 Em execução 

PTE4P01M05_SUP_RH5_3Ciclo 

Erradicação e controlo da 
espécie invasora Eichhornia 
crassipes (jacinto-de-água) e 

Myriophyllum aquaticum 
(pinheirinho-de-água) 

104 0 
A executar 
após 2023 

PTE4P01M06_SUP_RH5_3Ciclo 

Projeto Cágados Autóctones do 
Paul da Tornada - projetos de 

erradicação e controle de 
espécies exóticas invasoras 

prioritárias  

12 2 Em execução 

PTE4P01M07_SUP_RH5_3Ciclo 

Plano de Erradicação da rã-de-
unhas-africana (Xenopus laevis) 
nas ribeiras dos Concelhos de 

Oeiras e de Sintra 

47 0 
A executar 
após 2023 
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PTE4P01M08_SUP_RH5_3Ciclo 
Projeto de controlo de 

tartarugas exóticas no Concelho 
de Almada 

24 0 
A executar 
após 2023 

PTE4P01M09_SUP_RH5_3Ciclo 

Controlo da espécie predadora 
invasora Silurus glanis, através 
da realização de três provas de 

pesca desportiva, cujo 
regulamento específico não 

permitirá a devolução à água 
dos exemplares desta e de 

outras espécies exóticas que 
venham a ser capturadas 

79 0 
A executar 
após 2023 

PTE4P01M10_SUP_RH5_3Ciclo 
Controlo e prevenção do 

caranguejo-peludo-chinês 
(Eriocheir sinensis) 

88 0 
A executar 
após 2023 

PTE4P01M11_SUP_RH5_3Ciclo 

Campanha para a contenção da 
perca-europeia (Perca fluviatilis) 

na Ribeira da Meimoa e 
prevenção da sua dispersão em 

Portugal continental 

87 0 
A executar 
após 2023 

PTE4P01M12_SUP_RH5_3Ciclo 

Controlo e prevenção da 
Tartaruga-de-orelhas-vermelhas 
(Trachemys scripta) e todas as 

espécies dos géneros 
Trachemys, Pseudemys e 

Graptemys 

22 0 
A executar 
após 2023 

PTE4P01M13_SUP_RH5_3Ciclo 

Desenvolvimento e 
implementação de um Plano de 
ação para o controlo, contenção 

ou erradicação de plantas 
aquáticas invasoras na albufeira 
de Cedillo e nos seus afluentes, 

assim como na albufeira de 
Fratel. 

550 0 
A executar 
após 2023 

PTE4P01M01R_SUP_RH_3Ciclo 

Elaboração de planos de ação de 
prevenção, controlo, contenção 

ou erradicação de espécies 
exóticas invasoras - fauna 

aquática 

250 0 Em execução 

PTE4P01M02R_SUP_RH_3Ciclo 

Elaboração de planos de ação de 
prevenção, controlo, contenção 

ou erradicação de espécies 
exóticas invasoras - flora 

aquática 

250 0 Em execução 

 

* As medidas regionais distinguem-se das medidas específicas pela existência de um "R" e por não fazerem alusão a uma região hidrográfica em 
particular no respetivo código. 
NOTA: Para informação mais detalhada, consultar o relatório de Avaliação Intercalar da Implementação das Medidas, dezembro de 2024, 
disponível aqui. 

 

Foram estabelecidas duas medidas regionais e 19 específicas no PGRH do 3.º ciclo que contribuem para a mitigação 
desta QSiGA sendo que destas, uma estava executada e seis estavam em execução em dezembro de 2023, seis foram 
adiadas e oito tinham execução prevista após 2023. 

https://apambiente.pt/agua/3o-ciclo-de-planeamento-2022-2027
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• Cenário 1: Cenário 0 + novas medidas para cumprimento dos objetivos ambientais 

 

Programa de medidas Orientações  

PTE4P01 - Prevenção, controlo ou 

erradicação das espécies exóticas 

invasoras e das pragas 

Elaborar planos de ação locais e à escala da RH5A para as espécies exóticas com carácter 

invasor, em articulação com os Planos de Ação nacionais, caso estes existam. 

Promover a colaboração com os stakeholders, como sejam as associações de regantes e 

as entidades gestoras, na monitorização e controlo de espécies exóticas, em particular 

do mexilhão-zebra (Dreissena polymorpha). 

Instalar dispositivos de desinfeção de barcos, apetrechos de pesca, pranchas de windsurf, 

entre outros, nas massas de água em que se verifica a prática de desportos náuticos, 

pesca desportiva e profissional, outras atividades de lazer, para diminuir o risco de novas 

invasões. 

Mobilização de equipas especializadas para contenção, recolha e tratamento, criando 

protocolos de emergência locais, especialmente em áreas protegidas. 

PTE7P01 - Investigação e 

melhoria do conhecimento 

Monitorizar as espécies exóticas invasoras que estão presentes nas massas de água 

espanholas, a montante das massas de água fronteiriças e transfronteiriças em Espanha. 

Monitorizar a presença das espécies exóticas invasoras recorrendo, numa 1º fase ao DNA 

ambiental, procedendo-se a um reconhecimento de campo e a uma monitorização mais 

direcionada quando justificável. 

PTE8P02 - Realização de sessões 

de divulgação 

Promover, em colaboração com o ICNF, uma campanha de sensibilização e informação 

dos stakeholders, da população em geral e de grupos específicos, como sejam os 

pescadores, sobre a problemáticas das espécies exóticas e das espécies exóticas com 

carácter invasor, e das medidas preventivas a ter em conta, tendo como base o 

conhecimento adquirido e o material produzido no âmbito do Projeto INVASÁQUA. 

PTE9P01 - Reforço do 

licenciamento e da fiscalização 

Reforçar as ações de fiscalização e monitorização de forma a minimizar o aumento e 

introdução de novas espécies. 

PTE9P04 - Gestão das bacias 

internacionais 

Colaborar com as autoridades espanholas na monitorização e controlo das espécies 

exóticas invasoras. 

 

 

4 - QSiGA relacionadas 

• QSiGA 3 - Integração setorial da temática da água; 

• QSiGA 4 - Sensibilização e participação pública; 

• QSiGA 5 - Cooperação transfronteiriça. 
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1 -  Descrição e Caracterização 

A conectividade fluvial diz respeito à continuidade dos caudais, dos sedimentos, dos nutrientes e dos organismos, 

dentro do sistema fluvial e com a envolvente. A mesma inclui três dimensões espaciais: a) longitudinal - entre 
montante e jusante; b) lateral - com as planícies de inundação e zonas ripícolas; e c) vertical - com as águas 
subterrâneas e a atmosfera (European Commission et al., 2024). A conectividade fluvial possui, ainda, uma dimensão 
temporal associada às variações sazonais do caudal e à frequência de cheias que estão na base de diversos processos 
ecológicos e hidrológicos e que compõem o referencial exclusivo de cada sistema fluvial. 

O PGRH 2022-2027 identificou como pressões hidromorfológicas que afetam a conectividade longitudinal, as 
barragens e açudes, as pontes, viadutos, pontões e passagens hidráulicas, uma vez que são infraestruturas 
transversais que, de algum modo, constituem obstáculos que alteram o regime hidrológico, o transporte sedimentar 
e a livre circulação das espécies.  

O PGRH 2022-2027 identifica 2204 barragens e açudes, das quais 85% têm uma altura superior ou igual a 2 m (Quadro 
1, Figura 1).  

A fragmentação dos habitats provocada pelas barragens e açudes, contribui para o empobrecimento, diminuição de 
abundância, desaparecimento ou, até mesmo, para a extinção de algumas espécies que, para além do seu valor 
conservacionista, possuem também valor económico, como é o caso das espécies piscícolas.  

Para mitigar estes impactes, as infraestruturas hidráulicas devem libertar regimes de caudais ecológicos (RCE) e 
possuir sistemas alternativos para a transposição de peixes (passagens para peixes e bypass). A libertação dos regimes 
de caudais ecológicos pode ser feita por um dispositivo específico para o efeito (dispositivo de libertação de caudais 
ecológicos – DLCE) ou através de outros órgãos, como as passagens para peixes. 

De acordo com o PGRH RH5A 2022-2027, apenas 13 barragens possuíam um dispositivo de transposição para peixes 
instalado (Quadro 1, Figura 2) cuja eficácia não tem sido possível verificar devido a insuficiente monitorização. 

No que se refere ao RCE, de acordo com o PGRH RH5A 2022-2027, apenas 27 barragens tinham RCE definido, das 
quais apenas 5 tinha o RCE implementado (Quadro 1, Figura 3), também aqui a eficácia do RCE implementado carece 
de verificação 

Quadro 1. Número total de barragem e açudes, por classe, identificados na RH5A (Fonte: PGRH 2022-2027) 

Classes Número  
Nº com dispositivo que 

permite libertar RCE 
Nº com dispositivo de 

transposição para peixes 

RSB - Grande Barragem: [Altura>= 15 m] ou 
[Altura >= 10 m E Volume >= 1 hm3)] 

67 11 1 

RPB: Altura entre [10 - 15 m[ e Volume < 1 hm3 123 3 2 

RPB: Altura entre [5 - 10 m[ 119   

RPB: Altura entre [2 - 5 m[ 39 1 2 

Outra: Altura < 2 m 336 2 2 

Altura > 2 m mas sem determinação (1) 1 520 4 6 

Total 2 204 21 13 

(1) Altura superior a 2 m verificada em fotografia aérea, mas não se dispõe de informação que permita classificar a estrutura 
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Figura 1. Localização das barragens e açudes com mais de 2 m de altura, por classe, na RH5A (Fonte: PGRH 2022-2027) 

 

Figura 2.  Localização das barragens e açudes com RCE na RH5A (Fonte: PGRH 2022-2027) 
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Figura 3.  Localização das barragens e açudes com dispositivo de transposição para peixes na RH5A (Fonte: PGRH 2022-2027) 

 

As pontes, viadutos, pontões e passagens hidráulicas, construídos para restabelecer os cursos de água intercetados 
pelas vias de comunicação, nos casos em que as fundações são responsáveis pela criação de um desnível, ou degrau, 
intransponível pela ictiofauna, constituem um obstáculo ao continuum fluvial. 

Nesta RH foram identificadas 1 151 pontes, 50 viadutos e 69 pontões num total de 1 270. 

A ocupação de áreas inundáveis e a necessidade de se protegerem áreas agrícolas e urbanas levou, em muitos casos, 
à construção de obras de proteção contra cheias - os diques longitudinais de proteção, que constituem barreiras à 
conetividade lateral. Estes diques, que podem ocorrer ao longo de ambas as margens ou, apenas numa das margens, 
estão equipados com válvulas e comportas para permitir o escoamento das águas retidas a montante destes e/ou 
evitar a entrada de água salgada das marés 

No PGRH 2022-2027, foram identificados, na RH5A, 39 diques para proteção contra cheias (a que se associam 62 
comportas de maré) no vale agrícola do rio Tejo, que estão associados aos Aproveitamentos Hidroagrícolas da Lezíria 
Grande de Vila Franca de Xira, de Cela, da Várzea de Loures e do Vale do Sorraia (Quadro 2, Figuras 4 e 5). 

Quadro 2. Diques e comportas identificados na RH5A (Fonte: PGRH 2022-2027) 

Finalidade  Número de diques Extensão total (m) Número de comportas 

Agrícola 1  36 

Controlo de cheias e 
Agrícola 

38 178 324 25 

Marítimo -  1 

TOTAL 39 178 324 62 
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Figura 4. Localização dos diques e comportas na RH5A (Fonte: PGRH 2022-2027) 

 

 

Figura 5. Dique no vale do Tejo (Fonte: APA) 
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A existência de áreas urbanas e urbanizáveis junto a linhas de água é, em diversos casos, responsável pela 
artificialização e regularização dos leitos e margens dos cursos de água. O restabelecimento de uma linha de água, 
por tubagem ou canal, com a impermeabilização do leito e margens, constitui uma barreira tanto à conectividade 
lateral, como à conectividade vertical. O PGRH 2022-2027, referente à RH5A, identificou 63 troços de rios entubados, 
perfazendo uma extensão total de cerca de 16 467 m (exemplos nas Figura 6 e 7). 

 

  

Figura 6. Troço da ribeira de Algés entubado (Fonte: APA, 
2025) 

Figura 7. Troço da ribeira da Apelação (Fonte: APA, 2025) 

 

As estruturas transversais e longitudinais que existem nos cursos de água, e identificadas no PGRH 2022-2027, 
apresentam diferentes características em função dos usos que lhe estão associados. Em muitos casos, estas estruturas 
têm vindo a ser abandonadas e encontram-se em mau estado de conservação (obsoletas), podendo constituir um 
risco para a segurança de pessoas e bens.  

Com vista a melhorar a conectividade fluvial, têm sido desenvolvidos, nos últimos anos, diversos estudos para a 
identificação e caracterização de barreiras obsoletas e, por conseguinte, passíveis de virem a ser removidas, visando, 
assim, contribuir para as metas estabelecidas pela UE de existirem 25 000 km de rios livres. Na RH5A, foram 
removidos: 

• no rio Alviela, dois açudes: de Vaqueiros (2023) e de Sourinho (2025), no âmbito do projeto “Rollin‘Rivers – 
People, Knowledge and Action to Enhance River Restoration in Portugal, na bacia do Alviela” do GEOTA, que 
decorreu entre 2023 e 2025, e onde foram identificadas 33 barreiras, num troço do rio Alviela com 45 km; 

• na ribeira Perofilho, um açude: remoção ocorrida em 2024, no âmbito do projeto “Açude de Perofilho: 
projeto de restauro fluvial da Ribeira de Perofilho, em Santarém” com efeito num troço de 2,5 km, resultante 
duma parceria entre a Associação Natureza Portugal e a WWF Portugal (ANP|WWF), o município de 
Santarém e a SOS Animal e com o apoio financeiro do programa European Open Rivers Programme. 

No decurso das medidas regionais do PGRH, relativas à atualização do inventário das pressões hidromorfológicas e 
identificação das barreiras artificiais obsoletas, estão a ser desenvolvidos estudos para o Programa de Remoção de 
Infraestruturas Hidráulicas Obsoletas (PRIHO). Este Programa decorre de uma parceria entre a APA, a Universidade 

https://openrivers.eu/
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de Évora, o Centro de Ciências do Mar e do Ambiente (MARE) e o Laboratório Associado ARNET – Rede de Investigação 
Aquática e visa definir a metodologia, o cronograma e as medidas para a remoção de infraestruturas hidráulicas 
obsoletas em Portugal Continental. Este projeto iniciou-se em janeiro de 2025, prevendo-se a sua conclusão até 
dezembro de 2026. 

2 - Alternativas de atuação  

QSiGA identificada no 3.º ciclo? Sim 

No 3.º ciclo, esta questão estava integrada na QSIGA 22 - “Alteração das comunidades da fauna e da flora” (em parte) 
e na QSiGA 23 - “Destruição/fragmentação de habitats”, tendo ambas sido consideradas significativas. 

 

• Cenário 0: Evolução do problema caso se mantenham apenas as medidas que estavam previstas no 3.º ciclo do 
PGRH 

ü Avaliação da implementação das medidas do PGRH  

Nesta secção, sistematizam-se as medidas do 3º ciclo dos PGRH integradas nos programas de medidas (PM) com 
relação a esta QSiGA, conforme consta no capítulo 3.2.1 do relatório.  

 

Código da medida* Designação da medida 
Investimento 
total (103 €) 

Execução 
financeira (103 €)  

(2022 - 2023) 

Ponto de 
situação em 

2023 

PTE3P01M01_SUP_RH5_3Ciclo 
Reabilitação da passagem para 

peixes do Açude de Coruche no rio 
Sorraia 

680 0 Adiada 

PTE3P01M02_SUP_RH5_3Ciclo 
Garantir a transponibilidade do 

açude junto ao Parque Ribeirinho 
de Benavente para a fauna piscícola 

307 0 Adiada 

PTE3P01M03_SUP_RH5_3Ciclo 
Plano de Ação para a reposição da 
continuidade fluvial no rio Alviela 

693 179 Em execução 

PTE3P01M04_SUP_RH5_3Ciclo 

Remoção de uma barreira à 
conectividade fluvial no rio Alviela, 

na proximidade de Vaqueiros e 
Louriceira 

50 50 Executada 

PTE3P01M05_SUP_RH5_3Ciclo 

Requalificação da antiga central 
hidroelétrica do Mouchão Parque e 
instalação de uma passagem para 
peixes migradores, no concelho de 

Santarém 

2150 0 
A executar 
após 2023 

PTE3P01M06_SUP_RH5_3Ciclo 
Remoção da Barreira fluvial da 

ribeira de Perofilho 
27 20 Em execução 

PTE3P01M01R_SUP_RH_3Ciclo 

Atualização do inventário das 
pressões hidromorfológicas e 

identificação das barreiras artificiais 
obsoletas 

500 0 Em execução 

PTE3P01M02R_SUP_RH_3Ciclo 
Elaboração do Plano Nacional de 

Restauro da Natureza 
500 0 Em execução 

PTE3P01M03R_SUP_RH_3Ciclo 
Avaliação da necessidade e modo 
de funcionamento das passagens 

para peixes nas barragens e açudes 

 - 
 

0 Em execução 
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PTE3P02M01R_SUP_RH_3Ciclo 

Aprovação e implementação do 
PRO RIOS 2030 - Plano de Ação 

para a Reabilitação e Restauro de 
Rios e Ribeiras 

250 0 Em execução 

* As medidas regionais distinguem-se das medidas específicas pela existência de um "R" e por não fazerem alusão a uma região hidrográfica em 
particular no respetivo código. 
NOTA: Para informação mais detalhada, consultar o relatório de Avaliação Intercalar da Implementação das Medidas, dezembro de 2024, 
disponível aqui. 

 

Foram estabelecidas 10 medidas, no PGRH do 3.º ciclo, que contribuem para a mitigação desta QSiGA, quatro das 
quais regionais e seis específicas. Em dezembro de 2023, uma destas medidas estava executada e seis estavam em 
execução, sendo que duas das restantes tinham sido adiadas e uma tinha execução prevista para o período após 
2023.  

• Cenário 1: Cenário 0 + orientações para cumprimento dos objetivos ambientais 

 

Programa de medida Orientações 

PTE3P01 - Melhoria da 
continuidade fluvial 

Implementação do Programa de Remoção de Infraestruturas Hidráulicas Obsoletas (PRIHO). 

Implementação do Plano Nacional de Restauro da Natureza. 

Rever os títulos de utilização de barragens e açudes já existentes, tendo por base estudos 
da viabilidade técnica económica e ambiental, a apresentar pelo dono da barragem, 
relativos à implementação, remodelação ou adaptação dos sistemas de transposição de 
peixes 

Elaborar um Guia de Boas Práticas para a construção e manutenção de viadutos, e em 
particular, dos pontões e passagens hidráulicas como medida de minimização de impactes 
ao nível da conectividade longitudinal provocados por estas infraestruturas, com 
apresentação de soluções técnicas alternativa 

Priorização das intervenções em infraestruturas existentes. 

PTE3P02 - Melhoria das 
condições hidromorfológicas   

Implementação do PRO RIOS 2030. 

PTE3P04 - Condicionantes a 
aplicar no licenciamento das 
utilizações com impactes 
hidromorfológicos 

Nos títulos de autorização relativos a novos projetos de infraestruturas hidráulicas, incluir 
sistemas de transposição da fauna piscícola (exceto se for demonstrado não ser viável ou 
necessário), DLCE, RCE e programas de monitorização relativos à eficácia da passagem e/ou 
à eficácia do RCE. 

PTE7P01 – Investigação e 
melhoria do conhecimento 

Aumentar o conhecimento das barreiras físicas artificiais (número, localização e função 
associada). 

 

 

3 - QSiGA relacionadas 

• QSiGA 1 - Licenciamento, fiscalização e monitorização; 

• QSiGA 10 - Regime de caudais ecológicos; 

• QSiGA 11 - Alterações do regime hidrológico/intrusão salina; 

• QSiGA 16 - Erosão e assoreamento. 

https://apambiente.pt/agua/3o-ciclo-de-planeamento-2022-2027
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1 - Descrição e caracterização 

A erosão e o assoreamento numa bacia hidrográfica são processos naturais, existindo locais onde prevalece o desgaste 
do solo e das rochas com o subsequente transporte de sedimentos ao longo dos cursos de água (erosão) até aos locais 
onde os sedimentos se depositam que promovem o assoreamento do leito dos rios e das albufeiras, e no caso da 
RH5A, das lagoas costeiras e do estuário do Tejo. 

As alterações verificadas nas bacias hidrográficas, resultado da intervenção humana, seja pela construção de 
barreiras, alteração de leitos e mudança no uso e ocupação do solo, são suscetíveis de alterar o equilíbrio natural da 
dinâmica de sedimentos. A retenção de sedimentos verificada nas barreiras existentes na RH5A impede o transporte 
de sedimentos até ao litoral, com os consequentes impactes na erosão costeira e no recuo da linha de costa. 

A erosão nos cursos de água é responsável pelo entalhamento dos leitos, modelação e instabilidade de margens e de 
vertentes, podendo ser agravada pela atividade humana quando se verifica, nas bacias de drenagem, ações como a 
desflorestação (por exemplo, devido aos incêndios florestais), o desmatamento e o uso indevido do solo, que 
provocam impactes negativos, mais ou menos significativos, em função da afetação de infraestruturas e áreas 
urbanas. 

No caso do assoreamento, que resulta da deposição e acumulação de sedimentos nos leitos dos rios e albufeiras, 
estuário e áreas inundáveis, este vai alterar o escoamento natural com a consequente ocorrência de cheias, perturbar 
as condições de navegação resultado da diminuição da altura de água, reduzir a capacidade de armazenamento das 
albufeiras e afetar os órgãos hidráulicos das barragens.  

Na RH5A, ocorrem alterações da dinâmica sedimentar devido à conjugação dos fatores enumerados anteriormente.  

Na área das bacias hidrográficas das ribeiras do Oeste, o risco médio de perda potencial de solo é, em ano médio, 
muito baixo. Na bacia hidrográfica do rio Tejo, o risco de perda de solo por erosão hídrica é, na generalidade, bastante 
inferior.   

No entanto, as más práticas agrícolas, particularmente em zonas de agricultura intensiva e superintensiva, como seja 
a destruição da rede hidrográfica nas áreas agricultadas e a deficiente cobertura do solo por vegetação durante o 
período húmido, favorecem a erosão e a, consequente, perda de solo. 

Também em áreas ardidas verifica-se um 
aumento da erosão como resultado da 
ocorrência de chuva intensa em solos sem ou 
com pouca vegetação, resultando na degradação 
do solo e aumento dos sedimentos nos cursos de 
água (Figura 1). A ocorrência de incêndios na 
região hidrográfica tem sido uma constante 
destacando-se pela extensão da área ardida os 
incêndios verificados em 2019, 2020, 2022 e 
2025 (Figura 2).   

 

Figura 1. Linha de água no município de Manteigas, pós-incêndios de 
2022 
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Figura 2. Áreas ardidas por ano na RH (Fonte: ICNF, 2025) 

 

As barragens constituem uma barreira ao escoamento e ao transporte sólido, favorecendo a deposição de sedimentos 
nas albufeiras. As barragens alteram o regime hidrológico, verificando-se uma redução dos caudais a jusante das 
barragens, com alteração da sua duração e frequência. A redução dos caudais a jusante das barragens traduz-se na 
diminuição do transporte sólido, favorecendo deposição de sedimentos. 

Por outro lado, as barragens constituem barreiras ao transporte sólido, favorecendo a deposição de sedimentos no 
leito das albufeiras, com a consequente diminuição do caudal sólido que chega à zona costeira. 

Na RH5A, e de acordo com o PGRH 2022-2027), foram inventariadas 2 204 barragens e açudes (Figura 3). 

A existência de cerca de 2204 infraestruturas hidráulicas inventariadas no PGRH 2022-2027 da RH5A (67 estão 
classificadas como grandes barragens) e de aproveitamentos e perímetros hidroagrícolas na baixa aluvionar do rio 
Tejo, são responsáveis pela alteração do regime natural de escoamento e, consequentemente, da dinâmica 
sedimentar destas bacias hidrográficas.  

Importa referir que o Regulamento de Pequenas Barragens (RPB)7 permite que as barragens com albufeiras de 
capacidade de armazenamento inferior a 100 000 m3 não sejam dotadas de descarga de fundo, o que agrava o efeito 
da retenção de sedimentos a montante. 

A retenção de sedimentos verificada nas albufeiras, a montante das barreiras construídas e, subsequente deposição 
de sedimentos e assoreamento das zonas estuarinas, onde se localizam os Portos comerciais, de pesca e marinas de 
recreio, são questões significativas na gestão dos recursos hídricos, uma vez que acarretam impactes negativos na 
navegação e nas atividades económicas associadas, para além dos impactes em determinados processos ecológicos, 
associadas por exemplo a alterações de habitat. 

 

 

 

 
7 Decreto-Lei n.º 21/2018, de 28 de março. 
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Figura 3 -Localização das barragens e açudes com mais de 2m de altura na RH5A (Fonte: PGRH 2022-2027) 

 

Da aplicação do critério da percentagem da área inundada das albufeiras em relação à área total da sub-bacia onde 
se localizam, resultou um valor de 11% nesta RH. 

A extração de inertes como medida de desassoreamento de linhas de água está, de acordo com o Art.º 60.º da Lei da 
Água, sujeito à obtenção de licença prévia de utilização, quando incida sobre leitos, margens e águas públicas e/ou 
particulares, que no caso de volumes de extração superiores a 500 m3, em margens e leitos públicos conexos com 
águas, prefigura uma concessão. 

Neste contexto, entre 2014 e 2019, foram autorizadas 69 extrações de inertes com volumes inferiores a 500 m3 nas 
sub-bacias das ribeiras da Seda e do Divor e dos rios Ocreza, Zêzere, Tejo, Almansôr e Sorraia, totalizando 26 183,2 
m3. Durante este período foram extraídos volumes superiores a 500 m3 no rio Tejo, em 52 locais, totalizando 412 
277,52 m3 (Figura 4). 
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Figura 4. Localização das intervenções associadas a inertes na RH5A (Fonte: PGRH 2022-2026) 

Além das extrações de inertes atrás referidas, têm sido realizadas intervenções em linhas de água em meio urbano, 
maioritariamente para controlo de cheias e defesa de centros urbanos, com alteração do perfil transversal e 
longitudinal do curso de água com remoção de sedimentos, mas também ações de reabilitação e restauro dos cursos 
de água que garantem a estabilização de leitos e margens e a proteção contra a erosão (Figura 5). 

 

Figura 5 – Intervenções em linhas de água (Fonte: PGRH 2022-2027) 
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A remoção de sedimentos, enquanto medida de conservação e reabilitação de zonas costeiras, tem sido realizado na 
Lagoa de Óbidos (PT04RDW1165 Lagoa Óbidos WB1, PT04RDW1166 Lagoa Óbidos WB2) e na Lagoa de Albufeira 
(PT05SUL1635), com o objetivo de garantir a sua ligação ao mar e a melhoria da qualidade da água.  

A abertura artificial da Lagoa de Albufeira tem sido realizada regularmente desde 1978, com o objetivo principal de 
promover a renovação da água e melhorar a sua qualidade. A partir de 1995, este procedimento passou a ocorrer 
anualmente, assegurando condições favoráveis ao equilíbrio ecológico da lagoa, ao bom estado das massas de água 
e à manutenção dos seus usos recreativos e ambientais. 

Desde 2025, a abertura artificial da Lagoa de Albufeira (PT05SUL1635) passou a ser executada de acordo com o 
Projeto de Execução da Abertura e Desassoreamento da Lagoa de Albufeira, o que permitiu introduzir um conjunto 
de melhorias técnicas e operacionais. Este projeto estabelece critérios uniformes para a escolha do local de abertura, 
para o dimensionamento do canal, bem como para as operações de desassoreamento necessárias à circulação 
eficiente entre a lagoa e o mar. A implementação deste procedimento padronizado contribui para uma maior 
previsibilidade do comportamento hidrodinâmico da lagoa, reforça a mitigação dos episódios de degradação da 
qualidade da água e promove a conservação dos habitats sensíveis associados a este sistema lagunar (Figura 6). 

 

  

Figura 6 – Abertura da lagoa de Albufeira ao mar (APA, 2025). 

 

Relativamente à Lagoa de Óbidos, além das intervenções ocorridas em 2015, mais recentemente, entre abril de 2022 
e outubro de 2022, foram realizadas dragagens na zona superior, para aprofundamento e estabilização de um 
conjunto de canais (canal comum, canal subsidiário Norte do Braço da Barrosa, canal subsidiário do Rio Real, canal 
subsidiário do Braço do Bom Sucesso) e bacias (Barrosa e Foz do rio Real) (Figura 7).  

Foram removidos 875 000 m3 de sedimentos, da classe 1 e 2, que foram depositados a sul da embocadura da Lagoa 
de Óbidos e da rocha do Gronho, em praia imersa, na zona de rebentação, passando a integrar a deriva litoral para 
reforço do trânsito sedimentar. 
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Figura 7 - Dragagens na Lagoa de Óbidos, em 2022. 

 

Na RH5A, além do Porto de Lisboa, existem mais 5 portos, a saber: Porto de Cascais, Porto da Ericeira, Porto de 
Peniche, Porto de S. Martinho e Porto da Nazaré (Quadro 1), que também são alvo de dragagens de manutenção. 

Quadro 1 – Portos nas massas de água costeiras na RH5A (Fonte: PGRH 2022-2027). 

Porto Massa de água Tipologia 

Porto de Lisboa 
TEJO-WB1 

TEJO-WB4 

Porto comercial, terminal cruzeiros, pesca, marina, 
náutica de recreio, reparação naval  

Porto da Ericeira CWB-II-4 Porto de pesca e recreio 

Porto de Peniche CWB-II-4 Porto de pesca 

Porto de S. Martinho CWB-II-3B Porto de pesca 

Porto da Nazaré Rio Alcobaça Porto de pesca e recreio 

Porto de Cascais CWB-I-4 Porto de pesca e recreio 

 

A erosão costeira na RH5A resulta da interação de fatores naturais e antrópicos que condicionam o equilíbrio 
sedimentar do litoral, designadamente a dinâmica hidrodinâmica costeira, a redução do aporte sedimentar fluvial, a 
artificialização da linha de costa e os efeitos das alterações climáticas, nomeadamente a subida do nível médio do 
mar e a ocorrência mais frequente de eventos extremos. 

As questões relacionadas com a erosão são do âmbito do Programa da Orla Costeira Alcobaça–Cabo Espichel (POC-
ACE) onde são identificados os vários setores do litoral particularmente vulneráveis à erosão e aos galgamentos 
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costeiros. Entre os troços com maior exposição destacam-se o setor da Costa da Caparica, incluindo a Cova do Vapor, 
bem como a faixa litoral da Fonte da Telha e o sistema costeiro associado à Lagoa de Albufeira. Estas zonas 
caracterizam-se por uma elevada dinâmica sedimentar, pela proximidade de ocupação urbana à linha de costa e pela 
recorrência de fenómenos de erosão e galgamento. 

Tem-se também verificado instabilidade das arribas o que tem obrigado a um conjunto de intervenções de 
saneamento e estabilização da arriba, em vários municípios na área da RH5A como por exemplo nas Azenhas do Mar, 
no município de Sintra (Figura 8). 

 

Figura 8. Intervenções de saneamento e estabilização da arriba nas Azenhas do Mar, no município de Sintra. 

 

O Programa de Monitorização da Faixa Costeira de Portugal Continental (COSMO), concebido com uma visão holística 
e integrada da monitorização costeira, assegura à aquisição sistemática e padronizada de dados ao longo da faixa 
costeira de Portugal continental, incluindo praias, dunas, arribas e fundos submarinos próximos. 

Os produtos disponibilizados pelo COSMO, fornecidos gratuitamente sob a forma de informação geográfica, 
permitem apoiar a tomada de decisão e o planeamento de medidas de gestão costeira, como intervenções de 
alimentação artificial de praias, reforço de dunas, obras de defesa costeira e definição de zonas de salvaguarda. 

Deste modo, a articulação entre o POC-ACE e o programa COSMO tem constituído um pilar essencial para uma gestão 
costeira mais eficaz, adaptativa e baseada em evidência científica, permitindo antecipar riscos, orientar intervenções 
prioritárias e promover a resiliência das zonas costeiras face aos desafios crescentes impostos pela erosão e pelas 
alterações climáticas. 

No que se refere às águas de transição, as dragagens no estuário do Tejo estão limitadas às áreas afetas à 
Administração do Porto de Lisboa (APL) e dizem respeito, quer a dragagens de instalação, associadas a novas 
infraestruturas portuárias, quer a dragagens de manutenção dos canais de navegação e bacias de manobra, com o 
objetivo de garantir condições de navegabilidade e de acesso e atracagem para navios comerciais, de pesca e de 
recreio. As dragagens no Estuário do Tejo estão englobadas em planos interanuais de dragados, tendo sido 
recentemente aprovado o Plano de Dragagens 2024-2029. Este Plano refere todas as dragagens de instalação e 
manutenção que estão previstas para o período de vigência do Plano e define os locais de depósito do material a 
utilizar em função do grau de contaminação dos sedimentos dragados, definidos tendo em conta o disposto na 
Portaria n.º 1450/2007, de 12 de novembro (Figura 9).  
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Algés  
(polígono entre as seguintes 
coordenadas (datum ED50)): 
P1:38º41'05''N 9º9'54''W 
P2: 38º41'12'' N 9º12'40'' W 
P3: 38º41'49'' N 9º13'48'' W 
P4: 38º41'57'' N 9º12'31' W 

Alcântara  
(polígono entre as seguintes 
coordenadas (datum ED50)) 
P1: 38º41'45'' N 9º9'54'' W 
P2: 38º41'48'' N 9º9'13'' W 
P3: 38º41'32'' N 9º9'58'' W 
P4: 38º41'34'' N 9º9'12' W 

Local fora do Estuário: Coordenadas do Ponto 
Central 38º29'N 09º19'W 

 

Figura 9. Localização dos locais de deposição de dragados na área do Porto de Lisboa: locais de deposição de sedimentos de 
Classes 1 e 2 (interior do estuário); local de deposição de sedimentos de Classe 3 (ao largo do estuário) (APL, 2010). 

 

2 - Alternativas de atuação  

QSiGA identificada no 3.º ciclo? Sim 

No 3.º ciclo esta questão estava integrada na QSiGA 25 “Alterações da dinâmica sedimentar na bacia (erosão e 
assoreamentos)” e na QSiGA 26 “Degradação de zonas costeiras (erosão, alterações hidromorfológicas, dinâmica 
sedimentar)”. 

• Cenário 0: Evolução do problema caso se mantenham apenas as medidas que estavam previstas no 3.º ciclo do 
PGRH 

ü Avaliação da implementação das medidas do PGRH  

Nesta secção sistematizaram-se as medidas do 3º ciclo integradas nos programas de medidas (PM) relacionadas com 
esta QSiGA, conforme consta nas figuras 3.2.1.1 a 3.2.1.6 do capítulo 3.2.1 do relatório. 

 

Código da medida* Designação da medida 
Investimento 
total (103 €) 

Execução 
financeira (103 €)  

(2022 - 2023) 

Ponto de 
situação em 

2023 

PTE3P02M01_SUP_RH5_3Ciclo 
Requalificação da caldeira do 
Moinho Grande - Alburrica - 

Barreiro 
2460 84 Em execução 

PTE3P02M28_SUP_RH5_3Ciclo 

Estabilização de emergência 
decorrente dos danos pós 

incêndios rurais registados no 
mês de agosto 2022, no 

município de Ansião. 

293 0 
A executar 
após 2023 
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PTE3P02M29_SUP_RH5_3Ciclo 

Estabilização de emergência 
decorrente dos danos pós 

incêndios rurais registados no 
mês de agosto 2022, no 
município de Alvaiázere. 

450 0 
A executar 
após 2023 

PTE3P02M30_SUP_RH5_3Ciclo 

Estabilização de emergência 
decorrente dos danos pós 

incêndios rurais registados no 
mês de agosto 2022, no 

município de Ourém. 

730 0 
A executar 
após 2023 

PTE3P02M31_SUP_RH5_3Ciclo 

Estabilização de emergência 
decorrente dos danos pós 

incêndios rurais registados no 
mês de agosto 2022, no 
município de Belmonte. 

109 0 
A executar 
após 2023 

PTE3P02M32_SUP_RH5_3Ciclo 

Concretização de ações de 
emergência na sequência dos 
incêndios rurais registados no 

mês de agosto 2022 - Manteigas 

908 0 
A executar 
após 2023 

PTE3P02M33_SUP_RH5_3Ciclo 

Estabilização de emergência 
decorrente dos danos pós 

incêndios rurais registados no 
mês de agosto 2022, no 

município da Covilhã 

871 0 
A executar 
após 2023 

PTE3P04M04_SUP_RH5 

Elaboração e Implementação do 
Plano Específico de Gestão de 

Águas (PEGA) para a extração de 
inertes no rio Tejo 

166 0,08 Em execução 

PTE3P01M01R_SUP_RH_3Ciclo 

Atualização do inventário das 
pressões hidromorfológicas e 

identificação das barreiras 
artificiais obsoletas 

500 0 Em execução 

PTE3P01M02R_SUP_RH_3Ciclo 
Elaboração do Plano Nacional de 

Restauro da Natureza 
500 0 Em execução 

PTE3P02M01R_SUP_RH_3Ciclo 

Aprovação e implementação do 
PRO RIOS 2030 - Plano de Ação 

para a Reabilitação e Restauro de 
Rios e Ribeiras 

250 0 Em execução 

* As medidas regionais distinguem-se das medidas específicas pela existência de um "R" e por não fazerem alusão a uma região hidrográfica em 
particular no respetivo código. 
NOTA: Para informação mais detalhada, consultar o relatório de Avaliação Intercalar da Implementação das Medidas, dezembro de 2024, 
disponível aqui. 
 

Foram estabelecidas oito medidas específicas e três regionais no PGRH do 3.º ciclo que contribuem para a mitigação 
desta QSiGA, sendo que cinco estavam em execução em dezembro de 2023 e as restantes tinham a sua execução 
prevista após 2023. 

• Cenário 1: Cenário 0 + novas medidas para cumprimento dos objetivos ambientais 

 

Programa de medidas Orientações 

PTE3P01 - Melhoria da 
continuidade fluvial 

Implementação do Programa de Remoção de Infraestruturas Hidráulicas Obsoletas (PRIHO). 

Implementação do Plano Nacional de Restauro da Natureza. 

https://apambiente.pt/agua/3o-ciclo-de-planeamento-2022-2027
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PTE3P02 - Melhoria das 
condições hidromorfológicas   

Implementação do PRO RIOS 2030. 

Elaboração de planos específicos de extração de inertes. 

Promover a reabilitação e restauro dos cursos de água, garantindo a estabilização de leitos e 
margens, precavendo a erosão. 

PTE5P03 - Redução dos 
sedimentos provenientes da 
erosão do solo 

Implementação de medidas específicas de controlo da erosão em áreas sujeitas a 
perturbações intensas, nomeadamente após incêndios florestais ou alterações significativas 
do uso do solo. 

PTE7P01 - Investigação e 
melhoria do conhecimento 

Elaboração de programa de levantamentos topo-batimétricos para conhecimento da 
dinâmica sedimentar e apoio à modelação hidráulica. 

PTE9P02 - Reforço da 
monitorização 

Implementação de uma rede de monitorização do transporte sólido. 

Dar continuidade ao Programa de Monitorização da Faixa Costeira de Portugal Continental 
(COSMO). 

PTE9P06 - Articulação com as 
políticas setoriais 

Condicionar a ocupação urbana por forma a minimizar os prejuízos, promovendo a adaptação 
às alterações climáticas, nomeadamente às inundações e aos galgamentos. 

Definição de uma estratégia conjunta com as diferentes entidades gestoras de 
aproveitamentos hidráulicos para garantir a descarga de caudais sólidos, considerando 
fatores técnicos, económicos e ambientais. 

Garantir a articulação com o Programa da Orla Costeira Alcobaça–Cabo Espichel (POC-ACE). 

 

 

4 - QSiGA relacionadas 

• QSiGA 1 - Licenciamento, fiscalização e monitorização; 

• QSiGA 3 - Integração setorial da temática da água; 

• QSiGA 6 - Articulação com os instrumentos de gestão territorial; 

• QSiGA 10 - Regime de caudais ecológicos; 

• QSiGA 11 - Alterações do regime hidrológico/intrusão salina; 
• QSiGA 15 - Conectividade fluvial; 

• QSiGA 18 – Inundações. 
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1 - Descrição e caraterização 

As secas têm origem em flutuações climáticas que provocam uma diminuição ou ausência de precipitação, por 
períodos mais ou menos longos, é um fenómeno difícil de antecipar e uma vez instalada não é possível prever o seu 
fim, com impactes negativos nos ecossistemas e nas atividades socioeconómicas.  

As secas manifestam-se sob um conjunto de vertentes interligadas que repercutem diretamente nas disponibilidades 
hídricas, na dinâmica dos ecossistemas e na gestão dos recursos hídricos. A sua natureza gradual e a variabilidade 
temporal e espacial que apresentam tornam a sua identificação difícil até que se encontrem já instaladas com 
impactes significativos, sendo fundamental a sua monitorização integrada nos instrumentos de gestão, como os 
PGRH. 

Considerando o critério da percentagem de meses de seca hidrológica neste século, considerou-se o número de 
meses de seca hidrológica (seca severa, extrema e moderada) sobre o número total de meses desde o ano 2000, 
tendo-se obtido um valor de 16% nesta RH. 

A análise do índice Standardized Precipitation Index (SPI-12) para o histórico da série de precipitações observadas 
nesta RH permite verificar uma ausência, nos últimos 20 anos, de anos húmidos ou muito húmidos e uma maior 
ocorrência de períodos que atingem níveis de seca, como o ocorrido no ano hidrológico de 2016/17 (Figura 1). 

Os resultados obtidos evidenciam algumas tendências que aqui se destacam: 

Á Ausência de anos húmidos após 2001 e aumento de anos hidrológicos consecutivos com precipitação 
muito abaixo da média; 

Á Após 2000/01 é possível observar a ocorrência de um ano hidrológico classificado com seca extrema e que 
a frequência de anos hidrológicos abaixo da média aumentou relativamente ao período entre 1959/60 e 
1999/2000. 

 

Figura 1 – Índice SPI-12 para a Bacia Hidrográfica do Tejo. 

 

Relativamente ao impacto das secas meteorológicas mais severas nas reservas hídricas superficiais, pela análise da 
série de valores do índice Drought State Index for Reservoirs (DSIR) na bacia hidrográfica do Tejo (Figura 2), observa-
se que a seca de 2022/23 foi a que teve maior impacto na última década. Nesta bacia, salienta-se ainda o ano 
hidrológico de 2018/19 onde foi atingido o nível de Alerta.   
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Figura 2 – Aplicação do índice Drought State Index for Reservoirs na Bacia Hidrográfica do Tejo. 

 

Com as alterações climáticas é expetável um aumento da frequência e intensidade dos períodos de seca, decorrente 
da alteração dos padrões de precipitação, com redução importante dos valores anuais e perdas significativas na 

primavera, verão e outono que, no final do século, serão entre-10% e-50% para o cenário climático RCP8.58. 

Conclusões equivalentes, mas de menor magnitude são obtidas para o cenário RCP 4.59 (Soares et al. 2017)10. 

Para esta região, até ao final do século XXI prevê-se um aumento substancial na exposição a secas moderadas a 
severas, com incrementos percentuais amplamente superiores aos registados historicamente, sobretudo sob 
cenários de elevadas emissões de gases de efeito de estufa (RCP 8.5) como se apresenta na Figura 3 (precipitação), 
Figura 4 (temperatura), Figura 5 (escoamento superficial) e Figura 6 (recarga). 

  

Figura 3 – Variação da precipitação média anual para 
diferentes horizontes temporais na RH (%) (fonte: PGRH 

2022-2027) 

Figura 4 – Variação da temperatura média anual para 
diferentes horizontes temporais na RH (⁰C) (fonte: PGRH 

2022-2027) 

 
8 RCP8.5, trajetória de emissão de gases com efeito estufa (GEE), mais gravosa. 
9 RCP4.5, trajetória de emissão de gases com efeito estufa (GEE), menos gravosa. 
10 Soares, P.M.M; R.M. Cardoso, D.C.A. Lima, P.M.A. Miranda (2017). Future precipitation in Portugal: high-resolution projections using WRF 
model and EURO-CORDEX multi-model ensembles. Clim. Dyn., 49 (2017), pp. 2503-2530, 10.1007/s00382-016-3455-2. 

https://apambiente.pt/sites/default/files/_SNIAMB_Agua/DRH/PlaneamentoOrdenamento/PGRI/2022-2027/1_fase/RH6_ARPI_Final.pdf
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Figura 5 – Variação do escoamento médio anual para 
diferentes horizontes temporais na RH (%) (fonte: PGRH 

2022-2027) 

Figura 6 – Variação da recarga média anual para diferentes 
horizontes temporais na RH (%) (fonte: PGRH 2022-2027) 

 

No que concerne à evolução das reservas hídricas subterrâneas, a Figura 7 apresenta os mapas dos níveis 
piezométricos referentes ao mês de setembro de cada ano hidrológico, abrangendo o período desde o início do ciclo 
de planeamento em curso. 

30 setembro 2022 30 setembro 2023 30 setembro 2024 30 setembro 2025 

    

Figura 7 – Evolução das reservas hídricas subterrâneas para setembro dos anos hidrológicos 2021/22, 2022/23, 2023/24 e 
2024/25 (Relatórios de Monitorização Agrometeorológica e Hidrológica). 

 

https://apambiente.pt/agua/relatorios-de-monitorizacao-agrometeorologica-e-hidrologica
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A redução da precipitação anual, o aumento da sua variabilidade e a consequente alteração do regime de 
escoamento reduzirá os caudais dos rios e afetará igualmente a recarga dos aquíferos. 

Estas alterações poderão ser acompanhadas por problemas ao nível da qualidade da água e uma maior pressão para 
a desertificação, promovendo a perda de biodiversidade associada à alteração da estrutura e dinâmica dos 
ecossistemas. Neste contexto é expectável o aumento do nº de rios temporários, rios que estão sem caudal uma 
parte do ano. Em 2028 essa % era 46% na RH5A. 

 

  

Figura 8 – Distribuição de rios temporários na RH5A. 

 

A seca acarreta consequências diretas, tais como o deficiente fornecimento de água para abastecimento urbano, 
prejuízos na agricultura, indústria, produção de energia hidroelétrica e pesca em águas interiores, e indiretas 
nomeadamente o favorecimento de condições que levam à ocorrência e propagação de incêndios florestais, 
problemas fitossanitários, degradação da qualidade da água, erosão do solo e, a longo prazo, desertificação.  

No quadro 1 apresentam-se alguns exemplos de impactes das secas ocorridas na bacia do Tejo nos principais setores 
de atividade económica. 

Quadro 1 – Exemplos de impactes das secas ocorridas nos últimos anos nesta RH. 

Ano 
Situação de seca 

hidrológica 
Principais impactes setoriais observados 

2016/2017 Seca severa 

Agricultura: impactes moderados, em várias regiões do interior afetada por baixos caudais 
e menor recarga de solos. 

Urbano: em diferentes municípios foram implementados planos de redução de consumo. 

Energia: redução da produção hidroelétrica. 

2017/2018 Normalidade Manutenção de medidas de gestão. 
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2018/2019 Seca moderada 
Cerca de 40% do território em seca severa/extrema, com impacto direto no caudal do rio 
Tejo e ribeiros associados (caudais baixos, seca meteorológica e hidrológica). 

2021/2022 Seca severa 

Agricultura: perdas em regadios marginais. 

Urbano: possíveis pressões em abastecimento em centros urbanos com menores reservas. 

Energia: produção condicionada. 
 

2 - Alternativas de atuação 

QSiGA identificada no 3.º ciclo? Sim 

No 3.º ciclo esta questão estava integrada na QSiGA 27 “Secas”. 

• Cenário 0: Evolução do problema caso se mantenham apenas as medidas que estavam previstas no 3.º ciclo 
do PGRH 

ü Avaliação da implementação das medidas dos PGRH 

Nesta secção sistematizam-se as medidas do 3.º ciclo integradas nos programas de medidas (PM) relacionadas com 
esta QSiGA, conforme consta no capítulo 3.2.1 do relatório. 

 

Código da medida* Designação da medida 
Investimento 
total (103 €) 

Execução 
financeira (103 €)  

(2022 - 2023) 

Ponto de 
situação em 

2023 

PTE5P02M02R_SUP_RH_3Ciclo 
Elaboração dos Planos de Gestão 

de Seca e Escassez por Região 
Hidrográfica 

500 0 Adiada 

PTE5P02M04R_RH_3Ciclo 
Elaboração do Roteiro Nacional 

para a Adaptação 2100 (RNA 
2100) 

1 300 867 Em execução 

 

* As medidas regionais distinguem-se das medidas específicas pela existência de um "R" e por não fazerem alusão a uma região hidrográfica em 
particular no respetivo código. 
NOTA: Para informação mais detalhada, consultar o relatório de Avaliação Intercalar da Implementação das Medidas, dezembro de 2024, 
disponível aqui. 

 

Foram estabelecidas duas medidas regionais no PGRH do 3.º ciclo que contribuem para a mitigação desta QSiGA, 
sendo que uma estava em execução em dezembro de 2023 e a outra foi adiada. 

 

• Cenário 1: Cenário 0 + novas medidas para cumprimento dos objetivos ambientais 

 

Programa de medidas Orientações 

PTE2P01 - Melhoria da eficiência 
técnica do uso da água 

Promoção da resiliência dos sistemas de abastecimento de água. 

PTE2P04 - Condicionantes a aplicar no 
licenciamento de captações 

Planeamento de contingência para secas extremas. Gestão de captações 
subterrâneas em situações de seca prolongada e definição de limiares de exploração 
e medidas de salvaguarda para evitar degradação irreversível das massas de água. 

https://apambiente.pt/agua/3o-ciclo-de-planeamento-2022-2027
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PTE3P04 - Condicionantes a aplicar no 
licenciamento das utilizações com 
impactes hidromorfológicos 

Implementação de regras de exploração rigorosas para as albufeiras e aquíferos 
estratégicos, priorizando o abastecimento público e a manutenção de volumes de 
reserva plurianuais para enfrentar períodos de seca prolongada. 

PTE5P02 - Adaptação às alterações 
climáticas 

Avaliação do impacte das alterações climáticas e aumento da resiliência, integrando 
as projeções climáticas nas decisões de licenciamento, planeamento e operação. 

PTE5P02 - Adaptação às alterações 
climáticas 

Assegurar a prioridade aos sistemas de abastecimento público, garantindo uma 
resposta adequada às populações e aos agentes económicos, em períodos de seca, 
de forma sustentável, equilibrada e equitativa. 

PTE5P02 - Adaptação às alterações 
climáticas 

Promoção de uma agricultura adaptada às disponibilidades hídricas. 

PTE9P05 - Gestão das bacias 
internacionais 

Governança e cooperação transfronteiriça (Convenção de Albufeira). 

PTE9P06 - Articulação com as políticas 
setoriais 

Promoção do planeamento integrado da água com os setores utilizadores e o 
reforço da articulação com os setores agrícola, urbano e industrial, assegurando a 
coerência entre os planos setoriais e a gestão sustentável das disponibilidades 
hídricas. 

 

 

3 - QSiGA relacionadas 

• QSiGA 3 - Integração setorial da temática da água; 

• QSiGA 5 – Cooperação transfronteiriça; 

• QSiGA 10 - Regime de caudais ecológicos; 

• QSiGA 11 - Alterações do regime hidrológico/intrusão salina; 

• QSiGA 12 - Escassez de água; 

• QSiGA 13 - Sobre-exploração de aquíferos/intrusão salina e outras. 
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1 - Descrição e caracterização 

As inundações estão associadas a fenómenos hidrológicos extremos de frequência variável, naturais ou induzidos pela 
ação humana, e consistem na submersão de uma área usualmente emersa. 

Embora sejam muitas vezes usados indistintamente os termos inundação e cheias, as cheias sendo um fenómeno 
hidrológico extremo, também de frequência variável, natural ou induzido pela ação humana, consistem no transbordo 
de um curso de água relativamente ao seu leito ordinário, originando a inundação dos terrenos ribeirinhos (leito de 
cheia).  

As inundações podem ter diferentes origens (fluviais, pluviais, costeiras, entre outras) e ser divididas em diferentes 
tipologias (fluviais ou pluviais, de depressões topográficas, costeiras e urbanas) acarretando impactes negativos para 
a população, bens e o ambiente em geral, nomeadamente no estado das massas de águas. 

O risco para o ambiente e para a saúde humana agrava-se quando nas áreas inundadas existem locais de 
armazenamento ou deposição de substâncias poluentes, ou quando ocorre rotura ou sobrecarga de sistemas de 
acondicionamento, tratamento ou drenagem de águas residuais. 

A RH5A é uma das regiões hidrográficas de Portugal continental onde ocorrem com maior frequência inundações de 
grande magnitude e cujos impactos negativos são significativos.  Estas inundações são predominantemente causadas 
pela passagem de sistemas frontais e depressões de Oeste e/ou de Sudoeste, situação sinóptica mais frequente.  

O comportamento/padrão é potencializado pelo efeito orográfico e pela distância ao mar, que condicionam a 
distribuição da precipitação. Como resultado ocorrem eventos de precipitação intensa que frequentemente causam 
inundações com impactos, por vezes, significativos, sobre a população, o ambiente, as atividades económicas e o 
património. 

Nesta região hidrográfica, os eventos de cheias mais recentes foram maioritariamente de origem fluvial/pluvial e 
costeira associadas a fortes precipitações, sendo visível a diferenciação espacial dos eventos de cheias, com 
predominância do médio Tejo, ribeiras do Oeste, área metropolitana de Lisboa, onde se têm registado inundações 
com impactos significativos, destacando-se mais recentemente as inundações que ocorreram em fevereiro de 2026. 

Neste contexto destaca-se também a ocorrência de episódios de cheias repentinas em zonas urbanas (flash floods) 
decorrentes de períodos de chuva intensa muito concentrados, promovendo uma maior exposição de edifícios e 
infraestruturas, quebra de funções sociais, económicas, potenciais perdas humanas e maior número de pessoas 
deslocadas/evacuadas, frequentes, por exemplo, área metropolitana de Lisboa e conselhos limítrofes. 

Importa também as cheias de âmbito local decorrentes de más práticas agrícolas, particularmente em zonas de 
agricultura intensiva e superintensiva, como seja a destruição da rede hidrográfica nas áreas agricultadas e a 
deficiente cobertura do solo por vegetação durante o período húmido, o que favorece a erosão e diminui a infiltração. 

A ocorrência de inundações e a necessidade de se assegurar a proteção de pessoas e bens têm justificado a publicação 
de legislação específica, que visa o estabelecimento de condicionantes ao uso do solo, de que se destaca a elaboração 
dos Planos de Gestão de Riscos de Inundação, dando cumprimento ao disposto na Diretiva para a Avaliação e Gestão 
dos Riscos de Inundações (DAGRI). 

No âmbito de implementação da Diretiva relativa à Avaliação e Gestão dos Riscos de Inundações (DAGRI), 1.º e 2.º 
ciclo, verificou-se que as zonas historicamente e recorrentemente afetadas por cheias foram designadas como Áreas 
de Risco Potencial Significativo de Inundação (ARPSI).  

Atualmente decorrem os trabalhos do 3.º ciclo da DAGRI, a 1.ª fase, correspondente à revisão das ARPSI, encontra-se 
concluída. A 2.ª fase, relativa à elaboração das Cartas de Zonas Inundáveis e das Cartas de Riscos de Inundação para 
as ARPSI identificadas, está em curso. 
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A análise efetuada permitiu confirmar que as ARPSI identificadas no 2.º ciclo continuam a constituir áreas vulneráveis 
ao risco de inundação.  

Por outro lado, e tendo em conta, nomeadamente os eventos de inundação ocorridos, num total de 133, entre 2018 
e 2024, com impactos em diversas atividades económicas, a vulnerabilidade social, acrescido dos efeitos das previstos 
num cenário de alterações climáticas, foram identificadas nove novas ARPSI (Algés, Alcântara, Barcarena, Colares, 
Jamor, Laje, Vinhas, Rio Grande da Pipa e Rio Zêzere) (Quadro 1, Figura 1). 

Quadro 1 – Áreas de Risco Potencial Significativo de Inundação - Avaliação Preliminar de Riscos de Inundação - 1.ª fase do 3.º 
ciclo (2028-2033) (fonte: ARPSI, 2025). 

ARPSI do 2.º ciclo Origem ARPSI para o 3.º ciclo 

Designação Código N.º Fluvial/pluvial Costeira Decisão Designação Código N.º 

Vimeiro PTRH5AAlcabrichel01 

15 

X  Manter Vimeiro 

Alcobaça 

PTRH5AAlcabrichel01 

PTRH5AAlcoa01 

24 

Alcobaça PTRH5AAlcoa01 X  Manter 

Alenquer PTRH5AAlenquer01 X  Manter Alenquer PTRH5AAlenquer01 

Caldas da 
Rainha 

PTRH5AArnoia01 X  Manter 
Caldas da 
Rainha 

PTRH5AArnoia01 

Areia 
Branca 

PTRH5ACosteira01  X Manter 
Areia 
Branca 

PTRH5ACosteira01 

Cova do 
Vapor-
Fonte da 
Telha 

PTRH5ACosteira02  X Manter 

Cova do 
Vapor-
Fonte da 
Telha 

PTRH5ACosteira02 

São 
Martinho 
do Porto 

PTRH5ACosteira03  X Manter 
São 
Martinho 
do Porto 

PTRH5ACosteira03 

Lourinhã PTRH5AGrande01 X  Manter Lourinhã PTRH5AGrande01 

Seixal PTRH5AJudeu01 X  Manter Seixal PTRH5AJudeu01 

Tomar PTRH5ANabao01 X  Manter Tomar PTRH5ANabao01 

Alcobaça 
Benedita 

PTRH5ASeco01 X  Manter 
Alcobaça 
Benedita 

PTRH5ASeco01 

Torres 
Vedras 
Dois Portos 

PTRH5ASizandro01 X  Manter 
Torres 
Vedras Dois 
Portos 

PTRH5ASizandro01 

Coruche PTRH5ASorraia02 X  
Extensão 
da área 

Coruche PTRH5ASorraia02 

Abrantes 
Estuário do 
Tejo 

PTRH5ATejo01 X  Manter 
Abrantes 
Estuário do 
Tejo 

PTRH5ATejo01 

Loures-
Odivelas 

PTRH5ATrancao01 X  Manter 
Loures-
Odivelas 

PTRH5ATrancao01 

- -  X  Nova Alcântara PTRH5AAlcantara01 

- -  X  Nova Algés PTRH5AAlges01 
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- -  X  Nova Barcarena PTRH5ABarcarena01 

- -  X  Nova Colares PTRH5AColares01 

- -  X  Nova Vinhas PTRH5AVinhas01 

- -  X  Nova Jamor PTRH5AJamor01 

- -  X  Nova Laje PTRH5ALaje01 

- - 
 

X  Nova 
Rio Grande 
da Pipa 

PTRH5AGrandedaPipa01 

- -  X  Nova Rio Zêzere PTRH5AZezere01 

 

 

Figura 1 – Áreas de Risco Potencial Significativo de Inundação (ARPSI) na RH5A de acordo com Avaliação Preliminar dos Riscos de 
Inundações na RH5A, realizada no âmbito do 3.º ciclo de planeamento (fonte: ARPSI, 2025). 

 

Na Figura 2 apresentam-se imagens de algumas das zonas afetadas pelas cheias/inundações em quatro ARPSI: ARPSI 
Loures-Odivelas PTRH5ATrancao01, Algés PTRH5AAlges01, Coruche PTRH5ASorraia02 e Abrantes/ Estuário do 
TejoPTRH5ATejo01 da RH5A. 
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Loures-Odivelas PTRH5ATrancao01 (Frielas) Algés PTRH5AAlges01 (Algés) 

  

Coruche PTRH5ASorraia02 (Coruche)  Abrantes/ Estuário do TejoPTRH5ATejo01 (Abrantes) 

Figura 2 – Fotos de áreas inundadas nas ARPSI Loures-Odivelas PTRH5ATrancao01, Algés PTRH5AAlges01, Coruche 
PTRH5ASorraia02 e Abrantes/ Estuário do TejoPTRH5ATejo01 da RH5A. 

 

Na Figura 3 são apresentados graficamente os prejuízos decorrentes de inundações, ocorridas durante o período de 
2018 a 2024. 

Fonte: Mais Ribatejo, fevereiro 
2026 
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Figura 3 – Prejuízos decorrentes de inundações, ocorridas durante o período de 2018 a 2024 (fonte: ARPSI, 2025). 

 

No Quadro 2 sistematizam-se as massas de água (MA) superficiais, onde estão localizadas as ARPSI do 2.º ciclo e as 
novas do 3.º ciclo (a negrito). 

Quadro 2 - Áreas de Risco Potencial Significativo de Inundação (ARPSI) por sub-bacia e as massas de água afetadas (fonte: ARPSI, 
2025).  

Sub-bacia Código da ARPSI Designação da ARPSI Código da MA Designação da MA 

Almansor PTRH5ATejo01 
Abrantes Estuário do 

Tejo 
PT05TEJ1059 

PT05TEJ1063A 

afluente da Ribeira de Santo 
Estevão 

Ribeira de Santo Estevão 

Costeiras do 
Oeste 2 

PTRH5AAlcabrichel01 
PTRH5ACosteira01 
PTRH5AGrande01 

PTRH5ASizandro01 

Vimeiro 
Areia Branca 

Lourinhã 
Torres Vedras Dois 

Portos 

PT05COST10A CWB-II-4 

Costeiras entre o 
Lis e Oeste 2 

PTRH5AAlcoa01 
PTRH5ACosteira03 

Alcobaça 
São Martinho do Porto 

PT05COST89B CWB-II-3B 

Costeiras entre o 
Oeste 2 e o Sado 

PTRH5ACosteira02 
Cova do Vapor-Fonte da 

Telha 
PT05COST11A CWB-I-4 

Divor PTRH5ASorraia01 Coruche PT05TEJ1045 Ribeira do Divor 

Maior PTRH5ATejo01 
Abrantes Estuário do 

Tejo 
PT05TEJ1022 Vala da Azambuja 

Nabão PTRH5ANabao01 Tomar 
PT05TEJ0917 
PT05TEJ0923 

Rio Nabão 
Rio Nabão 

Oeste 2 
PTRH5AAlcoa01 Alcobaça 

PT05RDW1155A 
PT05RDW1157 
PT05RDW1158 
PT05RDW1159 
PT05RDW1160 
PT05RDW1161 

Rio Alcobaça 
Rio Alcoa 

Rio da Areia 
afluente do Rio Alcoa 

Rio do Meio 
Rio Baça 

PTRH5ASeco01 Alcobaça Benedita PT05RDW1162 Rio da Fonte Santa 
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PTRH5ACosteira03 São Martinho do Porto PT05RDW1163 Rio da Tornada 

PTRH5AArnoia01 Caldas da Rainha PT05RDW1169A Rio Real 

PTRH5ACosteira01 Areia Branca PT05RDW1174 Rio Grande 

PTRH5AGrande01 Lourinhã 
PT05RDW1174 
PT05RDW1176 

Rio Grande 
Rio Grande 

PTRH5AAlcabrichel01 Vimeiro 
PT05RDW1177 
PT05RDW1178 

Rio Alcabrichel 
Rio Alcabrichel 

PTRH5ASizandro01 
Torres Vedras Dois 

Portos 
PT05RDW1180 Rio Sizandro 

PTRH5AColares01 Colares 
PT05COST10A 
PT05RDW1186 

CWB-II-4 
Ribeira de Colares 

Sorraia 

PTRH5ASorraia01 Coruche 

PT05TEJ1034 
PT05TEJ1035 

PT05TEJ1042A 
PT05TEJ1050 

PT05TEJ1072A1 

Ribeira de Sôr (HMWB - 
Jusante B. Montargil) 

Ribeira da Raia (HMWB - 
Jusante B. Maranhão) 

Ribeira de Seda (HMWB - 
Jusante B. Maranhão) 

Ribeiro de Mora 
Rio Sorraia (HMWB - Jusante 
Bs. Maranhão e Montargil) 

PTRH5ATejo01 
Abrantes Estuário do 

Tejo 

PT05TEJ1039 
PT05TEJ1046 

PT05TEJ1071D 
PT05TEJ1072A1 
PT05TEJ1082A 

Ribeira do Trejoito 
Pego da Rainha 

Vala do Cobrão (HMWB - 
Jusante B. Vale Cobrão) 

Rio Sorraia (HMWB - Jusante 
Bs. Maranhão e Montargil) 
Vala Real das Portas Novas 

Tejo 

PTRH5AAlenquer01 Alenquer 

PT05TEJ1028 
PT05TEJ1029 

PT05TEJ1032A 
PT05TEJ1075A1 

Rio da Ota 
Rio Tejo 

Vala do Carregado 
Tejo-WB4 

PTRH5AGrandedaPipa01 Rio Grande da Pipa 
PT05TEJ1032A 

PT05TEJ1075A1 
Vala do Carregado 

Tejo-WB4 

PTRH5ATejo01 
Abrantes Estuário do 

Tejo 
41  

PTRH5ATrancao01 Loures-Odivelas 
PT05TEJ1095 

PT05TEJ1100A 
Rio Trancão 
Tejo-WB3 

PTRH5ACosteira02 
Cova do Vapor-Fonte da 

Telha 
PT05TEJ1139A Tejo-WB1 

PTRH5AJudeu01 Seixal 
PT05TEJ1139A 
PT05TEJ1148A 

Tejo-WB1 
Rio Judeu 

PTRH5AAlcantara01 Alcântara 
PT05TEJ1124 

PT05TEJ1139A 
Ribeira de Alcântara 

Tejo-WB1 

PTRH5AAlges01 Algés 
PT05TEJ1127A 
PT05TEJ1139A 

Ribeira de Algés 
Tejo-WB1 

PTRH5ABarcarena01 Barcarena 
PT05TEJ1126 

PT05TEJ1139A 
Ribeira dos Ossos 

Tejo-WB1 

PTRH5AJamor01 Jamor 
PT05TEJ1123 

PT05TEJ1139A 
Rio Jamor 
Tejo-WB1 

PTRH5ALaje01 Laje 
PT05TEJ1130A 
PT05TEJ1139A 

Ribeira das Parreiras 
Tejo-WB1 

PTRH5AVinhas01 Vinhas PT05TEJ1187A Ribeira das Vinhas 

Zêzere PTRH5ATejo01 
Abrantes Estuário do 

Tejo 
PT05TEJ0941 

Rio Zêzere (HMWB - Jusante 
B. Castelo do Bode) 
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PTRH5AZezere01 Rio Zêzere 

PT05TEJ0740 
PT05TEJ0742 
PT05TEJ0743 
PT05TEJ0744 
PT05TEJ0745 
PT05TEJ0747 
PT05TEJ0751 
PT05TEJ0755 
PT05TEJ0756 
PT05TEJ0759 
PT05TEJ0763 
PT05TEJ0764 
PT05TEJ0765 
PT05TEJ0770 
PT05TEJ0771 
PT05TEJ0773 
PT05TEJ0774 
PT05TEJ0785 

Rio Zêzere 
Rio Zêzere 

Ribeira da Gaia 
Rio de Beijames 

Ribeira das Inguias 
Ribeira de Caria 

Rio Zêzere 
Ribeira do Vale da Senhora 

da Póvoa 
Ribeira do Casteleiro 

Rio Zêzere 
Rio Zêzere 

Ribeira da Meimoa 
Ribeira do Braçal 

Rio Zêzere 
Rio Zêzere 

Ribeira de Casegas 
Ribeira do Paul 

Rio Zêzere 
 

2 - Alternativas de atuação  

QSiGA identificada no 3.º ciclo? Sim 

No 3.º ciclo esta questão estava integrada na QSiGA 28 “Inundações”. 

• Cenário 0: Evolução do problema caso se mantenham apenas as medidas que estavam previstas no 3.º ciclo 
do PGRH 

ü Avaliação da implementação das medidas dos PGRH  

Nesta secção sistematizam-se as medidas do 3.º ciclo integradas nos programas de medidas (PM) relacionadas com 
esta QSiGA, conforme consta no capítulo 3.2.1 do relatório. 

 

Código da medida* Designação da medida 
Investimento 
total (103 €) 

Execução 
financeira (103 €)  

(2022 - 2023) 

Ponto de 
situação em 

2023 

PTE5P01M05_SUP_RH5_3Ciclo 

Reparação de danos provocados 
pelas cheias e inundações: Ribeiro 
do Mercador e Ribeira do Lupe em 

Santo Amaro, no município de 
Sousel. 

650 0 
A executar 
após 2023 

PTE7P01M01_SUP_RH5_3Ciclo 

Criação de uma base de dados das 
intervenções realizadas em linhas 
de água (reabilitação, restauro e 

controlo de cheias) na região 
hidrográfica. 

204 0 
A executar 
após 2023 

PTE5P02M04R_RH_3Ciclo 
Elaboração do Roteiro Nacional 

para a Adaptação 2100 (RNA 
2100) 

1 300 867 Em execução 

* As medidas regionais distinguem-se das medidas específicas pela existência de um "R" e por não fazerem alusão a uma região hidrográfica em 
particular no respetivo código. 
NOTA: Para informação mais detalhada, consultar o relatório de Avaliação Intercalar da Implementação das Medidas, dezembro de 2024, 
disponível aqui. 

https://apambiente.pt/agua/3o-ciclo-de-planeamento-2022-2027
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No PGRH do 3.º ciclo foram estabelecidas duas medidas específicas e uma medida regional aplicável a todas as 
regiões hidrográficas uma vez que as ações específicas para as ARPSI são estabelecidas em sede de PGRI (Plano de 
Gestão dos Riscos de Inundações). Em dezembro de 2023, a medida regional estava em execução e as duas 
específicas só seriam executadas após 2023. 

 

• Cenário 1: Cenário 0 + novas medidas para cumprimento dos objetivos ambientais 

A par das medidas previstas no PGRH e, sobretudo, no PGRI, considera-se essencial reforçar a implementação de 
ações de sensibilização e de medidas orientadas para a resposta e adaptação aos fenómenos extremos, cuja 
frequência e intensidade têm aumentado devido aos efeitos das alterações climáticas. Neste contexto, podem desde 
já ser consideradas as seguintes orientações: 

 

Programa de medidas Orientações 

PTE5P01 - Implementação de medidas 
de base natural para a minimização 
dos riscos de inundações 

Implementação de medidas de retenção natural de água. 

PTE5P02 - Adaptação às alterações 
climáticas 

Avaliação do impacte das alterações climáticas. 

PTE5P02 - Adaptação às alterações 
climáticas 

Reforço das medidas de prevenção, proteção e preparação, alinhadas com os 
objetivos do Plano de Gestão dos Riscos de Inundações (PGRI) e articuladas com os 
objetivos ambientais. 

PTE5P02 - Adaptação às alterações 
climáticas 

Implementação do PGRI em articulação com o PGRH. 

PTE7P01 - Investigação e melhoria do 
conhecimento 

Manutenção evolutiva do Sistema de Vigilância e Alerta de Recursos Hídricos 
(SVARH). 

PTE8P02 - Realização de sessões de 
divulgação 

Realização de ações de prevenção específica em zonas costeiras. 

PTE8P02 - Realização de sessões de 
divulgação 

Realização de ações de sensibilização das populações e dos agentes sociais e 
económicos. 

PTE9P05 - Gestão das bacias 
internacionais 

Governança e cooperação transfronteiriça (Convenção de Albufeira). 

PTE9P06 - Articulação com as políticas 
setoriais 

Promoção da articulação institucional com entidades com competências na área da 
Proteção Civil. 

PTE9P06 - Articulação com as políticas 
setoriais 

Reforço da articulação com os Instrumentos de Gestão Territorial (IGT), 
nomeadamente os Planos Territoriais Municipais, integrando a cartografia e 
critérios de risco de inundação para evitar ocupação inadequada de zonas 
inundáveis. 

PTE9P06 - Articulação com as políticas 
setoriais 

Melhoria da resiliência e diminuição da vulnerabilidade dos elementos situados nas 
áreas de possível inundação. 

 

 

https://apambiente.pt/agua/planos-de-gestao-dos-riscos-de-inundacoes
https://apambiente.pt/agua/planos-de-gestao-dos-riscos-de-inundacoes
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3 - QSiGA relacionadas 

• QSiGA 3 - Integração setorial da temática da água; 

• QSiGA 8 - Poluição orgânica, microbiológica e por nutrientes das águas superficiais; 

• QSiGA 9 - Poluição química das águas superficiais; 

• QSiGA 11 - Alterações do regime hidrológico/intrusão salina; 

• QSiGA 16 - Erosão e assoreamento. 
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1 - Descrição e caracterização 

Entende-se por Nível de Recuperação de Custos (NRC) dos serviços de água na agricultura a percentagem dos custos 
que é coberta pelas receitas das entidades gestoras do serviço de distribuição de água nos Aproveitamentos 
Hidroagrícolas (AH). Foram desenvolvidos três indicadores relevantes, segundo a metodologia da Diretiva Quadro da 
Água (DQA), considerando a inclusão ou não de subsídios: 

Á NRC de exploração (NRC-E), que avalia em que medida as receitas totais obtidas nos AH (receitas tarifárias 
resultantes da aplicação da taxa de exploração, da taxa de conservação e da taxa de exploração e 
conservação não agrícola, entre outras receitas) cobrem os custos de exploração (operação e manutenção); 

Á NRC financeiro (NRC-F), que avalia em que medida as receitas totais obtidas nos AH cobrem os custos 
financeiros (custos totais, incluindo os custos de capital (amortização)); 

Á NRC por via tarifária (NRC-VT), que avalia em que medida as taxas cobradas nos AH (receitas tarifárias) 
cobrem os custos (financeiros ou de exploração). 

Estes indicadores (NRC-E, NRC-F e NRC-VT) permitem aferir em que extensão as receitas provenientes do pagamento 
das taxas por parte dos utilizadores (receitas tarifárias) e outras receitas cobrem os custos inerentes à prestação dos 
serviços respetivos e de que forma os subsídios atribuídos (ao investimento e/ou à exploração) são ou não 
representativos e podem influenciar as tarifas a pagar pelos utilizadores. 

Os dados de base para o cálculo dos NRC do setor agrícola são da Direção-Geral de Agricultura e Desenvolvimento 
Rural (DGADR), referentes ao ano de 2018. O cálculo foi efetuado pela APA de acordo com a metodologia que consta 
no relatório da Parte 3 - Análise económica das utilizações da água do Plano de Gestão de Região Hidrográfica (PGRH) 
do 3.º ciclo. 

No quadro seguinte apresentam-se os valores apurados para os diferentes indicadores de recuperação dos custos dos 
serviços de água na agricultura, na região hidrográfica (RH) e em Portugal continental, para efeitos comparativos. 

Quadro 1 – Níveis de recuperação de custos dos AH na RH (dados DGADR 2018, cálculos APA). 

NRC RH PT continental 

NRC de exploração (sem subsídios) 125% 134% 

NRC financeiro (sem subsídios) 39% 53% 

NRC de exploração (com subsídios) 148% 188% 

NRC financeiro (com subsídios) 46% 74% 

NRC por via tarifária (exploração) 86% 81% 

NRC por via tarifária (financeiro) 27% 32% 
 

 

Relativamente a esta QSiGA, as pressões decorrem sobretudo do facto de as tarifas cobradas aos utilizadores serem 
inferiores às que seriam desejáveis, o que tem como principal impacte uma insuficiente recuperação dos custos em 
cenário de eficiência. 

Os tarifários no regadio incluem diferentes taxas, como a Taxa de Beneficiação – taxa anual destinada ao reembolso 
da percentagem do custo de investimento não financiado a fundo perdido, a pagar pelos beneficiários de cada obra 
hidroagrícola dos grupos I, II e III, incluindo agricultores, autarquias locais ou indústrias (esta taxa não tem vindo a 
ser cobrada pelo Estado) –, a Taxa de Conservação – destinada à cobertura dos custos de conservação das 
infraestruturas, a pagar pelos proprietários ou usufrutuários utilizadores em função da área beneficiada –, a Taxa de 
Exploração – taxa anual destinada à cobertura dos custos de gestão e exploração da obra e os custos cobrados por 
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entidades fornecedoras de água a montante a pagar pelos regantes, beneficiários e utentes precários em função dos 
volumes de água utilizados – e a Taxa de Conservação e Exploração para atividades não agrícolas. 

Os valores unitários das diversas taxas referidas variam consoante o aproveitamento hidroagrícola em causa. Os 
valores unitários da Taxa de Conservação (componente rega) têm-se mantido constantes ou sido alvo de atualizações 
em algumas situações. A Taxa de Conservação, na componente de drenagem, apenas é cobrada nos aproveitamentos 
hidroagrícolas de Loures e do Vale do Sorraia. A Taxa de Conservação, na componente de drenagem, não é cobrada 
nesta região. No que diz respeito à Taxa de Exploração, quer para beneficiários quer para utilizadores a título precário 
(apurada por m3 de água utilizada na rega ou por hectare), a mesma conheceu ligeiras alterações em alguns 
aproveitamentos hidroagrícolas ao longo dos anos em análise, enquanto noutros se manteve constante. A Taxa de 
Exploração para Atividades não Agrícolas para beneficiários apenas é aplicável nos aproveitamentos hidroagrícolas 
da Cova da Beira e do Vale do Sorraia. A Taxa de Exploração para Atividades não Agrícolas para utilizadores a título 
precário apenas é aplicável no AH da Cova da Beira. 

Nesta região hidrográfica, verifica-se que o NRC financeiro (sem subsídios) do setor agrícola é de 39%. Deste modo, 
esta questão foi considerada como QSiGA (valor bastante inferior ao limiar considerado, que é de 70%). 

 

Figura 1 – Níveis de recuperação de custos dos AH na RH (dados DGADR 2018, cálculos APA). 

 

Observa-se que o NRC financeiro (com subsídios) é de 46%, claramente abaixo dos valores desejáveis, demonstrando 
que nem a subsidiação permite a obtenção de NRC próximos de valores sustentáveis. 

O NRC de exploração (sem subsídios) dos AH desta região situa-se em cerca de 125%, pelo que dentro dos valores 
desejáveis, revelando não ser indispensável a subsidiação a este nível. O NRC por via tarifária de exploração é da 



    
 

99 
 

Área Temática: 6 - Economia e eficiência RH5A 

QSiGA: 20 - Recuperação de custos dos serviços de água (setor agrícola) 

ordem de 86%, valor insuficiente, mas o NRC por via tarifária financeiro é de 27%, pelo que substancialmente abaixo 
do desejável. A aplicação da Taxa de Beneficiação, que constitui um custo para os AH, faria agravar a situação já 
pouco sustentável dos AH ao nível da recuperação de custos. 

Relativamente aos utilizadores agrícolas particulares, considera-se que existe um autosserviço de água, que inclui a 
construção, exploração e manutenção de captações subterrâneas e superficiais para uso próprio, cujos custos são 
internalizados, beneficiando de apoios comunitários como o Programa de Desenvolvimento Rural 2014-2020 (PDR 
2020) e o Plano Estratégico da Política Agrícola Comum (PEPAC) para o período 2023-2027. 

2 - Alternativas de atuação 

QSiGA identificada no 3.º ciclo? Sim 

No 3.º ciclo esta questão estava integrada na QSiGA 31 “Insuficiente nível de recuperação de custos dos serviços da 
água no setor agrícola”. 

• Cenário 0: Evolução do problema caso se mantenham apenas as medidas que estavam previstas no 3.º ciclo 
do PGRH 

 

ü Avaliação da implementação das medidas dos PGRH 

Nesta secção sistematizam-se as medidas do 3.º ciclo integradas nos programas de medidas (PM) relacionadas com 
esta QSiGA, conforme consta no capítulo 3.2.1 do relatório. 

 

Código da medida* Designação da medida 
Investimento 
total (103 €) 

Execução financeira 
(103 €)  

(2022 - 2023) 

Ponto de situação 
em 2023 

PTE6P03M01R_RH_3Ciclo 
Revisão do regime 

financeiro no setor agrícola 
- - 

A executar após 
2023 

 

* As medidas regionais distinguem-se das medidas específicas pela existência de um "R" e por não fazerem alusão a uma região hidrográfica em 
particular no respetivo código. 
NOTA: Para informação mais detalhada, consultar o relatório de Avaliação Intercalar da Implementação das Medidas, dezembro de 2024, 
disponível aqui. 

 

Caso a medida destinada a promover o nível de recuperação de custos dos serviços de água no setor agrícola, prevista 
no 3.º ciclo, tivesse sido executada, teriam sido dados passos mais significativos para a resolução do problema. 

Uma insuficiente recuperação dos custos conduz a que as entidades gestoras dos serviços de água não tenham 
condições para gerar os meios financeiros adequados, designadamente, para levar a cabo intervenções de 
construção, manutenção e reabilitação das infraestruturas (ex. redes de rega), o que poderá pôr em causa a 
qualidade das massas de água. 

 

• Cenário 1: Cenário 0 + orientações para cumprimento dos objetivos ambientais 

 

Programa de medidas Orientações 

PTE6P01 - Recuperação dos 
custos dos serviços de águas 

Revisão dos tarifários no setor agrícola, de forma a garantir a recuperação dos custos e 
enquanto instrumentos promotores de um uso eficiente da água. 

https://apambiente.pt/agua/3o-ciclo-de-planeamento-2022-2027
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PTE6P01 - Recuperação dos 
custos dos serviços de águas 

Avaliação da recuperação dos custos ambientais e de recurso associados à utilização da 
água na agricultura. 

PTE6P01 - Recuperação dos 
custos dos serviços de águas 

Atualização da avaliação económico-financeira dos aproveitamentos hidroagrícolas, 
integrando informação sobre custos, tarifas e sustentabilidade dos sistemas de rega. 

PTE6P01 - Recuperação dos 
custos dos serviços de águas 

Integração da recuperação dos custos nos instrumentos de gestão do regadio, através de 
mecanismos que incentivem a utilização eficiente da água e a internalização progressiva 
dos custos associados à gestão sustentável do recurso. 

PTE8P02 - Realização de sessões 
de divulgação 

Sensibilização dos utilizadores/regantes para o valor (social, ambiental, económico) da 
água. 

PTE9P06 - Articulação com as 
políticas setoriais 

Promoção de um maior alinhamento entre o planeamento da água e as políticas 
agrícolas. 

PTE9P06 - Articulação com as 
políticas setoriais 

Garantia de que a recuperação dos custos apoia a melhoria do estado das massas de 
água. 

PTE9P06 - Articulação com as 
políticas setoriais 

Intensificação da aplicação dos princípios do utilizador-pagador e do poluidor-pagador. 

 

A medida identificada no 3.º ciclo de planeamento é adequada para a resolução do problema, a qual se deverá 
manter no 4.º ciclo, de modo a dar continuidade às ações que neste âmbito têm sido desenvolvidas, sem prejuízo da 
adoção de novas medidas consideradas relevantes. 

 

3 - QSiGA relacionadas 

• QSiGA 3 - Integração setorial da temática da água; 

• QSiGA 22 - Eficiência técnica do uso da água (setor agrícola). 
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1 - Descrição e caracterização 

No setor urbano, e apesar dos investimentos realizados nos últimos anos, continuam a registar-se volumes 
significativos de perdas de água nas redes de abastecimento, pelo que é premente continuar a implementar sistemas 
de controlo e redução de perdas para contrariar esta tendência. 

A Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos (ERSAR) publica anualmente um indicador referente à água 
não faturada por entidade gestora, expresso em percentagem. Este indicador destina-se a avaliar o nível de 
sustentabilidade da gestão do serviço em termos económico-financeiros, no que respeita às perdas económicas 
correspondentes à água que, apesar de ser captada, tratada, transportada, armazenada e distribuída, não chega a ser 
faturada aos utilizadores, sendo definido como a percentagem de água entrada no sistema que não é faturada. 

Uma vez que o indicador de água não faturada inclui não apenas as perdas reais, mas também as perdas aparentes e 
o consumo autorizado não faturado, o qual constitui uma decisão política das entidades gestoras que não configura 
uma perda “física” do recurso água, a APA calcula, com base nos dados da ERSAR, um outro indicador de perdas 
físicas, expressas em percentagem, definido como o rácio entre o volume de perdas reais e o volume de água entrada 
nos sistemas de abastecimento de água em baixa, onde se registam as perdas mais significativas. 

O cálculo foi efetuado de acordo com a metodologia que consta dos relatórios da Parte 3 - Análise económica das 
utilizações da água do Plano de Gestão de Região Hidrográfica (PGRH) do 3.º ciclo. Nas figuras seguintes apresenta-
se a evolução das perdas físicas de água (Figura 1) e da água não faturada (Figura 2) nos sistemas de abastecimento 
em baixa, entre 2014 e 2023, na região hidrográfica. 

 

Figura 1 – Perdas físicas de água (%) (dados ERSAR 2014-2023, cálculos APA). 
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Figura 2 – Água não faturada (%) (dados ERSAR 2014-2023, cálculos APA). 

 

Observa-se que os valores das perdas físicas de água nos sistemas de abastecimento em baixa nesta região 
hidrográfica têm registado poucas oscilações, cifrando-se, em 2023, em 18% (valor superior ao limiar considerado, 
que é de 15%), pelo que esta questão foi considerada como QSiGA. 

Seguidamente, é apresentada a evolução comparativa entre os valores económicos da água não faturada e das perdas 
físicas de água nos sistemas em baixa, calculados com base nos encargos médios (€/m3) apurados nesta região 
hidrográfica no período compreendido entre 2014 e 2018. 

 

Figura 3 – Valor económico da água não faturada e das perdas físicas entre 2014 e 2018 (dados ERSAR 2014-2018, cálculos 
APA). 
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Em 2018, o valor económico da água não faturada ascendeu a cerca de 95,2 milhões de euros, dos quais cerca de 64,6 
milhões de euros dizem respeito ao valor económico das perdas físicas de água (considerando no cálculo o encargo 
médio em €/m3 apurado para a região hidrográfica). Refira-se que a diferença entre os valores da água não faturada 
e das perdas físicas de água corresponde ao consumo autorizado não faturado e às perdas aparentes (uso não 
autorizado e perdas por erros de medição). 

As perdas excessivas de água na rede urbana de abastecimento podem conduzir a fenómenos locais de escassez e 
levar à necessidade de novas captações para abastecimento público. 

2 - Alternativas de atuação 

QSiGA identificada no 3.º ciclo? Não 

• Cenário 0: Evolução do problema caso se mantenham apenas as medidas que estavam previstas no 3.º ciclo 
do PGRH 

 

ü Avaliação da implementação das medidas dos PGRH 

Nesta secção sistematizam-se as medidas do 3.º ciclo integradas nos programas de medidas (PM) relacionadas com 
esta QSiGA, conforme consta no capítulo 3.2.1 do relatório. 

 

Código da medida* Designação da medida 
Investimento 
total (103 €) 

Execução financeira 
(103 €)  

(2022 - 2023) 

Ponto de situação 
em 2023 

PTE2P01M12_RH5 

Investimentos nos Sistemas em 
Baixa com Vista ao Controlo e 

Redução de Perdas nos Sistemas 
de Distribuição e Adução de Água 

- Alto Alentejo 

1 703 1069 Em execução 

PTE2P01M01R_RH_3Ciclo 
Revisão do Programa Nacional 
para o Uso Eficiente da Água 
(PNUEA) e respetivas metas 

150 0 
A executar após 

2023 

PTE2P01M03R_RH_3Ciclo 
Redução de perdas físicas de 

água no setor urbano 
- - Em execução 

PTE2P01M04R_RH_3Ciclo 
Promoção da eficiência hídrica 

em empreendimentos e 
atividades turísticas 

- - Em execução 

PTE2P01M05R_RH_3Ciclo 
Integração da eficiência hídrica 

em projetos de nova construção 
e de reabilitação de edifícios 

- - Em execução 

 

* As medidas regionais distinguem-se das medidas específicas pela existência de um "R" e por não fazerem alusão a uma região hidrográfica em 
particular no respetivo código. 
NOTA: Para informação mais detalhada, consultar o relatório de Avaliação Intercalar da Implementação das Medidas, dezembro de 2024, 
disponível aqui. 

 

Foram estabelecidas quatro medidas regionais e uma medida específica, sendo que quatro estavam em execução 
em dezembro de 2023 e uma seria executada após essa data. 

https://apambiente.pt/agua/3o-ciclo-de-planeamento-2022-2027
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Caso as medidas destinadas a promover o aumento da eficiência hídrica no setor urbano (incluindo os setores 
turístico e industrial ligados à rede pública), previstas no 3.º ciclo, tivessem sido executadas, ou o tivessem sido em 
maior grau, teriam sido dados passos mais significativos para a resolução do problema. 

 

• Cenário 1: Cenário 0 + orientações para cumprimento dos objetivos ambientais 

 

Programa de medidas Orientações 

PTE2P01 - Melhoria da eficiência 
técnica do uso da água 

Promoção da eficiência hídrica e redução das pressões quantitativas. 

PTE2P01 - Melhoria da eficiência 
técnica do uso da água 

Priorização da reabilitação e renovação das redes públicas e prediais de 
abastecimento de água. 

PTE2P01 - Melhoria da eficiência 
técnica do uso da água 

Implementação de ações tendentes a um uso mais racional, sustentável e resiliente 
da água, em linha com a Estratégia Europeia de Resiliência Hídrica. 

PTE2P01 - Melhoria da eficiência 
técnica do uso da água 

Reforço da monitorização de perdas físicas de água, distinguindo estas de outras 
componentes da água não faturada. 

PTE2P01 - Melhoria da eficiência 
técnica do uso da água 

Desenvolvimento de programas de melhoria da eficiência operacional dos sistemas 
urbanos, incluindo gestão de pressões, setorização de redes e monitorização 
contínua de consumos. 

PTE2P01 - Melhoria da eficiência 
técnica do uso da água 

Diferenciação territorial na análise de eficiência hídrica, através do desenvolvimento 
de análises específicas por tipologia de sistema. 

PTE2P01 - Melhoria da eficiência 
técnica do uso da água 

Renovação do parque de contadores de água e implementação de sistemas de 
telemetria e de outras tecnologias para uma gestão mais eficiente dos sistemas. 

PTE2P01 - Melhoria da eficiência 
técnica do uso da água 

Redução das necessidades de rega de espaços verdes urbanos, através da 
substituição de relvas/plantas por espécies com menores necessidades hídricas e da 
melhoria de infraestruturas e tecnologias de gestão de rega. 

PTE2P01 - Melhoria da eficiência 
técnica do uso da água 

Certificação do desempenho hídrico de edifícios (em projeto, novos e reabilitados) 
e rotulagem dos dispositivos de uso da água. 

PTE2P01 - Melhoria da eficiência 
técnica do uso da água 

Otimização do nexo água-energia nos sistemas de abastecimento público. 

PTE2P01 - Melhoria da eficiência 
técnica do uso da água 

Aplicação de ferramentas de monitorização e benchmarking de consumos. 

PTE5P02 - Adaptação às alterações 
climáticas 

Promoção dos princípios da economia circular na água e da utilização de origens 
alternativas de água, nomeadamente a recirculação e a reutilização (ApR) em usos 
urbanos não potáveis. 

PTE6P02 - Outros instrumentos 
económicos e financeiros 

Adoção de instrumentos económico-financeiros incentivadores de um uso mais 
sustentável e eficiente da água (fiscalidade verde). 

PTE8P02 - Realização de sessões de 
divulgação 

Sensibilização dos utilizadores/consumidores para o valor social, ambiental e 
económico da água. 
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As medidas identificadas no 3.º ciclo de planeamento são as adequadas para a resolução do problema, as quais se 
deverão manter no 4.º ciclo, de modo a dar continuidade às ações que neste âmbito têm sido desenvolvidas, sem 
prejuízo da adoção de novas medidas consideradas relevantes. 

 

3 - QSiGA relacionadas 

• QSiGA 4 - Sensibilização e participação pública; 

• QSiGA 12 - Escassez de água. 
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1 - Descrição e caracterização 

No setor agrícola (o maior utilizador consumptivo de água em Portugal), ainda existem perdas de água relevantes, 
apesar dos progressos alcançados em matéria de eficiência hídrica, pelo que a sistematização da informação sobre as 
perdas de água de cada aproveitamento hidroagrícola (AH) é fundamental para permitir uma avaliação mais rigorosa 
dessas eficiências. 

As perdas de água ocorrem no transporte, distribuição e aplicação nas parcelas, resultante do tipo de métodos de 
rega utilizados e da falta de manutenção das redes e canais de distribuição de água. A existência de tais perdas pode 
resultar em volumes captados superiores aos necessários para suprir as necessidades das culturas, resultando em 
escassez de água (desequilíbrio entre oferta e procura), o que leva, muitas vezes, à necessidade de novas captações 
de água, tanto superficiais como subterrâneas (não devendo existir captações de água subterrânea nas áreas de 
intervenção dos aproveitamentos hidroagrícolas). 

Analisando os dados das perdas de água na agricultura, expressas em percentagem, que foram utilizados no relatório 
da Parte 4 - Cenários prospetivos do Plano de Gestão de Região Hidrográfica (PGRH) do 3.º ciclo, na análise das 
tendências das principais pressões sobre as massas de água, apurou-se que as perdas de água no setor agrícola nesta 
região hidrográfica são de 26% (valor superior ao limiar considerado, que é de 20%), pelo que esta questão foi 
considerada como QSiGA. 

No quadro seguinte são apresentados os principais AH localizados nesta região hidrográfica, e respetivas origens de 
água, assim como a eficiência hídrica desses AH. 

Quadro 1 – Principais AH localizados nesta região hidrográfica, respetivas origens de água e eficiência hídrica desses AH. 

Sub-bacia Código da MA Designação da MA 
Aproveitamento 

hidroagrícola 
Eficiência 

hídrica (%)* 

Almansôr 
PT05TEJ1142 Albufeira dos Minutos Minutos 74 

PT05TEJ1108B Albufeira da Freixeirinha Freixeirinha (Lavre)  

Divor PT05TEJ1128 Albufeira do Divor Divor 67 

Grande PT05TEJ1055C Albufeira de Veiros Veiros 97 

Nabão PT05TEJ0917 Rio Nabão Carril  

Ocreza PT05TEJ0885 Rio Ocreza Magueija  

Oeste 2 

PT05RDW1163 Rio da Tornada Alvorninha  

PT05RDW1169A Rio Real Baixas de Óbidos  

PT05RDW1157 Rio Alcoa Cela  

Pônsul PT05TEJ0818 
Albufeira Marechal Carmona – 
Idanha 

Idanha-a-Nova 40 

Raia PT05TEJ1035 
Ribeira da Raia (HMWB - Jusante B. 
Maranhão) Vale do Sorraia 66 

Seda PT05TEJ1030A Albufeira do Maranhão 

Sever 
PT05TEJ0918N Rio Sever 

Marvão-Apartadura  
PT05TEJ0964 Albufeira da Apartadura 

Sôr PT05TEJ1015 Albufeira de Montargil Vale do Sorraia 66 
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Sorraia PT05TEJ1072A1 
Rio Sorraia (HMWB - Jusante Bs. 
Maranhão e Montargil) 

Lezíria Grande de Vila 
Franca de Xira 

 

Tejo 

PT05TEJ0896A Ribeira do Açafal Açafal  

PT05TEJ0942 
Rio Tejo (HMWB - Jusante B. 
Belver) 

Alvega 68 

PT05TEJ0896A Ribeira do Açafal Coutada/Tamujais  

PT05TEJ1029 Rio Tejo Lezíria Grande de Vila 
Franca de Xira 

 
PT05TEJ1075A1 Tejo-WB4 

PT05TEJ1095 Rio Trancão Loures  

PT05TEJ0842 Albufeira da Toulica Toulica  

PT05TEJ1033 Albufeira de Magos Vale do Sorraia 66 

Zêzere PT05TEJ0753 Albufeira da Meimoa Cova da Beira 70 

n.a. PT05T1_C2 
Bacia do Tejo-Sado / Margem 
Direita 

Carril  

* Fonte: Estudos de Base para a Elaboração de uma Estratégia Nacional para o Regadio (Instituto Superior de Agronomia, AGROGES; julho de 
2024) a partir de dados DGADR, 2022. 
n.a. – não aplicável. 

 

2 - Alternativas de atuação 

QSiGA identificada no 3.º ciclo? Sim 

No 3.º ciclo esta questão estava integrada na QSiGA 33 “Ineficiências no uso da água (setores agrícola e pecuário)”. 

• Cenário 0: Evolução do problema caso se mantenham apenas as medidas que estavam previstas no 3.º ciclo 
do PGRH 

 

ü Avaliação da implementação das medidas dos PGRH 

Nesta secção sistematizam-se as medidas do 3.º ciclo integradas nos programas de medidas (PM) relacionadas com 
esta QSiGA, conforme consta no capítulo 3.2.1 do relatório. 

 

Código da medida* Designação da medida 
Investimento 
total (103 €) 

Execução financeira 
(103 €)  

(2022 - 2023) 

Ponto de situação 
em 2023 

PTE2P01M01_SUP_RH5_3Ciclo 

Reabilitação do 
Aproveitamento 

Hidroagrícola da Cova da 
Beira, no concelho de 

Penamacor 

8 121 0 
A executar após 

2023 

PTE2P01M02_SUP_RH5_3Ciclo 

Modernização do 
Aproveitamento 

Hidroagrícola no concelho 
de Idanha-a-Nova 

51 682 0 
A executar após 

2023 
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PTE2P01M03_SUP_RH5_3Ciclo 

Modernização do Regadio 
do Aproveitamento 

Hidroagrícola da Lezíria 
Grande, nos concelhos de 

Alenquer, Azambuja, 
Benavente, Chamusca, 
Coruche, Salvaterra de 

Magos e Vila Franca de Xira 

3 100 0 
A executar após 

2023 

PTE2P01M04_SUP_RH5_3Ciclo 

Modernização e 
reabilitação do 

Aproveitamento 
Hidroagrícola do Vale do 
Sorraia, nos concelhos de 

Alter do Chão, Avis, 
Coruche, Ponte de Sor e 

Mora 

83 0 
A executar após 

2023 

PTE2P01M05_SUP_RH5_3Ciclo 

Modernização do 
Aproveitamento 

Hidroagrícola do Cela, nos 
concelhos de Alcobaça e 

Porto de Mós 

10 417 0 
A executar após 

2023 

PTE2P01M06_SUP_RH5_3Ciclo 

Reabilitação do 
Aproveitamento 
Hidroagrícola de 

Alvorninha, nos concelhos 
de Caldas da Rainha, 

Alcobaça e Nazaré 

1 300 0 
A executar após 

2023 

PTE2P01M07_SUP_RH5_3Ciclo 

Reabilitação do 
Aproveitamento 

Hidroagrícola do Carril, nos 
concelhos de Tomar e 

Ferreira do Zêzere 

293 0 
A executar após 

2023 

PTE2P01M08_SUP_RH5_3Ciclo 

Reabilitação e 
Modernização do 
Aproveitamento 

Hidroagrícola de Alvega, 
nos concelhos de Abrantes, 
Constância, Gavião, Mação 

e Sardoal 

7 684 0 
A executar após 

2023 

PTE2P01M01R_RH_3Ciclo 

Revisão do Programa 
Nacional para o Uso 

Eficiente da Água (PNUEA) 
e respetivas metas 

150 0 
A executar após 

2023 

PTE2P01M02R_RH_3Ciclo 
Redução de perdas físicas 
de água no setor agrícola 

- - Em execução 
 

* As medidas regionais distinguem-se das medidas específicas pela existência de um "R" e por não fazerem alusão a uma região hidrográfica em 
particular no respetivo código. 
NOTA: Para informação mais detalhada, consultar o relatório de Avaliação Intercalar da Implementação das Medidas, dezembro de 2024, 
disponível aqui. 

 

Foram estabelecidas duas medidas regionais e oito medidas específicas, sendo que uma se encontrava em execução 
em dezembro de 2023 e nove têm início previsto após 2023. 

https://apambiente.pt/agua/3o-ciclo-de-planeamento-2022-2027
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Caso as medidas destinadas a promover o aumento da eficiência hídrica no setor agrícola (incluindo a pecuária), 
previstas no 3.º ciclo, tivessem sido executadas, ou o tivessem sido em maior grau, teriam sido dados passos mais 
significativos para a resolução do problema. 

 

• Cenário 1: Cenário 0 + orientações para cumprimento dos objetivos ambientais 

 

Programa de medidas Orientações 

PTE9P01 - Reforço do 
licenciamento e da fiscalização 

Criação de instrumentos de licenciamento da atividade agrícola, mediante o 
desenvolvimento de instrumentos administrativos e legais que permitam o 
licenciamento ou registo de atividades agrícolas e assegurem maior coerência entre as 
disponibilidades hídricas e a expansão das atividades agrícolas. 

PTE9P01 - Reforço do 
licenciamento e da fiscalização 

Gestão integrada das origens de água no regadio, através da utilização prioritária das 
infraestruturas coletivas de regadio, condicionando novas captações individuais em 
áreas já abrangidas por aproveitamentos hidroagrícolas. 

PTE2P01 - Melhoria da eficiência 
técnica do uso da água 

Reabilitação e renovação das redes de distribuição de água para rega; 

Adoção de métodos de rega mais eficientes; 

Reforço da modernização tecnológica no regadio (deteção remota, sensores, 
telegestão); 

Promoção do recurso a tecnologias de deteção remota para apoio à agricultura de 
precisão, permitindo a otimização das dotações de rega, a redução de consumos 
excessivos e a melhoria da eficiência no uso da água; 

Adaptação das culturas às condições edafoclimáticas e reordenamento agrícola; 

Implementação de ações tendentes a um uso mais racional, sustentável e resiliente da 
água, em linha com a Estratégia Europeia de Resiliência Hídrica; 

Promoção da adoção de modos de produção mais sustentáveis; 

Otimização do nexo água-energia nos perímetros de rega; 

Aplicação de ferramentas de monitorização e benchmarking da água utilizada nas 
parcelas; 

Certificação do desempenho hídrico das explorações e rotulagem dos produtos 
agrícolas. 

PTE5P02 - Adaptação às alterações 
climáticas 

Promoção dos princípios da economia circular na água e da utilização de origens 
alternativas nomeadamente a recirculação e a reutilização (ApR). 

PTE6P02 - Outros instrumentos 
económicos e financeiros 

Adoção de instrumentos económico-financeiros incentivadores de um uso mais 
sustentável e eficiente da água no setor agrícola (fiscalidade verde). 

PTE8P02 - Realização de sessões de 
divulgação 

Sensibilização dos utilizadores/regantes para o valor social, ambiental e económico da 
água. 

PTE9P06 - Articulação com as 
políticas setoriais 

Promoção de articulação com o setor da agricultura. 

 

As medidas identificadas no 3.º ciclo de planeamento são as adequadas para a resolução do problema, as quais se 
deverão manter no 4.º ciclo, de modo a dar continuidade às ações que neste âmbito têm sido desenvolvidas, sem 
prejuízo da adoção de novas medidas consideradas relevantes. 
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3 - QSiGA relacionadas 

• QSiGA 4 - Sensibilização e participação pública; 

• QSiGA 12 - Escassez de água; 

• QSiGA 20 - Recuperação de custos dos serviços de água (setor agrícola). 
 

 


